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Prefácio

Rápidas mudanças económicas e tecnológicas estão a 

obrigar os indivíduos a várias transições entre empre-

gos durante a sua vida profissional. O modelo de 

“um emprego para a vida” está a ser substituído por 

carreiras com várias experiências de trabalho e perío-

dos de aprendizagem ou de responsabilidades fami-

liares. A orientação ao longo da vida, ao apoiar os 

indivíduos na gestão das suas carreiras, é cada vez 

mais importante em qualquer idade e em qualquer 

momento das suas vidas: quando as competências 

de gestão de carreira são desenvolvidas nas escolas, 

ao escolher um percurso educativo (por exemplo, 

ensino profissional, ensino superior, formação con-

tínua), ao procurar emprego ou encontrar um outro, 

na gestão do equilíbrio entre vida profissional, e ao 

lutar, por exemplo, pela inclusão social em caso de 

abandono do ensino ou após um longo período de 

desemprego ou inatividade.

A orientação é uma componente fundamental dos 

sistemas modernos de educação e de formação, para 

(re)orientar tanto gerações mais jovens como indiví-

duos com mais idade, na aquisição das competências 

do século XXI. No atual contexto de desemprego 

elevado, a orientação pode ajudar a uma maior sen-

sibilização das pessoas, independentemente da sua 

idade ou nível de qualificação, para as oportunidades 

de aprendizagem que levam ao desenvolvimento de 

novas competências muito necessárias no mercado 

de trabalho, ou que promovem o autoemprego e 

o empreendedorismo. Como tal, a orientação con-

tribui para os objetivos da Estratégia Europa 2020 

em matéria de redução do abandono escolar pre-

coce, aumento da participação no ensino superior, 

aumento do índice de emprego e combate à exclusão 

social. Conforme expresso na Resolução do Conselho 

de 2008 sobre uma melhor integração da orientação 

ao longo da vida em estratégias de aprendizagem ao 

longo da vida, a orientação representa uma dimen-

são fundamental da aprendizagem ao longo da vida 

e durante a vida inteira. A orientação no sistema de 

ensino ou de formação ajuda os alunos não só a 

fazerem as suas opções de aprendizagem para futu-

ros empregos, mas contribui também para impedir 

que os estudantes abandonem prematuramente  o 

ensino e para estimulá-los a alcançarem níveis mais 

elevados de educação e formação.

Decorridos os primeiros cinco anos de existência 

e através de processos de trabalho intensivo entre os 

membros da rede, a Rede Europeia para as Políticas 

de Orientação ao Longo da Vida (ELGPN) apre-
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senta este Kit de Recursos Europeu com diretrizes 

para os Estados-Membros avaliarem e analisarem as 

suas políticas e práticas de orientação ao longo da 

vida nos planos nacional, regional e local, dentro e 

entre sectores, e para planearem o desenvolvimento 

futuro. Este Kit de Recursos, ilustrado por inúmeros 

exemplos de práticas inovadoras e bem-sucedidas, 

abrange aspetos transversais relacionados com as 

competências de gestão de carreira, o acesso a servi-

ços de orientação, a garantia da qualidade e a coor-

denação entre os diferentes atores e intervenientes 

na orientação. Inclui ainda uma dimensão sectorial, 

com análise específica relacionada com o ensino 

básico e secundário, o ensino profissional, forma-

ção de adultos, ensino superior, emprego e inclusão 

social.

A Comissão congratula-se com o presente Kit de 

Recursos e está convicta do seu valor no apoio que 

dá aos Estados-Membros em tornar a orientação ao 

longo da vida uma realidade. Sempre valorizámos o 

trabalho da Rede e regozijamo-nos por ver a mani-

festação bem-sucedida dos esforços da ELGPN numa 

ferramenta tão útil. O desafio consiste agora em 

manter o Kit de Recursos uma ferramenta atualizada 

bem como na sua implementação efetiva a nível 

nacional, regional e local. Desejo à ELGPN o maior 

êxito para o seu futuro.

Jan Truszczyński

Diretor Geral de Educação e Cultura

Comissão Europeia
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Introdução

1.1 Introdução

O presente Kit de Recursos foi concebido para apoiar 

os decisores políticos e outros parceiros a analisa-

rem a disponibilização de serviços de orientação ao 

longo da vida existentes nos seus países ou regiões, 

e a identificarem problemas que requerem atenção 

e lacunas a ser colmatadas, com recurso a práticas 

de outros países europeus. A orientação ao longo da 

vida abrange todas as atividades destinadas a ajudar 

as pessoas, em qualquer momento das suas vidas, a 

fazerem opções em termos de ensino, formação e tra-

balho e a gerirem as suas carreiras.

1.2 Contexto de políticas

A orientação ao longo da vida tem vindo a receber 

cada vez mais atenção, não só a nível europeu mas 

também nacional. É reconhecida como uma dimen-

são fundamental da aprendizagem ao longo da vida, 

promovendo tanto objetivos sociais como económi-

cos: em especial, a melhoria da eficiência e eficácia da 

educação, formação e do mercado de trabalho, atra-

vés do contributo dado à redução do abandono esco-

lar, evitando desfasamentos de competências e pro-

movendo a produtividade; bem como ainda dando 

resposta à equidade e à inclusão social.

Duas resoluções do Conselho da Educação (em 

20041 e 20082) realçaram a necessidade de serviços 

de orientação fortes durante toda a vida, para dotar 

os cidadãos com as competências para gerirem o 

seu percurso de aprendizagem e profissional, e as 

transições entre e no âmbito da educação/formação 

e do trabalho. As Resoluções chamaram a atenção 

para quatro áreas prioritárias: o desenvolvimento de 

competências de gestão de carreira, o acesso aos ser-

viços; a garantia da qualidade com base em evidên-

cias empíricas para o desenvolvimento de políticas 

e sistemas, e a coordenação de serviços. Os Estados-

-Membros foram convidados a tomar medidas para 

modernizar e fortalecer as suas políticas e sistemas 

de orientação.

A consciência da necessidade de orientação ao 

longo da vida é evidenciada, de forma explícita ou 

implícita, em muitos documentos recentes de polí-

ticas da UE nos sectores da educação e do emprego. 

Está também estreitamente ligada à Estratégia Europa 

2020, que estabelece diretrizes estratégicas em termos 

de políticas para revitalizar um crescimento econó-

mico que seja inteligente, sustentável e inclusivo.

1 Conselho da União Europeia (2004). Strengthening Policies, Systems 
and Practices on Guidance throughout Life. 9286/04. EDUC 109 SOC 
234.

2 Conselho da União Europeia (2008). Better Integrating Lifelong Gui-
dance into Lifelong Learning Strategies. 15030/08. EDUC 257 SOC 653.
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Neste contexto alargado, a orientação ao longo da 

vida poderá ajudar os decisores europeus a darem 

resposta a uma série de objetivos comuns:

•	 Investimento	eficaz	na	educação	e	formação: 

aumentar os índices de participação e conclu-

são dos estudos e da formação, através de uma 

melhor compreensão e correspondência entre 

os interesses e aptidões dos cidadãos e as opor-

tunidades de educação e formação.

•	 Eficácia	 do	 mercado	 de	 trabalho: melhorar 

o desempenho profissional, a motivação e os 

índices de permanência no emprego, reduzir 

o tempo de procura de emprego e o tempo de 

desemprego, por meio de uma melhor compre-

ensão e aproximação das competências e inte-

resses dos  indivíduos às oportunidades de tra-

balho e de desenvolvimento de carreira, através 

de uma sensibilização para as oportunidades 

atuais e futuras de emprego e aprendizagem, e 

da mobilidade geográfica e profissional.

•	 Aprendizagem	 ao	 longo	 da	 vida: facilitar o 

desenvolvimento individual e a empregabili-

dade de todos os cidadãos, de todas as idades, 

através da frequência contínua de ações de for-

mação, ajudando-os a traçar o seu caminho em 

percursos de aprendizagem cada vez mais diver-

sificados mas interligados, a identificar as suas 

competências transferíveis e a validar a aprendi-

zagem não formal e informal dos mesmos.

•	 Inclusão	social: contribuir para a inserção e rein-

serção educativa, social e económica de todos os 

cidadãos e grupos, incluindo os que abando-

nam cedo o ensino e cidadãos de países tercei-

ros, especialmente daqueles que revelam difi-

culdades em aceder e compreender a informa-

ção relativa à aprendizagem e ao trabalho, com 

o objetivo de promover a sua inclusão social, a 

sua cidadania ativa e de reduzir o desemprego 

de longa duração e os ciclos de pobreza.

•	 Equidade	social: ajudar os cidadãos a ultrapas-

sar os obstáculos à aprendizagem e ao trabalho, 

relacionados com o género, a origem étnica, a 

idade, a deficiência, a classe social e as questões 

institucionais.

•	 Desenvolvimento	 económico: promover o 

aumento das taxas de emprego e melhorar as 

qualificações da população ativa com vista à 

construção de uma economia e sociedade base-

adas no conhecimento.

1.3 Origens do Kit de Recursos

Este Kit de Recursos baseia-se e complementa um 

manual publicado conjuntamente em 2004 pela 

OCDE e pela Comissão Europeia.3 O manual de 

2004 inspirou-se em opiniões políticas de um grande 

número de países da OCDE e europeus.4 Incluiu uma 

série de Instrumentos de Referência Comuns (IRC) 

desenvolvidos pelo Grupo de Peritos em Orienta-

ção ao Longo da Vida da Comissão Europeia. Estes 

IRC foram concebidos para serem usados com vista 

ao desenvolvimento de políticas e sistemas ao nível 

nacional e regional, bem como em atividades de 

aprendizagem entre pares a nível europeu. Os seus 

elementos fundamentais foram reforçados através 

da Resolução do Conselho sobre orientação ao longo 

da vida (2004), que convidou os Estados-Membros 

da UE a analisar os seus sistemas nacionais de orien-

tação, à luz das conclusões de análises de políticas 

de orientação da Comissão, da OCDE e do Banco 

Mundial. O Cedefop produziu posteriormente uma 

publicação5 para apoiar o uso dessas ferramentas 

durante visitas de estudo e atividades de aprendiza-

gem entre pares em diferentes programas da UE entre 

os Estados-Membros.

O presente Kit de Recursos incorpora alguns ele-

3 Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico & 
Comissão Europeia (2004). Career Guidance: a Handbook for Policy 
Makers. Paris: OCDE.

4 Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico 
(2004). Career Guidance and Public Policy: Bridging the Gap. Paris: 
OCDE. Sultana, R.G. (2004). Guidance Policies in the Knowledge Society. 
Cedefop Panorama Series 85. Luxemburgo: Serviço das Publicações da 
União Europeia.

5 Cedefop (2005). Improving Lifelong Guidance Policies and Systems: 
Using Common European Reference Tools. Thessaloniki: Cedefop.
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Figura 1.1.: Modelo indicando a relação entre os quatro 
temas-chave

Resultados 
políticos

Resultados 
para os 
cidadãos

Questões 
da disponibili-
zação

Processo de 
política

Evidências 

Competências de Gestão de Carreira

Acesso Qualidade

Coordenação

mentos do trabalho anterior (especialmente a Secção 

2), mas faz a sua atualização e aprofundamento. Foi 

desenvolvido através de um processo forte de cola-

boração entre os membros da Rede Europeia para as 

Políticas de Orientação ao Longo da Vida (ver anexo 

A).

1.4 Estrutura do Kit de Recursos

A Secção 2 do Kit de Recursos identifica os objetivos 

e princípios comuns para a disponibilização de inter-

venções de orientação ao longo da vida (retirado do 

ICR no manual de 2004); a Secção 3 descreve as prin-

cipais características de um sistema de orientação ao 

longo da vida (adaptado a partir da versão de 2004, 

com algumas alterações).

As secções 4-7 baseiam-se nos quatro temas-chave 

identificados nas Resoluções da UE de 2004 e 2008:

•	 Competências de gestão carreira.

•	 Acesso, incluindo a acreditação da aprendiza-

gem prévia de tipo experimental (APEL).

•	 Mecanismos de coordenação e cooperação no 

desenvolvimento de políticas e sistemas de 

orientação.

•	 Garantia da qualidade com base em evidências 

empíricas para o desenvolvimento de políticas 

e sistemas.

A relação entre estes quatro temas é esquematizada 

na Figura 1.1. Resumindo, o terceiro (mecanismos 

de coordenação e cooperação) aborda o processo da 

política, o segundo (acesso) e a primeira parte do 

quarto (qualidade) analisam duas questões-chave de 

políticas intersectoriais; a primeira (competências 

de gestão de carreira) aborda os resultados traçados 

para os cidadãos, e a outra parte do quarto (base de 

evidências empíricas) aborda os resultados traçados 

para as políticas.

No contexto dos objetivos da Estratégia Europa 

2020, de crescimento inteligente (desenvolvimento 

de uma economia baseada no conhecimento e na 

inovação), crescimento sustentável (promoção de 

uma economia mais eficiente em termos de recursos, 

mais ecológica e mais competitiva) e um crescimento 

inclusivo (fomento de uma economia de elevado 

emprego, proporcionando coesão económica, social 

e territorial), o Kit de Recursos procura abordar as 

respetivas áreas de políticas aos níveis da UE e dos 

Estados-Membros. Apesar de manter uma visão 

transversal do desenvolvimento de uma política de 

orientação ao longo da vida, foi concebido para 

apoiar interfaces fortes com a evolução das políticas 

sectoriais em seis áreas principais:

•	 Ensino básico e secundário.

•	 Ensino profissional (EP).

•	 Ensino superior.

•	 Formação de adultos.

•	 Emprego.

•	 Inclusão social.

A Figura 1.2 apresenta as pontes entre os principais 

temas e as áreas de políticas sectoriais.

Deste modo, as Secções 4-7 estão estruturadas de 

uma forma padrão:
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Áreas de políticas sectoriais

Ensino 
básico e 

secundário

Ensino 
profissional

Ensino 
superior

Formação 
de adultos

Emprego Inclusão 
social

Sistemas de Orientação ao longo da Vida

Competências de gestão de carreira

Acesso

Coordenação e cooperação

Garantia da qualidade com base em evidências empíricas

Figura 1.2: Pontes entre os principais temas e as áreas de políticas sectoriais

É importante notar que, mesmo que os serviços 

de orientação estejam localizados dentro de sectores 

(como acontece frequentemente), têm por preocu-

pação apoiar os indivíduos a transitarem entre todos 

os sectores.

•	 Questões relativas a políticas (transversal).

•	 Questões a que as políticas têm de dar resposta 

(transversal).

•	 Medidas em termos de políticas (transversal).

•	 Medidas de política (transversal).

•	 Implicações para as políticas sectoriais.

1.5 Utilização do Kit de Recursos

O Kit de Recursos  aplica-se nas seguintes situações:

•	 Por fóruns de orientação nacionais, regionais 

ou locais (ou outros mecanismos de coorde-

nação), com vista à análise de toda a gama de 

intervenções de orientação ao longo da vida no 

seu país/região/ área.

•	 Por decisores políticos e/ou parceiros de deter-

minados sectores, para analisarem as suas polí-

ticas, serviços ou programas de orientação num 

contexto de orientação ao longo da vida.

•	 Por decisores políticos e/ou intervenientes inte-

ressados em analisar a evolução das políticas 

em causa noutros países.

•	 No âmbito dos programas de formação para 

técnicos de orientação, para enriquecerem a 

sua compreensão do contexto político do seu 

trabalho.
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Objetivos e Princípios

2.2.  O que significa orientação ao longo  
 da vida?

A orientação inclui um conjunto de atividades6	que 

permitem aos cidadãos de todas as idades e em qual-

quer momento da vida: identificar as suas capacida-

des, competências e interesses, tomar decisões sig-

nificativas em matéria de educação, formação e tra-

balho, e gerir o seu percurso individual no ensino, 

trabalho e outras situações em que estas capacida-

des e competências são adquiridas e/ou utilizadas. 

A orientação ao longo da vida abrange uma grande 

diversidade de áreas: educação, formação, emprego, 

sector privado e comunitário.

6 Exemplos dessas atividades poderão ser a informação e o aconselha-
mento, consultoria, avaliação de competências, mentoria, apoio e 
ensino de tomada de decisão em matéria de carreira e competências 
de gestão da mesma. Uma série de termos são usados em vários países 
para descrever estas atividades, nomeadamente, orientação educacio-
nal, profissional ou de carreira, orientação e aconselhamento, orienta-
ção profissional e aconselhamento. Para evitar ambiguidades, usamos 
o termo “orientação” no texto para identificar qualquer uma ou todas 
estas formas de prestação. O termo “orientação ao longo da vida”, a par 
do termo “aprendizagem ao longo da vida”, apontam para a aspiração 
de tornar a referida orientação disponível ao longo de toda a vida.

2.1 Introdução

O texto que se segue constitui um conjunto de obje-

tivos e princípios comuns de orientação ao longo 

da vida, inicialmente acordados ao abrigo do pro-

grama de trabalho “Educação e Formação 2010” da 

União Europeia. O desenvolvimento, ao nível euro-

peu, de objetivos e princípios comuns de orientação 

ao longo da vida para apoiar o desenvolvimento de 

políticas e sistemas nacionais foi recomendado na 

Resolução do Conselho “Educação, Juventude”, de 

maio de 2004, relativa ao reforço das políticas, sis-

temas e práticas no domínio da orientação ao longo 

da vida na Europa. A resolução estabelece como prio-

ridade a centralidade dos beneficiários na prestação 

desses serviços, bem como a necessidade de (i) refor-

mular a disponibilização de intervenções de orienta-

ção, no sentido de desenvolver as competências dos 

cidadãos relativamente à gestão das suas carreiras, 

(ii) alargar o acesso a estes serviços e (iii) melhorar a 

qualidade dos serviços. Os princípios de disponibi-

lização de intervenções de orientação a seguir enun-

ciados encontram-se agrupados de acordo com estas 

prioridades.
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2.3  Objetivos da orientação ao longo  
 da vida

A orientação tem por objetivo:

•	 Contribuir para que cada cidadão desenvolva 

uma gestão autónoma e planeie o respetivo 

percurso educativo e profissional de acordo 

com os seus objetivos de vida, aproximando 

as suas competências e interesses das oportuni-

dades de educação, formação e emprego e das 

oportunidades de trabalho independente, con-

tribuindo, assim, para a sua realização pessoal.

•	 Ajudar os estabelecimentos de ensino e forma-

ção profissional a motivar os seus alunos, estu-

dantes e formandos, de forma a responsabilizá-

-los pela sua própria aprendizagem e pela fixa-

ção dos seus próprios objetivos.

•	 Ajudar as empresas	e	as	organizações a recru-

tar trabalhadores motivados, aptos para o 

desempenho das tarefas necessárias e com boa 

capacidade de adaptação, capazes de aceder e 

tirar proveito das oportunidades de aprendi-

zagem que surjam tanto no interior, como no 

exterior do seu local de trabalho.

•	 Proporcionar aos decisores	políticos os meios 

de que necessitam para alcançar vários objeti-

vos de interesse público.

•	 Apoiar as economias à escala local, regional, 

nacional e comunitária, através da formação da 

população ativa e da sua adaptação à evolução 

das exigências económicas e do contexto social.

•	 Apoiar a criação de sociedades em que os cida-

dãos tenham uma participação ativa no desen-

volvimento social, democrático e sustentável.

2.4.  Princípios dos serviços de orientação  
 ao longo da vida

Os serviços de orientação têm por base os seguintes 

princípios:

Centralidade dos cidadãos

•	 Independência: a orientação respeita a liber-

dade do cidadão/beneficiário no que diz res-

peito à escolha da carreira e ao seu desenvolvi-

mento pessoal.

•	 Imparcialidade: a orientação tem em conta 

apenas os interesses do cidadão, não sendo 

influenciada pelos interesses do serviço que 

disponibiliza as intervenções, de organismos 

ou financiadores. Além disso, não exerce qual-

quer discriminação com base no género, na 

idade, na origem étnica, na classe social, nas 

qualificações, na aptidão, etc..

•	 Confidencialidade: os cidadãos têm direito à 

confidencialidade dos dados pessoais que for-

necem durante o processo de orientação.

•	 Igualdade	 de	 oportunidades: a orientação 

promove a igualdade de oportunidades na edu-

cação e no trabalho para todos os cidadãos.

•	 Abordagem	global: o contexto pessoal, social, 

cultural e económico das decisões tomadas 

pelos cidadãos é tido em conta durante o pro-

cesso de orientação.

Capacitação dos cidadãos

•	 Participação	 ativa: a orientação é uma ativi-

dade de colaboração entre o  cidadão, o  téc-

nico e outros intervenientes importantes (por 

exemplo, entidades formadoras, empresas, 

familiares, comunidade) e apoia-se na partici-

pação ativa do cidadão.

•	 Autonomia: a orientação capacita os cidadãos 

para planear e gerir os seus percursos de apren-

dizagem e de trabalho e as respetivas transições.

Melhorar o acesso

•	 Transparência: a natureza do (s) serviço(s) de 

orientação prestado(s) é imediatamente perce-

tível ao cidadão.

•	 Simpatia	e	empatia: os técnicos de orientação 
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proporcionam uma atmosfera acolhedora ao 

cidadão.

•	 Continuidade: os serviços de orientação 

apoiam o cidadão  em todas as suas transições 

de caráter educativo, profissional, social e pes-

soal.

•	 Disponibilidade: todos os cidadãos têm direito 

a que lhes sejam disponibilizados serviços de 

orientação em qualquer altura das suas vidas;

•	 Acessibilidade: a orientação deve ser de fácil 

acesso, flexível e próxima do cidadão. Pode 

ser disponibilizada  na presença do cidadão, 

por telefone, e-mail ou através de outras for-

mas de divulgação e está disponível em locais e 

momentos que satisfazem as necessidades dos 

cidadãos;

•	 Resposta	ativa: a orientação é disponibilizada 

através de uma vasta gama de métodos para 

responder às várias necessidades dos cidadãos.

Assegurar a qualidade

•	 Adequação	 dos	 métodos	 de	 orientação: os 

métodos utilizados assentam numa base teó-

rica e/ou científica/empírica relevante para os 

objetivos a que se destinam.

•	 Melhoria	contínua: os serviços de orientação 

têm por base uma preocupação de melhoria 

contínua, apelando ao feedback regular dos 

cidadãos, e proporcionam oportunidades de 

formação contínua aos seus técnicos.

•	 Direito	de	reparação: o cidadão pode apresen-

tar reclamações através de um procedimento 

formal, se considerar que os serviços de orien-

tação que lhe foram prestados foram insatisfa-

tórios.

•	 Pessoal	competente: os técnicos de orientação 

possuem competências reconhecidas ao nível 

nacional, estando habilitados a identificar e 

responder às necessidades do cidadão e, sem-

pre que necessário, a encaminhá-lo para outros 

serviços/prestações que sejam mais adequados 

ao seu caso.
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Principais características de um Sistema de Orientação ao 
Longo da Vida

género, o desenvolvimento dos recursos huma-

nos, o desenvolvimento regional e rural e a 

melhoria das condições de vida e de trabalho.

•	 O sistema de orientação ao longo da vida prevê 

a disponibilização de intervenções de orienta-

ção nas escolas do ensino básico e secundário, 

faculdades, universidades, entidades de forma-

ção, serviços de emprego, locais de trabalho e 

outros contextos como o comunitário.

•	 É disponibilizada no sector público, no sector 

privado e no sector do voluntariado e da comu-

nidade.

•	 Uma vez que a garantida de acesso à orientação 

de qualidade se trata de um bem público e de 

um bem privado, é reconhecido o papel impor-

tante desempenhado pelo governo não apenas 

enquanto prestador, mas também no incen-

tivo a um mercado mais amplo da orientação e 

assegurando a garantia da sua qualidade.

•	 As políticas relativas à orientação ao longo da 

vida são desenvolvidas de forma coordenada 

a nível nacional, regional, local, e a nível ins-

titucional, associadas a estruturas de financia-

mento e poderes jurisdicionais em toda uma 

série de diferentes sectores e estruturas nos 

quais se situam.

3.1 Introdução

A presente Secção descreve as principais caracterís-

ticas de um sistema de orientação ao longo da vida. 

Destina-se a ser utilizada por decisores políticos e 

outros intervenientes como lista de verificação na 

auto análise e análise de pares, aos níveis nacional, 

regional e local. Representa um modelo ideal de ser-

viço de orientação ao longo da vida e, por conse-

guinte, serve de base à avaliação dos sistemas exis-

tentes. A lista deve ser utilizada em conjunto com 

os objetivos e princípios comuns de orientação ao 

longo da vida definidos na Secção 2.

3.2 Características gerais do sistema

•	 A educação e formação ao longo da vida e o 

desenvolvimento da empregabilidade consti-

tuem os princípios orientadores e os quadros 

de definição de políticas, sistemas e práticas de 

orientação ao longo da vida.

•	 A orientação ao longo da vida constitui uma 

parte integrante dos programas e políticas 

de educação, formação, emprego e inclusão 

social, incluindo questões como a igualdade de 
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3.3 Características das competências  
 de gestão de carreira

•	 É dada aos cidadãos a oportunidade de apren-

der a fazer escolhas informadas em matéria de 

educação e trabalho, bem como a gerir a sua 

evolução na aprendizagem e no trabalho.

•	 São disponibilizados a todos os jovens progra-

mas para o desenvolvimento de competências 

de gestão de carreira, como parte da escolari-

dade obrigatória.

•	 O desenvolvimento contínuo das competên-

cias de gestão de carreira constitui o enfoque de 

toda a prestação de orientação posterior.

3.4 Características do acesso

•	 Os cidadãos têm acesso a intervenções de orien-

tação ao longo das suas vidas e, em particular, 

em pontos-chave de transição.

•	 Isso inclui acesso a informação abrangente e 

integrada sobre educação, emprego e mercado 

de trabalho.

•	 Por vezes, esse tipo de orientação é prestado 

em locais e de formas que respondam às suas 

necessidades individuais distintas, e inclui o 

acesso à prestação de serviços que é indepen-

dente dos interesses das instituições particula-

res ou empresas.

•	 É dada especial atenção à garantia do acesso a 

intervenções de orientação a grupos em risco 

de exclusão social, tais como: os que não termi-

nam a escolaridade obrigatória ou abandonam 

a escola sem qualificações, elementos de gru-

pos de minorias linguísticas e outras; pessoas 

com deficiência, trabalhadores migrantes e as 

pessoas em situação de desemprego.

•	 Os sistemas de prestação incluem processos 

com vista a incentivar uma análise e planea-

mento regulares, a identificar as competências 

adquiridas a partir da aprendizagem não for-

mal e informal, bem como examinar e expe-

rienciar opções de trabalho e de aprendizagem 

antes de as escolher.

•	 Os sistemas de orientação fazem corresponder 

os níveis de ajuda pessoal (de breve a extensa) 

às necessidades e circunstâncias pessoais.

•	 A tecnologia é integrada de forma eficaz com 

serviços presenciais, com o objetivo de alargar 

e melhorar o acesso à orientação.

•	 O direito dos cidadãos à orientação está cla-

ramente definido, sendo transparente para os 

mesmos.

3.5 Características da qualidade e  
 evidências empíricas

•	 São estabelecidos padrões profissionais claros 

para técnicos de orientação que desempenham 

uma série de funções diferentes em sectores 

distintos.

•	 Estas normas estão ligadas a vias de progressão 

de carreira para técnicos de orientação, entre as 

quais se incluem a progressão de e para profis-

sões relacionadas.

•	 As normas para os técnicos são complementa-

das por padrões de qualidade organizacionais.

•	 A melhoria contínua na conceção e implemen-

tação de serviços de orientação e de ferramen-

tas e produtos de orientação é assegurada atra-

vés da participação do cidadão/beneficiário, 

bem como da observância dos direitos dos 

cidadãos e de procedimentos de garantia da 

qualidade.

•	 A elaboração de políticas é suportada por uma 

base de evidências empíricas que inclui dados 

recolhidos de forma sistemática, sobre os recur-

sos financeiros e humanos  alocados à orienta-

ção (incluindo, custo-benefício para os gover-

nos e para os indivíduos), sobre a necessidade 

e procura do cliente, as características dos clien-

tes, a satisfação do cliente, e sobre os resultados 

e eficácia de custo de diversas formas de servi-

ços (incluindo a prestação online e offline).
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•	 É desenvolvida investigação para apoiar o 

desenvolvimento de sistemas e políticas base-

adas em evidências empíricas.

3.6 Características da coordenação e da  
 cooperação

•	 As políticas e os programas de orientação são 

desenvolvidos de forma coordenada, muito 

para além dos sectores da educação, formação, 

emprego e comunitário.

•	 Os papéis e as responsabilidades de todos os 

responsáveis pela elaboração de políticas, sis-

temas e programas de orientação ao longo da 

vida estão claramente definidos.

•	 As políticas e os programas de orientação ao 

longo da vida são formulados e implementa-

dos através da participação dos intervenien-

tes em fóruns de orientação ou outros meca-

nismos de coordenação/cooperação aos níveis 

nacional, regional e local. Entre os principais 

intervenientes incluem-se ministérios, par-

ceiros sociais, serviços, estabelecimentos de 

ensino e formação, técnicos de orientação e 

beneficiários do serviço (por ex., pais e jovens).

•	 São estabelecidas redes e parcerias formais de 

prestadores de serviços de orientação ao nível 

local.

•	 Os representantes dos parceiros sociais e outros 

intervenientes integram os organismos respon-

sáveis pela gestão dos serviços de orientação 

financiados pelo erário público.

3.7 Estudos de caso

Dois exemplos de esforços sistemáticos para desen-

volver um sistema de orientação ao longo da vida, 

vide Estudos de Caso 3.1 e 3.2. Outros países têm 

procurado desenvolver um sistema de orientação ao 

longo da vida mais coerente, através de outros meios 

como, por exemplo, iniciativas entre sectores sobre 

qualidade com base em evidências empíricas (vide 

Estudo de Caso 6.13 na Alemanha na Secção 6.5.7).
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Estudo	de	Caso	3.1:	Desenvolvimento	do	Sis-
tema	de	orientação	ao	longo	da	vida	húngaro

Com financiamento da UE, o desenvolvimento 
sistemático do Sistema de orientação ao longo 
da vida húngaro começou em 2008, no âmbito 
do Programa Operacional Renovação Social, 
liderado pelo Serviço Público de Emprego. A 
primeira fase terminou em junho de 2011 e 
incluiu:
•	A construção de uma rede de técnicos de 

orientação ao longo da vida, com um pro-
tocolo unificado e uma matriz nacional de 
competências recém -desenvolvida.

•	 Construção de uma rede mais ampla de 
técnicos de orientação ao longo da vida 
(incluindo professores, assistentes sociais e 
outros profissionais).

•	Criação de um novo portal na internet, 
incluindo filmes e informação sobre profis-
sões, uma enorme variedade de questioná-
rios de autoavaliação (sobre competências, 
interesses, valores, preferências de trabalho, 
etc.), uma vasta gama de bases de dados 
abrangendo todos os sectores educação, for-
mação e emprego, bem como uma comuni-
dade virtual de técnicos de orientação;

•	Apoio a 83 pessoas a frequentar a parte ini-
cial do mestrado em orientação, em duas 
universidades.

•	Cursos de curta duração para professores, 
assistentes sociais e outros, para os formar 
em competências básicas de orientação, 
com base num programa de dez módulos 
desenvolvido para este fim (com 2000 par-
ticipantes);

•	Progressos da parte do Conselho Nacional 
de Orientação ao longo da vida em relação 
a: regulamentação jurídica sobre orientação, 
impacto e eficácia de custo da orientação ao 
longo da vida, desenvolvimento de indica-
dores de desempenho para orientação ao 
longo da vida, e perceções dos beneficiários 
de serviços de orientação.

Estudo	de	Caso	3.2:	O	direito	dos	cidadãos	à	

orientação	ao	longo	da	vida	em	França

Desde 2009, uma lei francesa estabeleceu para 

cada cidadão o direito de beneficiar de orien-

tação ao longo da vida, incluindo informação 

profissional. A referida lei instituiu um dele-

gado interministerial, que reporta ao primeiro-

ministro, em matéria de orientação educacional 

e de carreira. O papel do delegado é coordenar 

as ações dos serviços de educação, serviços de 

estudantes, serviços de emprego, e serviços de 

formação profissional e para jovens, incluindo:

•	Definir prioridades em relação às políticas 

nacionais de informação sobre carreira e 

orientação educacional e de carreira.

•	Definir padrões de qualidade.

•	Coordenação de políticas a nível regional.

•	São promovidas três políticas principais:

•	A atribuição de um selo de qualidade «orien-

tação para todos» (orientation pour tous) para 

organizações ou agências capazes de prestar 

aconselhamento individual e que concor-

daram em trabalhar como uma rede coor-

denada.

•	Um serviço online gratuito (www.orienta-

tion-pour-tous.fr) que inclui 200 mil fichei-

ros sobre formação, mais de 1000 sobre 

qualificação e mais de 2000 sobre emprego, 

e que também lista todos os serviços de 

orientação aos quais tenha sido atribuído o 

selo de qualidade.

•	Uma linha telefónica nacional (0811-

703939) que fornece gratuitamente infor-

mações e apoio em matéria de orientação. 

Quando o operador telefónico não é capaz 

de responder a uma pergunta, a chamada é 

transferida para um conselheiro.

Estão disponíveis na base de dados da ELGPN mais 

pormenores sobre todos os estudos de caso incluídos no 

presente Kit de Recursos.



21

CG
C

4

Competências de Gestão de Carreira

as políticas têm de dar resposta (Secção 4.3); um 

contínuo possível de progressão de ações de política 

(Secção 4.4), e as implicações para os seis sectores 

- ensino básico e secundário (Secção 4.5.1), ensino 

profissional (Secção 4.5.2), ensino superior (Secção 

4.5.3), formação de adultos (Secção 4.5.4), emprego 

(Secção 4.5.5) e inclusão social (Secção 4.5.6). 

4.2 Questões relativas a políticas

•	 A necessidade de os cidadãos lidarem com 

diversos desafios ao longo das suas vidas, 

incluindo mudanças de profissão mais fre-

quentes, exige que as pessoas tenham CGC alta-

mente desenvolvidas, sobretudo em períodos 

de elevados índices de desemprego e de maior 

insegurança laboral. No entanto, em muitos 

países essas competências ou não assumem um 

lugar de destaque em programas de ensino, ou 

são disponibilizadas de formas que não garan-

tem o acesso e o domínio de competências para 

todos. Poucos, se é que alguns, desenvolveram 

um quadro que articule claramente a lógica 

subjacente à aprendizagem das CGC e o conte-

údo de um programa CGC para diferentes fai-

xas etárias e grupos-alvo.

4.1 Introdução

A presente secção trata as questões relativas a políti-

cas, relacionadas com o desenvolvimento de compe-

tências de gestão de carreira (CGC). As Competên-

cias de Gestão de Carreira (CGC) referem-se a um 

conjunto de competências que proporcionam aos 

indivíduos e aos grupos modos estruturados de reco-

lha, análise, síntese e organização de informação pró-

pria, escolar e profissional, bem como competências 

para a tomada e implementação de decisões e para 

a gestão de transições. Por conseguinte, são de valor 

inestimável para o indivíduo em termos de cons-

trução e implementação de um projeto de vida em 

que o trabalho, seja por conta de outrem ou como 

trabalhador independente, ocupa um lugar central. 

Uma série de Estados-Membros da UE investiram 

recursos no desenvolvimento de programas de CGC 

para estudantes nas escolas e em contextos de ensino 

superior, bem como para jovens e adultos no con-

texto dos serviços públicos de emprego. Se o obje-

tivo dos programas de orientação ao longo da vida 

for ajudar as pessoas a gerirem as suas carreiras, as 

CGC definem, nesse caso, os resultados traçados por 

esses programas.

A secção está dividida em quatro subsecções: ques-

tões relativas a políticas (Secção 4.2), questões a que 
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•	 No ensino obrigatório, os programas de CGC 

tendem a ser ministrados como disciplina 

autónoma e calendarizada, ou como uma série 

de temas lecionados em várias disciplinas cur-

riculares  ou em atividades extracurriculares. 

Entre os principais desafios, em termos de polí-

ticas com relevo para todas as modalidades de 

prestação, incluem-se: a oferta de formação 

específica a quem gere os programas de CGC, 

a adoção de estratégias pedagógicas para faci-

litar a aprendizagem eficaz e a implementa-

ção de estratégias de avaliação que forneçam 

provas de desempenho. Além disso, quando 

as CGC são introduzidas em todo o currículo, 

há que desenvolver políticas com vista a asse-

gurar que os alunos reconhecem o contributo 

das diferentes disciplinas para as CGC, e para 

mobilizar essa aprendizagem como resposta 

aos vários desafios da vida.

•	 No sector universitário, as exigências centra-

das nos resultados e o reforço da empregabi-

lidade preconizados pelo Processo de Bolo-

nha, conduziram a uma enorme diversidade 

de atividades e modelos de CGC ao nível cen-

tral e ao nível do corpo docente. Consoante o 

contexto, essas iniciativas têm sido lideradas 

por professores, por serviços de orientação e/

ou pelos próprios alunos. Algumas universi-

dades atribuem créditos académicos aos seus 

programas de CGC, ao passo que outras enca-

ram esses programas como parte da sua oferta 

extracurricular. Neste sector, o principal desa-

fio em termos de políticas é ultrapassar a frag-

mentação e integrar processos existentes, do 

tipo de baixo para cima e de cima para baixo, 

numa perspetiva estratégica. Essa estratégia terá 

de integrar as exigências sobre ensino e apren-

dizagem centradas no aluno, o apoio ao aluno 

e o reforço da empregabilidade de uma forma 

significativa, bem como fazer uso do potencial 

das CGC para melhorar a qualidade do ensino 

e da aprendizagem na Área do Ensino Superior 

Europeu.

•	 São também necessárias CGC para jovens que 

frequentam outro tipo de ensino pós-obriga-

tório e formação, mas poucas instituições ofe-

recem serviços específicos a este respeito, ou 

fazem-no sem atribuir crédito formal a quem 

frequenta esses programas. Isso tende a refor-

çar a ideia de que a CGC são periféricas a essa 

prestação.

•	 Os serviços públicos de emprego oferecem 

muitas vezes programas que ajudam jovens e 

adultos desempregados a desenvolverem CGC. 

Aqui, o desafio é ir para além de preocupa-

ções de curto prazo com CGC necessárias à 

obtenção de colocação profissional imediata, 

para preocupações de mais longo prazo, como 

planeamento e gestão do desenvolvimento de 

uma carreira.

•	 Outros parceiros, que desempenham um papel 

na promoção de CGC, são os empregadores, 

sobretudo através do papel que desempenham 

na formação inicial e contínua, como é o caso 

quando disponibilizam estágios e  ofertas de 

emprego.

•	 Diferentes grupos populacionais são confron-

tados com vários desafios relacionados com 

as exigências de trabalho/vida. Contudo, em 

muitos casos, os programas de CGC não são 

concebidos para responder à diversidade das 

necessidades dos cidadãos, e podem, portanto, 

ser apenas residualmente eficazes, na melhor 

das hipóteses.

•	 Crianças, jovens e adultos aprendem muitas 

vezes como gerir as exigências laborais/de vida 

em contextos não escolares ou formativos. Por 

conseguinte, é importante desenvolver capaci-

dades entre os parceiros e pessoas que influen-

ciam a aprendizagem das CGC em contextos 

não formais, incluindo pais, ONG e organiza-

ções de voluntariado.
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4.3 Questões a que as políticas têm de  
 dar resposta

•	 Quais as competências necessárias aos cida-

dãos de todas as idades para que possam gerir 

eficazmente as suas carreiras numa perspetiva 

ao longo da vida? Como podem essas compe-

tências ser organizadas dentro de uma estrutura 

que seja significativa na sua substância e em ter-

mos de desenvolvimento?

•	 Como podem essas competências ser desenvol-

vidas em contextos educativos e outros, de forma 

a que, embora se ocupem eficazmente de todos 

os cidadãos, sejam também sensíveis a diferentes 

desafios , e às preocupações específicas de grupos 

e indivíduos com necessidades distintas a nível 

social, económico, cultural e outros?

•	 Como podem diferentes serviços trabalhar 

em conjunto para oferecer mais eficazmente 

programas de CGC, de forma a aproveitar ao 

máximo o conhecimento especializado que 

têm dos universos da educação, formação e 

emprego?

•	 Quem deverá assegurar formação em CGC e qual 

o papel a desempenhar pela equipa de orienta-

ção no desenvolvimento e disponibilização de 

programas de CGC em diferentes contextos?

•	 Que decisões estratégicas, em termos de políti-

cas, terão de ser tomadas, com vista a alargar o 

acesso a intervenções de desenvolvimento de 

CGC, garantir a sua qualidade, e assegurar que 

é garantida a todos os cidadãos a oportunidade 

de dominar eficazmente competências-chave 

da gestão de carreira?

•	 Que estratégias pedagógicas/andragógicas e 

recursos são mais eficazes na facilitação do 

domínio de competências de gestão de carreira, 

e como pode esse domínio ser avaliado e acre-

ditado de modo a apoiar o desenvolvimento 

da carreira ao longo de diferentes fases da vida? 

Como formar os técnicos  para os tornar mais 

eficazes na ajuda aos cidadãos no desenvolvi-

mento de CGC?

•	 Como poderemos garantir que os cidadãos são 

capazes de descodificar o mundo à sua volta, 

de modo a que, capacitados por um lado para 

desenvolver competências essenciais de apoio 

ao desenvolvimento de carreira, estejam tam-

bém extremamente conscientes das limitações 

económicas que restringem as suas opções e  

competências, e não presumam que são indivi-

dualmente responsáveis por falhas estruturais 

e sistémicas?

•	 Como podem as CGC ser desenvolvidas com 

indivíduos empregados e em situação de 

desemprego no serviço público de emprego, de 

modo a apoiar as várias transições, bem como 

a responder às necessidades e preocupações 

específicas de grupos e indivíduos de diferentes 

idades e enquadramentos sociais, económicos, 

culturais e outros?

•	 Qual o papel a ser desempenhado por empre-

gadores e parceiros sociais na ajuda ao desen-

volvimento de competências de gestão de car-

reira, facilitando as transições ao longo da vida 

dos cidadãos?

•	 Que critérios deverão ser utilizados com vista 

a avaliar a qualidade dos programas de CGC?

•	 Que tipo de dados terão de ser gerados, com 

vista a medir o impacto dos programas de CGC?

4.4 Medidas de política

Cada contexto, seja ele regional, nacional ou outro, 

tem as suas próprias características específicas. Por-

tanto, é difícil e provavelmente insensato tentar traçar 

uma via única de progressão em termos de políticas 

na implementação de programas de CGC, que seja 

aplicável a diferentes contextos, ou até mesmo a dife-

rentes sectores dentro do mesmo contexto. Apesar 

disso, pressupondo que um programa planeado de 

forma racional possui um valor que reforça a apren-

dizagem de CGC, poderá ser útil analisar uma série 

de medidas de política em diferentes aspetos da pro-

gressão, tal como exposto na Tabela 4.1.
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Tabela 4.1: Contínuo de progressão de medidas de política conducentes à implementação de CGC

Característica 1: A aprendizagem/desenvolvimento

Conteúdo ad hoc, opcional, não enquadrado pela polí-
tica
Caráter opcional da educação de carreira; CGC não mencio-
nadas no currículo; desenvolvimento de CGC não disponibi-
lizado no serviço público de emprego

44444 Conteúdo organizado e obrigatório
Obrigatoriedade da educação de carreira; CGC 
ensinadas no âmbito de uma disciplina separa-
da de educação de carreira, ou enquanto tópico 
transcurricular, ou ambos; as escolas/faculda-
des podem optar por CGC como disciplina ou 
escolher um modelo transcurricular de ensino 
de CGC; CGC como intervenção integrada no 
serviço público de emprego

O mesmo para todos 44444 Enfoque padronizado no estádio de desen-
volvimento

Sem formação específica dos técnicos
Sem formação para técnicos para ministrar/desenvolver 
CGC;
sem parceria com recursos externos

44444 Ministradas por técnicos com formação, no 
âmbito de parcerias
Coordenação de fontes e serviços de desen-
volvimento de CGC através de um professor ou 
técnico de orientação; evidência da formação 
dos técnicos para ministrar/desenvolver CGC; 
escola/faculdade e equipa do serviço público 
de emprego com formação para ministrar CGC 
em colaboração com recursos externos

Ensino/metodologias tradicionais
Prevalência de abordagens tradicionais de ensino e forma-
ção; ensino limitado à instrução didática;
ausência de materiais específicos de desenvolvimento de 
CGC

44444 Com recurso a métodos pedagógicos/andra-
gógicos
Evidência da utilização de materiais de 
desenvolvimento CGC e de métodos inovado-
res, incluindo a aprendizagem empírica com 
atividades dentro e fora da escola

Característica 2: Monitorização e verificação de resultados

Ausência de supervisão ou de padrões de qualidade
Ausência de um sistema para monitorizar e avaliar as ativida-
des de CGC

44444 Monitorização e supervisão do programa
Implementação de um sistema para monitorizar 
e avaliar as atividades de CGC; monitorização 
conduz a ganhos progressivos ao nível da quali-
dade e do impacto

Enfoque em resultados estritos
CGC não explicitamente definidas como um resultado de 
aprendizagem/desenvolvimento

44444 Aprendizagem de CGC faz parte integrante 
das competências do cidadão
CGC explicitamente definidas como um resul-
tado de aprendizagem/desenvolvimento, isola-
damente ou dentro das respetivas temáticas ou 
intervenções

Avaliação ausente ou mera formalidade
Sem indício de uma avaliação formal de CGC

44444 Avaliação efetiva, adequada ao objetivo
Evidência de avaliação formativa sistemática e 
avançada de CGC; uso da avaliação como instru-
mento didático de autodesenvolvimento;

Sem reporte regular 44444 Reporte regular
Relatórios institucionais no âmbito da educa-
ção, formação e serviço público de emprego, 
com integração de evidências documentadas 
numa base de dados nacional e avaliação das 
mesmas; publicação de relatório nacional anual, 
com recomendações; integração de recomen-
dações em outras reformas e planos de ação de 
políticas
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4.5 Implicações para políticas sectoriais

4.5.1 Ensino básico e secundário

•	 As escolas apresentam ao decisor político uma 

oportunidade inestimável para garantir que 

todos os cidadãos ficam dotados com CGC, 

uma vez que os alunos do sector do ensino 

obrigatório constituem um “público cativo”.

•	 No entanto, a integração de CGC, no currí-

culo e/ou transversalmente ao mesmo, tem de 

ocorrer de forma organizada e não “ad hoc”, 

seguindo princípios de conceção do currículo, 

como sejam a relevância, a progressão, a perso-

nalização e a flexibilidade.

•	 Um bom exemplo da integração deste tipo de 

abordagem das  CGC no currículo é a Finlândia 

(ver Estudo de Caso 4.1).

•	 Muitos países estão a desenvolver metodolo-

gias inovadoras de desenvolvimento e de ava-

liação, com vista a apoiar os alunos na reflexão 

séria da transição da escola para o trabalho, . 

Um bom exemplo dessas iniciativas curricu-

lares é o Berufswahlpass da Alemanha ou “Pas-

saporte de Escolha Profissional”, (ver Estudo 

de Caso 4.2). Outros exemplos são a iniciativa 

“STOP & GO” no Luxemburgo (Estudo de Caso 

4.3) e a “Exposição ao Emprego” em Malta 

(Estudo de Caso 4.4).

•	 Quem disponibiliza programas de CGC terá de 

estar próximo não só dos universos da educa-

ção e da formação, mas também do trabalho: 

isso implica a necessidade de uma preparação 

especializada para o desempenho das suas fun-

ções, incluindo competências para trabalhar 

em parceria com outros, tanto dentro como 

fora da escola.

Estudo	de	Caso	4.1:	Currículo	principal	da	

Finlândia	e	a	promoção	de	CGC

Na Finlândia, os graus de ensino de1 a 6 integ-

ram aconselhamento noutras disciplinas. Nos 

graus 7 a 9, os alunos têm um total de 95 horas 

de orientação e aconselhamento, que estão 

calendarizadas como qualquer outra disciplina. 

No ensino secundário avançado, os alunos têm 

um curso obrigatório de 38 horas e um curso 

opcional de especialização em orientação de 38 

horas. No ensino profissional de nível secundá-

rio, está integrado um módulo em todas as dis-

ciplinas de formação profissional. Os objetivos 

básicos das diretrizes curriculares (2004) para 

orientação e aconselhamento são:

•	Apoio ao crescimento e desenvolvimento pes-

soal dos alunos.

•	Promoção do desenvolvimento de competên-

cias de estudo e ajuda nas dificuldades de 

aprendizagem.

•	Aconselhamento e direcionamento dos alunos 

para orientação escolar e profissional.

As diretrizes curriculares sublinham a impor-

tância do uso de diferentes fontes de infor-

mação, sendo a infoliteracia de uso da internet 

considerada particularmente importante. Os 

serviços de orientação e acompanhamento em 

contexto de ensino podem ser descritos como 

processos através dos quais os alunos são pre-

parados para transições ativas e para o futuro. 

Isso implica que os cidadãos dispõem de infor-

mação suficiente sobre as oportunidades edu-

cacionais, uma compreensão experimental do 

que é a vida laboral, e informação adequada 

sobre várias profissões.
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Estudo	de	Caso	4.2:	O	Berufswahlpass	(Pas-
saporte	de	Escolha	Profissional):	uma	abor-
dagem	de	portfólio	para	apoio	das	CGC	nas	
escolas	básicas	da	Alemanha

Na Alemanha, em todos os estados federais 
(Länder), a preparação e orientação sistemáti-
cas têm sido há muito ensinadas como uma 
disciplina especial, que pode ser designada de 
diferentes formas (por exemplo, lições sobre o 
trabalho, ou sobre tecnologia - economia - tra-
balho), ou estão integradas noutras discipli-
nas. A orientação e as CGC são componentes-
chave. Para apoiar os processos de aprendiza-
gem, o portfólio Berufswahlpass (Passaporte de 
Escolha Profissional) está integrado nas aulas 
de 12 dos 16 estados federais. Este inclui infor-
mações sobre orientação; ajuda a analisar e ava-
liar os pontos fortes e interesses pessoais atra-
vés da avaliação, pelo próprio e por terceiros, e 
disponibiliza listas de verificação para estabele-
cer a correspondência entre  exigências profis-
sionais   e pontos fortes pessoais. Deste modo, 
procura avaliar a aprendizagem sobre as pro-
fissões e estimular uma reflexão séria e o inter-
câmbio com outros alunos. Através da sua abor-
dagem de portfólio orientado para recursos, são 
reforçados o autoconhecimento, a autoestima 
e a autoeficácia. O processo de orientação e a 
aquisição de CGC são ainda apoiados através 
da cooperação com o serviço de orientação do 
serviço público de emprego. Este passaporte 
ajuda os alunos a documentarem as etapas do 
processo de escolha profissional e a gerirem e 
valorizarem os respetivos documentos. Desen-
volvido como parte de um programa de “Escola/ 
Economia e Trabalho” financiado pelo Ministé-
rio Federal da Educação e Investigação, tem 
sido amplamente utilizado em cerca de 80% 
das escolas básicas desde 2005. O desenvolvi-
mento contínuo é assegurado por um grupo de 
trabalho de estados federais que usa esta ferra-
menta, e que também faz a gestão do sítio web 
e organiza atividades relacionadas.

Estudo	de	Caso	4.3:	Programa	“STOP & GO”,	
Luxemburgo

O programa “STOP & GO” está centrado em 
orientação, desenvolvimento pessoal e orien-
tação de carreira, através da reunião de recur-
sos de ensino dentro da escola, com o estímulo 
externo de técnicos especializados nas áreas 
artísticas, culturais e terapêuticas. O programa 
destina-se a estudantes com idades entre os 14 e 
os 15 anos, na transição do secundário inferior 
para o ensino secundário avançado (sobretudo 
ensino profissional). Visa integrar as experiên-
cias do trabalho criativo na vida quotidiana 
e apoiar o desenvolvimento das competên-
cias transversais dos estudantes: a autoconfi-
ança, a autoestima, e a autoeficácia sustentável, 
incluindo a capacidade de tomar decisões e a 
flexibilidade na ação. “Workshops de estágio de 
vida” integrados no trabalho semanal ajudam 
a desenvolver competências de tipo social e 
pessoal durante o ano letivo, ao passo que as 
oficinas artísticas intensivas ajudam a desen-
volver competências formativas e artísticas. A 
avaliação da Universidade de Trier (Alemanha) 
concluiu que o programa permitiu aos jovens 
compreenderem a sua biografia , tomarem con-
sciência do corpo e lidarem com situações soci-
ais de forma mais eficaz.
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Estudo	de	Caso	4.4:	Exposição	ao	Emprego	
em	Malta

Exposição ao Emprego é um projeto nacional 
no qual um grupo selecionado de alunos do 
ensino preparatório (com idades entre os 14-15 
anos) é colocado durante uma semana num 
contexto de trabalho relacionado com o sector 
financeiro (por exemplo, banco ou companhia 
de seguros), o sector da saúde (por exemplo, 
hospitalar ou centro de saúde) ou o sector das 
TIC (por exemplo, empresa de software). Os 
alunos observam os trabalhadores no local de 
trabalho e executam também pequenas tarefas. 
Um diário de bordo ajuda-os a refletir sobre 
questões pessoais e de trabalho. São também 
preparados, através de apoio tutorial  enviado 
semanalmente por e-mail, abordando quatro 
temas: recolha de informações relacionadas 
com a indústria e a saúde; causar uma boa pri-
meira impressão; planear o caminho para o 
local de trabalho, e fazer uma boa utilização 
do diário de bordo. É feito o seguimento das 
atividades e é prestada orientação adequada. A 
Exposição ao Emprego ajuda os alunos a pen-
sarem concretamente sobre os seus percursos 
profissionais e a expandirem a consciência que 
têm das oportunidades profissionais. O pro-
jeto ajuda igualmente os alunos a compreen-
derem  a relação  entre o que estão a aprender 
na escola e as oportunidades de trabalho. Por 
conseguinte, há uma maior probabilidade de 
os alunos participarem no trabalho na aula e 
construírem uma imagem mental positiva dos 
seus futuros. São ainda sensibilizados para a 
importância de dominarem uma série de com-
petências pessoais. O contacto com o mercado 
de trabalho desempenha um papel importante 
na preparação dos jovens para a sua transição 
para a situação de emprego e a fazerem a ponte 
entre a escolaridade e o mercado de trabalho.

4.5.2.  Ensino profissional

•	 Muitas vezes se presume, erradamente, que os 

alunos que frequentam cursos de formação 

profissional já tomaram decisões informadas 

acerca das profissões que gostariam de seguir, e 

que desenvolveram CGC através da experiência 

que obtiveram em estágios formais, ou através 

do emprego após as aulas, durante as férias e 

em tempo parcial.

•	 Tudo isso contradiz as evidências e a experiên-

cia, o que indica que os estudantes do ensino 

profissional às vezes não estão lá por opção, 

mas porque foram encaminhados para aí pelo 

sistema geral de ensino dominante, ou porque 

não havia melhor opção. Às vezes, os alunos 

do ensino profissional estão no caminho certo, 

mas no programa errado: esses alunos também 

poderiam ter beneficiado de orientação.

•	 Os alunos muitas vezes têm experiências nega-

tivas na escola, encontram pouca relação entre 

a aprendizagem formal e o mercado de tra-

balho, e precisam muitas vezes de orientação, 

para poderem gerir melhor as transições cada 

vez mais complexas e não lineares entre a edu-

cação, a formação e o trabalho.

•	 Mudanças frequentes na produção e na econo-

mia, a par de contratos de trabalho cada vez 

mais inseguros, reforçam a alegação de que os 

alunos do ensino profissional também preci-

sam de desenvolver CGC, e de o fazer numa 

perspetiva ao longo da vida. Isso vem também 

realçar a necessidade de CGC não só no ensino 

profissional inicial mas também na formação 

profissional contínua, uma vez que essas com-

petências podem ser benéficas para os esforços, 

por parte dos empregados, de planeamento 

do seu desenvolvimento profissional e da ges-

tão das suas carreiras ao longo do tempo. O 

Estudo de Caso 4.5 descreve a introdução em 

Itália de um registo de formação para apoio às 
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transições, que apoia os cidadãos a valorizarem 

o ensino profissional que seguiram, tornando-

-o mais transparente para efeitos de gestão de 

carreira.

Estudo	de	Caso	4.5:	Tornar	o	ensino	profis-

sional	mais	transparente	em	Itália

O Libreto formativo del cittadino (“Registo de for-

mação  individual”) é um instrumento criado 

para reunir, resumir e documentar as várias 

experiências de aprendizagem e competências 

adquiridas pelos cidadãos durante a sua parti-

cipação em ações de ensino profissional, bem 

como no trabalho e nas suas vidas quotidianas. 

O objetivo é aumentar a transparência e usa-

bilidade de competências de empregabilidade. 

O Registo de formação individual foi definido 

por instituições nacionais (Decreto Interminis-

terial de 10 de outubro de 2005) e é emitido e 

gerido pelas Regiões e Províncias autónomas, 

como parte das suas responsabilidades de for-

mação profissional e certificação de competên-

cias. Foi inicialmente lançado e testado apenas 

em algumas Regiões. Esta implementação foi 

adaptada para corresponder às realidades dis-

tintas de cada Região, dentro de um plano de 

trabalho partilhado. No final do período de 

teste, o Registo de formação individual estará 

disponível para todos os cidadãos que o requei-

ram. Poderá ser usado no âmbito de sistemas 

de educação e formação, bem como no mer-

cado de trabalho. É essencialmente uma fer-

ramenta destinada a destacar as competências, 

qualidades e realizações pessoais, facilitando a 

transparência e o reconhecimento, com vista a 

viabilizar as transições dos cidadãos.

4.5.3 Ensino superior

•	 Cada vez mais as universidades e outras ins-

tituições de ensino superior reconhecem que, 

para além das suas responsabilidades de trans-

missão de conhecimentos e competências em 

áreas e disciplinas específicas, têm também um 

papel importante a desempenhar no apoio à 

transição de jovens e adultos para o mercado 

de trabalho, e na ajuda que lhes prestam para 

que desenvolvam competências de gestão de 

carreira ao longo do tempo.

•	 Em alguns casos, os alunos participam em pro-

gramas de CGC que são extracurriculares por 

natureza. Embora possam ser úteis e eficazes, 

podem por vezes ser considerados supérfluos.

•	 Outras instituições de ensino superior atri-

buem créditos a estudantes que frequentam 

esses programas e, em alguns casos, traçaram 

estratégias sofisticadas de ensino e de avaliação 

que proporcionam fortes cenários de aprendi-

zagem para os alunos refletirem sobre o modo 

como poderão mobilizar a aprendizagem de 

diferentes situações de vida, com vista a apoiar 

o seu próprio desenvolvimento de carreira.

•	 Uma iniciativa deste tipo é relatada no Estudo 

de Caso 4.6, que ilustra de que modo os por-

tefólios podem ser usados para incentivar o 

planeamento da ação individual e uma auto-

consciência e tomada de decisão profissional  

melhor informada.

•	 O Estudo de Caso 4.7 dá um exemplo de edu-

cação sobre carreira enquanto serviço central 

de gestão de carreira para estudantes do ensino 

superior. Encontramos um exemplo de semi-

nários de autogestão da carreira numa univer-

sidade no Estudo de Caso 4.8.
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Estudo	de	Caso	4.6:	Portfólio	de	Experiên-

cias	e	Competências	(PEC)	em	França

Desde 2008, no âmbito de um programa nacio-

nal, 20 universidades francesas têm vindo a 

desenvolver CGC, apoiando os alunos na vali-

dação das suas experiências e competências. 

Esta validação é estruturada de modo a tornar-

se um processo educativo altamente relevante 

em termos académicos. É acompanhado por 

professores universitários investigadores, com 

formação para trabalhar com esta abordagem. 

O PEC não (le Portfeuille d’Experiences et de Com-

pétences) prepara não só os jovens para falarem 

de si próprios em termos de conhecimentos e 

de competências necessários à transição para o 

trabalho, mas é também uma ferramenta que 

os ajuda a atribuir sentido à aprendizagem teó-

rica, através da reflexão sobre as suas atividades. 

Os alunos aprofundam a sua aprendizagem no 

contexto universitário, obtendo a capacidade 

de transferir os seus conhecimentos para con-

textos sociais e profissionais.

 O programa inclui sessões de formação, acon-

selhamento e ferramentas numa plataforma 

digital. As faculdades colaboram na integração 

desta abordagem nos seus programas de estudo 

e desenvolvem módulos para apoiar este pro-

cesso. Um objetivo do PEC a longo prazo é 

“sustentar” a autonomia dos alunos, tendo 

como perspetiva as necessidades da economia. 

Deste modo, o projeto PEC constitui um contri-

buto importante para a implementação de três 

objetivos fundamentais do Espaço Europeu do 

Ensino Superior: a aprendizagem centrada no 

aluno, a empregabilidade, e a focalização em 

resultados/competências.

Estudo	 de	Caso	 4.7:	Modelo	 de	 serviços	 de	

gestão	de	carreira	para	estudantes	do	ensino	

superior		na	Lituânia

Na Lituânia, o modelo de serviços de gestão 

de carreira para estudantes do ES foi aprovado 

em 2011 pelo Ministério da Educação e Ciên-

cia. Desenvolvido como parte de um projeto 

financiado pela UE, implementado pela Uni-

versidade de Vilnius em parceria com 27 out-

ras instituições de ensino superior da Lituânia, 

descreve o sistema de serviços de apoio à gestão 

de carreira em instituições de ensino superior: 

a sua missão, visão, metas, tarefas e critérios de 

avaliação, bem como os seus principais serviços 

e princípios de disponibilização, incluindo 

questões de tipo organizativo e financeiro. Os 

serviços incluem:

1. Educação sobre carreira – desenvolvimento 

de competências de gestão de carreira dos 

estudantes (conhecimentos, competências 

e atitudes).

2. Avaliação da carreira – ajuda a que os alu-

nos adquiram e apliquem conhecimentos 

sobre características pessoais relevantes 

para o desenvolvimento de carreira.

3. Aconselhamento de carreira – ajuda a que 

os alunos resolvam problemas de carreira.

4. Exploração de oportunidades profissionais 

– ajuda a que os alunos adquiram e apli-

quem conhecimentos sobre oportunidades 

profissionais durante o processo de desen-

volvimento de carreira.

5. Procura de trabalho – ajuda a que os alu-

nos adquiram competências de procura 

de emprego e procurem um emprego que 

satisfaça as suas necessidades pessoais.

Este modelo refere a educação sobre carreira 

como o serviço central de gestão de carreira 

para os estudantes do ensino superior.
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Estudo	de	caso	4.8:	Competências	de	gestão	

de	carreira	numa	universidade	em	Portugal

Professores e investigadores de psicologia do 

Centro de Aconselhamento e Orientação de 

Carreira da Universidade do Minho têm vindo 

a desenvolver e a implementar seminários de 

autogestão de carreira. Um destina-se a apoiar 

a autogestão da carreira por parte de alunos 

das licenciaturas (exploração profissional, defi-

nição de metas, elaboração e implementação 

de planos de ação, monitorização e feedback): 

consiste em oito sessões de 120 minutos cada, 

desenvolvidas semanalmente num ambiente 

de sala de aula ou no serviço de orientação, 

com pequenos grupos de 8-10 estudantes de 

diferentes cursos. O outro destina-se a apoiar os 

alunos de doutoramento e com bolsas de inves-

tigação na aquisição ou desenvolvimento de 

comportamentos estratégicos de carreira: con-

siste em sete sessões de 90 minutos cada, desen-

volvidas semanalmente no serviço de orien-

tação, com pequenos grupos de participantes 

de diferentes disciplinas científicas. Estes dois 

seminários foram estruturados em três grandes 

blocos de sessões, com vista a refletir três com-

ponentes do processo de construção de carreira: 

a personalidade profissional, a adaptabilidade 

à carreira e temáticas de vida. É dada especial 

ênfase a recursos de adaptabilidade de carreira. 

O processo e os resultados são avaliados através 

de listas de verificação, questionários e entrevis-

tas estruturadas.

4.5.4 Formação de adultos

•	 O tema da aprendizagem ao longo da vida tor-

nou-se omnipresente, com os adultos cada vez 

mais motivados a reinserirem-se na educação e 

na formação em diferentes fases das suas vidas.

•	 Às vezes, essa reinserção é quase inevitável 

devido à perda de emprego, ou pelo desejo de 

mudar de  profissão.

•	 Contudo, muitas vezes os adultos acedem à 

educação e à formação por razões que não 

estão necessariamente muito ligadas ao tra-

balho, mas sim numa tentativa de conseguir 

um melhor equilíbrio vida/trabalho, concreti-

zando formas de desfrutar do lazer e de novas 

oportunidades de sociabilidade.

•	 Portanto, a educação e a formação representam 

formas de organizar a vida que criem oportu-

nidades para o autodesenvolvimento e uma 

maior satisfação pessoal.

•	 As áreas de competência normalmente asso-

ciadas às CGC – autoconsciência, a consciên-

cia das oportunidades, tomada de decisão, e 

competências de transição – são todas poten-

cialmente reforçadas por programas de forma-

ção de adultos e podem, efetivamente, ser uma 

característica integrante de tais programas. O 

Estudo de Caso 4.9, por exemplo, ilustra de 

que modo a aprendizagem informal de alguém 

pode ser identificada, reconhecida e acreditada 

no âmbito de um programa de formação de 

adultos, com vista ao estabelecimento de uma 

base sólida para o planeamento e desenvolvi-

mento profissional.

•	 Noutras iniciativas de formação de adultos é 

possível conceber programas de CGC à medida, 

para dar resposta às diversas necessidades dos 

adultos, incluindo mobilidade vertical e hori-

zontal, lidar com períodos de desemprego, pas-

sar para trabalho a tempo parcial e para a 

reforma.
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Estudo	de	Caso	4.9:	Acreditação	da	Apren-

dizagem	prévia	na	formação	de	adultos	na	

Suécia

O governo sueco apoia os  serviços que disponi-

bilizam formação de adultos (FA) organizando 

cursos de orientação para facilitar a Acreditação 

da Aprendizagem Prévia (AAP). Um curso equi-

valente a 10 semanas em tempo integral pode 

ser apoiado por subsídios do governo. O curso 

pode ter diferentes formatos: pode ser organi-

zado para um indivíduo ou para um grupo, e 

pode ser a tempo inteiro ou parcial. A Lei da 

Educação estipula que antes de iniciar um curso 

de FA, se deve disponibilizar orientação a cada 

candidato para a elaboração de um plano de 

estudo individual. Se os conselheiros identifi-

carem a possibilidade de AAP, podem incenti-

var o candidato a solicitar  uma intervenção à 

medida. É comum que essas intervenções ten-

ham início com um mapeamento geral de com-

petências, seguido de um mapeamento mais 

pormenorizado, muitas vezes em colaboração 

com profissionais especializados. O aluno par-

ticipa do processo, e um tutor do local de tra-

balho e um professor de ensino profissional 

acompanham os resultados, atuando o consel-

heiro como coordenador. Os resultados da AAP 

podem ser usados para reduzir o tempo neces-

sário para atingir o diploma. Os resultados aju-

dam também os participantes a melhorar as 

suas CGC: o conhecimento e valorização das 

competências que possuem e de como as conti-

nuar a desenvolver.

4.5.5 Emprego

•	 Análises de tendências de emprego revelam 

uma evolução no sentido de mercados de tra-

balho com  transições. Jovens e adultos consi-

deram cada vez mais difícil encontrar e man-

ter trabalho, experimentando, com maior fre-

quência, “precariedade” e insegurança, não só 

devido à natureza do contrato de trabalho que 

lhes oferecem, mas também porque a reestrutu-

ração e transformação das empresas (em busca 

de rentabilidade permanente num cenário alta-

mente concorrencial) exigem uma constante 

reciclagem e requalificação.

•	 Estão a ser envidados esforços para encontrar 

uma forma mais justa e socialmente equita-

tiva de equilibrar a necessidade de flexibilidade 

da parte tanto de empresas (na contratação e 

demissão de funcionários, na reestruturação 

de perfis de competências face a novos desafios, 

e no ajuste da disponibilidade da sua mão de 

obra através de bancos de horas e acordos de 

trabalho de curto prazo) como dos trabalhado-

res (conciliando responsabilidades de trabalho 

e da vida privada para assistência a crianças ou 

idosos), com a necessidade de segurança dos 

cidadãos e das empresas – através do desenvol-

vimento de mecanismos de flexigurança aceitá-

veis para os representantes dos empregadores e 

dos trabalhadores.

•	 Nesses contextos, a necessidade de jovens e 

adultos desenvolverem CGC torna-se ainda 

mais premente, e vários serviços públicos de 

emprego em toda a Europa estão a tentar asse-

gurar que os seus clientes estão melhor prepa-

rados para lidar com os desafios que têm de 

enfrentar. O Estudo de Caso 4.10 dá um exem-

plo de uma iniciativa desse tipo.
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Estudo	de	Caso	4.10:	Desenvolvimento	de	

CGC	em	empresas	em	reestruturação	em	

Portugal

O Serviço Público de Emprego português 

desenvolveu um programa para empresas em 

processo de reestruturação, com vista a reduzir 

o impacto dessas alterações e de gerir o desem-

prego. Esta iniciativa envolve os técnicos de 

orientação, que atuam enquanto parte integ-

rante de uma equipa técnica mais vasta, que tra-

balha em estreita colaboração com estas empre-

sas. O objetivo é apoiar a reconversão dos tra-

balhadores, reforçando simultaneamente a 

empregabilidade, em grande medida através da 

promoção de CGC que lhes permitam enfrentar 

de forma autónoma não apenas esta transição, 

mas também futuramente a gestão das suas 

carreiras. Os trabalhadores normalmente acu-

mulam conhecimentos que podem ser trans-

feridos para outros contextos de trabalho. Um 

“balanço de competências” pode ajudar a iden-

tificar, avaliar e reforçar as competências adqui-

ridas ao longo da vida em contextos diversos, 

bem como detetar lacunas em termos de com-

petências. Isto facilita  a reintegração dos trabal-

hadores  no mercado de trabalho, e responde às 

necessidades do mercado.

 Concluído o balanço de competências, é 

elaborado um plano para o reforço das CGC. 

Engloba o desenvolvimento de competências 

relacionais, a resolução de problemas, ges-

tão da informação, competências de aprendi-

zagem e trabalho em equipa. Outros aspetos 

que poderão ser abordados prendem-se com 

o desenvolvimento de atitudes positivas face à 

mudança, e o empreendedorismo. A aquisição 

de estratégias de procura de emprego faz parte 

integrante do programa, bem como  as inter-

venções de promoção da autoestima. 

4.5.6 Inclusão social

•	 Muitas iniciativas políticas tendem para uma 

abordagem “igual para todos”, incapaz de reco-

nhecer as circunstâncias de vida muito diferen-

tes com que grupos diversificados de cidadãos 

têm de lidar.

•	 Isto aplica-se a muitos programas de CGC dis-

poníveis para estudantes, jovens e adultos, nos 

quais, aspetos como o conteúdo (ou seja, a 

seleção das competências), a pedagogia/andra-

gogia (ou seja, a abordagem ao ensino) e a ava-

liação (ou seja, os métodos utilizados para tes-

tar o domínio das competências) não têm em 

conta as necessidades específicas dos diferentes 

grupos-alvo.

•	 É este o caso das mulheres (incluindo mulhe-

res que regressam ao trabalho depois de uma 

ausência prolongada em que se dedicaram à 

educação dos filhos, ou vítimas de violência 

doméstica que deixam o parceiro e que pode-

rão, por conseguinte, encontrar-se numa posi-

ção economicamente vulnerável), ex-reclu-

sos, toxicodependentes, imigrantes, viajantes, 

minorias étnicas e pessoas com deficiência.

•	 Cada grupo irá beneficiar de um conjunto de 

CGC de valor inestimável para todos os cida-

dãos, mas necessitará que alguns aspetos das 

mesmas sejam desenhados à medida das suas 

circunstâncias particulares de vida .

•	 Todos os grupos irão beneficiar com a integra-

ção em contextos de  aprendizagem, mas esses 

contextos têm de ser criados tendo em mente 

as necessidades distintas de cada grupo-alvo.

•	 Os Estudos de Caso 4.11 e 4.12 fornecem exem-

plos desses programas à medida, destinados, 

respetivamente, a cidadãos de etnia cigana e 

pessoas portadoras de deficiência.
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Estudo	de	Caso	4.11:	O	Serviço	IQ	Roma	–	

O	Centro	de	Aconselhamento	e	Emprego,	

República	Checa

O Serviço QI Roma, uma Associação Cívica, 

está ativa em Brno desde 1997. Esta ONG 

atua em diversas redes, que incluem parceiros 

governamentais e não-governamentais, imple-

mentando assim os seus objetivos como parte 

de um processo mais amplo de capacitação 

da sociedade civil. O Centro de Aconselha-

mento e Emprego, parte integrante desta Asso-

ciação, presta uma vasta gama de serviços na 

área do emprego, que preenchem algumas 

lacunas dos serviços  do Estado. A cooperação 

com os clientes no âmbito da procura ativa de 

emprego recorre a anúncios e à sua própria 

base de dados de empregadores. Esta atividade 

assenta no emprego que o cliente deseja obter 

e na especificação de condições especiais sob 

as quais o cliente pode e deseja trabalhar. A 

intensa cooperação com os clientes baseia-se 

em planos de ação individuais, que implicam 

um processo definido pelo cliente, com o obje-

tivo de vir a conseguir o emprego desejado. Os 

serviços estão focalizados no apoio à elabo-

ração de currículos e cartas de motivação e de 

candidatura, na preparação da entrevista de 

emprego ou para o início de trabalho. O serviço 

inclui aconselhamento, acompanhamento de 

longo prazo de clientes empregados, com vista 

a ajudá-los a manter os seus novos trabalhos, 

bem como serviços de mediação e educação/

formação, sempre que necessário.

Estudo	de	Caso	4.12:	Modelo	de	CGC	com	

base	em	parcerias	para	pessoas		com	defi-

ciência	na	Croácia

A Estratégia de Nivelamento de Possibilida-

des para Pessoas com Deficiência na Croá-

cia (2007-15) inclui o apoio “para permitir o 

acesso à gestão de carreira por parte de pessoas 

com deficiência”. O Serviço de Emprego cro-

ata, em cooperação com URIHO (organização 

de reabilitação) desenvolveram um modelo 

para o reforço da empregabilidade de pessoas 

com deficiência em situação de desemprego, 

me lhorando as suas competências de gestão de 

carreira com recurso a atividades à sua medida 

relacionadas com o trabalho. Este modelo inclui 

atividades de grupo, sessões individuais e ativi-

dades de tipo social. Estas atividades abrangem 

a avaliação e melhoria de competências profis-

sionais e de competências-chave (comunicação 

na língua materna; competências matemáticas 

e digitais; espírito de iniciativa e empreende-

dorismo; competências sociais; competências 

de procura de emprego). Existe ainda a pos-

sibilidade de autoavaliação, utilizando o soft-

ware de orientação “My Choice”. Além disso, o 

aconselhamento individual sobre possibilida-

des de emprego resulta em melhorias nas com-

petências de gestão de carreira. Uma avaliação 

efetuada indica que, passados seis meses, os 

participantes terão melhorado o seu perfil de 

empregabilidade, incluindo o potencial rela-

tivo a competências de gestão de carreira. De 

acordo com estudos de acompanhamento, 45% 

dos desempregados com deficiência que recor-

reram à URIHO encontraram emprego no mer-

cado de trabalho.

Estão disponíveis na base de dados da ELGPN mais 

pormenores sobre todos os estudos de caso incluídos no 

presente Kit de Recursos.
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para a disponibilização de serviços adequados 

e para motivar e impelir as pessoas a fazerem 

uso deles em diferentes idades e fases das suas 

trajetórias de vida.

•	 Os serviços de orientação são disponibilizados 

num número restrito de locais e suportes de 

comunicação, a horas limitadas do dia ou da 

semana, centrando-se em períodos limitados 

do ciclo de vida, restringindo, assim, o acesso 

ao longo da vida e durante toda a vida, care-

cendo de alargamento nestes aspetos.

•	 Cada país é único quanto às suas infraestru-

turas e recursos de serviços de orientação. No 

entanto, as sete principais características do 

acesso (coerência e consistência, direciona-

mento, diferenciação, penetração, segmen-

tação, marketing, cocriação) constituem um 

desafio em termos de políticas e de implemen-

tação, no que diz respeito ao alargamento do 

acesso a todos.

•	 Independentemente da necessidade e do valor 

das intervenções presenciais , as novas tecnolo-

gias detêm o enorme potencial de virem a tor-

nar o acesso mais viável, eficaz em termos de 

custo e de fácil utilização. No entanto, a cria-

ção de uma ferramenta de disponibilização de 

serviços inovadora e flexível, ligada a moda-

5.1 Introdução

A presente secção aborda as questões relativas a polí-

ticas, relacionadas com o acesso a serviços de orien-

tação ao longo da vida. Esta secção está dividida 

em quatro subsecções: questões relativas a políti-

cas (Secção 5.2); questões a que as políticas têm 

de dar resposta (Secção 5.3); um contínuo possível 

de progressão de ações de política (Secção 5.4), e 

as implicações para as políticas nos seis sectores – 

ensino básico e secundário (Secção 5.5.1), ensino 

profissional (Secção 5.5.2), ensino superior (Secção 

5.5.3), formação de adultos (Secção 5.5.4), emprego 

(Secção 5.5.5) e inclusão social (Secção 5.5.6).

5.2 Questões relativas a políticas

•	 O acesso a serviços de orientação ao longo da 

vida tem ainda de ser suficientemente alargado 

a uma vasta parcela de grupos específicos de 

cidadãos. Esses grupos incluem os jovens em 

risco de abandono escolar precoce, a frequen-

tar o ensino profissional, estudantes universi-

tários, adultos empregados, a população mais  

envelhecida e as pessoas com deficiência. São 

necessários quadros de política  mais sólidos 
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lidades de auto acesso e de autoajuda, conti-

nua a ser um desafio para a maioria dos paí-

ses membros da ELGPN. Em alguns países, o 

desenvolvimento de um modelo integrado de 

serviços para todas as idades está na ordem do 

dia, noutros, são promovidos serviços abran-

gentes para todos os grupos-alvo. Em muitos 

casos, isso exige novos contextos institucionais 

e uma nova mentalidade e cultura.

•	 Uma questão importante em termos de polí-

tica é a utilização de uma abordagem de siste-

mas no desenvolvimento de serviços pró-ativos, 

para toda a vida e em todos os sectores. Estes 

podem incluir abordagens como “ir até às pes-

soas ao invés de esperar que venham as pes-

soas”, “a construção de uma cultura de aprendi-

zagem através da sensibilização”, e o estímulo 

a que os indivíduos invistam no seu próprio 

desenvolvimento de competências e que façam 

a gestão da sua motivação e autoconfiança. O 

direito ao livre acesso à orientação terá de fazer 

parte desse tipo de abordagens.

•	 Está em curso em muitos países a integração de 

intervenções de orientação no âmbito do pro-

cesso de validação de aprendizagens não for-

mais e informais. O papel de validação é agora 

amplamente reconhecido, e há um compro-

misso generalizado para a introdução, imple-

mentação e consolidação de sistemas de vali-

dação. No entanto, a escala de implementação 

propriamente dita é variável. Embora a neces-

sidade de serviços de orientação seja bem com-

preendida, o apoio à orientação no âmbito do 

processo de validação parece, em muitos casos, 

estar em curso, na melhor das hipóteses.

5.3 Questões a que as políticas têm de  
 dar resposta

•	 Como deverá ser atribuído o financiamento 

entre diferentes canais de disponibilização de 

serviços, de forma a satisfazer as necessidades 

de diferentes grupos prioritários?

•	 Que estratégias poderão ser desenvolvidas para 

promover melhor a existência de estruturas e 

alternativas de disponibilização de interven-

ções de orientação com qualidade assegurada? 

Como deverão os recursos e a prestação de ser-

viços ser avaliados no que diz respeito à garan-

tia do acesso numa perspetiva de orientação ao 

longo da vida?

•	 Como podem as competências dos técnicos de 

orientação ser desenvolvidas como resposta a 

exigências variáveis em geral, e para determina-

dos grupos-alvo?

•	 Em que medida os serviços prestados assentam 

em leis ou regulamentos?

5.4 Medidas de política

A ferramenta de autoavaliação abaixo visa proporcio-

nar uma oportunidade para que os países membros 

reflitam sobre as suas políticas de implementação 

de medidas para o alargamento do acesso à orienta-

ção ao longo da vida, tendo em conta as resoluções 

do Conselho da UE em matéria de orientação ao 

longo da vida (2004, 2008) e da prioridade que atri-

buem à melhoria do acesso dos cidadãos a serviços 

de orientação ao longo da vida. O racional é de que 

os serviços de orientação ao longo da vida devem 

estar facilmente acessíveis a todos os cidadãos, inde-

pendentemente do seu estatuto social e profissio-

nal, e da sua localização geográfica. São definidos 

indicadores para cada uma das características-chave 

subjacentes ao alargamento do acesso. Os referidos 

indicadores representam um contínuo de desenvol-

vimento. Os Estados-Membros podem usá-los como 

ferramenta de avaliação dos serviços de que dispõem 

e para planearem o futuro, num processo contínuo 

de desenvolvimento da disponibilização de servi-

ços para todos os cidadãos. Os países podem usar os 

indicadores como uma lista de verificação para efei-

tos de autoavaliação.
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5.5 Implicações para as políticas 
sectoriais

5.5.1 Ensino básico e secundário

•	 Os serviços de orientação são disponibilizados 

em escolas, através de uma série de sessões pre-

senciais e ferramentas TIC, contribuindo para 

o desenvolvimento de carreira, bem como para 

o desenvolvimento pessoal e social dos alunos, 

numa abordagem holística. O papel da orien-

tação é apoiar as opções profissionais e as tran-

sições dos estudantes.

•	 Como os pais desempenham, muitas vezes, um 

papel importante nas decisões escolares e pro-

fissionais dos filhos, é importante apoiar inicia-

tivas destinadas a disponibilizar aos mesmos 

as competências básicas de utilização de ferra-

mentas de TIC, como forma de apoio aos filhos.

•	 A disponibilização em escolas pode ser com-

plementada por recursos externos, incluindo o 

e-Guidance, tal como ilustra o Estudo de Caso 

5.1.

•	 Para reduzir o abandono escolar precoce, 

deverá ser prestado apoio a estudantes em risco, 

sobretudo em transições-chave: exemplo disso 

é o Estudo de Caso 5.2 da Alemanha.

•	 Sempre que possível, as escolas deverão traba-

lhar em coordenação e cooperação com os ser-

viços públicos de emprego (SPE), com vista a 

apoiar o desenvolvimento profissional dos alu-

nos, tal como sucede nos exemplos alemão e 

austríaco (ver Estudos de Caso 5.2 e 5.3).

•	 O acesso pode ser alargado por meio de ini-

ciativas no âmbito do currículo, tal como no 

Estudo de Caso 5.4.
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Estudo	de	Caso	5.1:	eGuidance	na	Dinamarca

O Ministério da Infância e da Educação dinamar-

quês lançou a eGuidance em janeiro de 2011, 

que disponibiliza orientação de tipo individual 

e personalizada a todos os cidadãos através de 

diversos canais de comunicação virtual: chat, 

telefone, SMS, correio eletrónico e Facebook. A 

eGuidance destina-se a todos quantos preten-

dam informações sobre educação e emprego, 

mas poderá também encaminhar os seus utili-

zadores para ferramentas de orientação (www.

ug.dk) e para instituições, para orientação adi-

cional. Destina-se especialmente a jovens e aos 

seus pais, com o intuito de lhes facultar um fácil 

acesso a informação independente e orientação 

e, deste modo, motivar os jovens a prossegui-

rem por si próprios o processo de pesquisa e 

esclarecimento. Desempenha um papel cen-

tral enquanto guia para o portal de orientação 

nacional, e enquanto transmissor de infor-

mações, etc. A utilização do Facebook foi intro-

duzida em janeiro de 2012, permitindo à eGui-

dance prestar orientação num fórum comum e 

nas redes sociais (www.facebook.com/eVejled-

ning). Os utilizadores podem entrar em con-

tato com a eGuidance durante o dia e também à 

noite, bem como aos fins de semana.

Estudo	de	Caso	5.2:	Intervenções	de	orien-

tação	para	jovens	em	risco	na	Alemanha

Na Alemanha, a orientação para jovens em 

risco na transição da escola para o trabalho 

é uma iniciativa federal designada “Cadeias 

de Ensino e Formação Pessoal” (Educational 

Chains and Coaching) Concebido para preve-

nir a desistência e o abandono escolar precoce, 

a iniciativa do Ministério Federal da Educação 

e Investigação faz a ponte com os programas e 

ferramentas existentes nos estados federados 

alemães (Länder). Está ainda articulado com o 

programa “Formação Pessoal para a Transição 

para o Trabalho” do Ministério Federal do Tra-

balho e Assuntos Sociais, que tem por objetivo 

apoiar a transição do ensino geral para o ensino 

profissional, bem como prevenir o abandono 

em ambos os sistemas. A iniciativa “Redes Edu-

cativas” apoia os jovens na preparação para o 

seu certificado de ensino geral e para a sua for-

mação profissional. A ideia é ligar programas 

de sucesso existentes como elos de uma cadeia, 

de modo a garantir a transparência e a contin-

uidade. Uma análise inicial do potencial no 7.º 

ou 8.º anos incide em competências essenciais 

e avalia os interesses e pontos fortes do aluno. 

Nas fases posteriores, um Educador Pessoal 

acompanha os jovens e apoia-os na escolha 

da profissão e no processo de transição para o 

ensino profissional, através da identificação e 

avaliação de vagas para obtenção de experiência 

de trabalho, e ajudando também na pesquisa 

de informação através da utilização de recursos 

online e de ligações ao serviço de orientação do 

serviço público de emprego (incluindo o seu 

Centro de Informação de Carreira (BIZ)).
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Estudo	de	Caso	5.3:	Informação	sobre	

	profissões	para	jovens	na	Áustria

Com vista a alargar o acesso à orientação e 

informação profissional, o Ministério Federal 

do Trabalho, Assuntos Sociais e Defesa do Con-

sumidor está a trabalhar em estreita colabo-

ração com o Ministério da Educação. Os minis-

térios estabeleceram um compromisso comum 

de que todos os alunos do 7.º e 8.º anos devem 

visitar os centros de informação de profissões 

do serviço público de emprego (SPE). As dele-

gações regionais do SPE convidam as escolas a 

visitá-los e disponibilizam informação sobre 

os seus serviços de orientação e outros mate-

riais informativos. O objetivo por detrás dessa 

medida é de que, numa economia baseada no 

conhecimento e num mercado de trabalho 

dinâmico, os jovens devem lidar com escolhas 

de ensino e de profissão numa fase inicial, com 

vista a facilitar a transição do ensino básico 

(1.º ao 9.º níveis) para o ensino secundário 

ou para um estágio numa entidade emprega-

dora, bem como para evitar o abandono. Os 

jovens devem ter acesso a informação, aconse-

lhamento e orientação, que os capacitará a fazer 

uma escolha autodeterminada acerca das suas 

futuras profissões. Como os pais desempenham 

muitas vezes um papel importante nas decisões 

escolares e profissionais dos filhos, é feito um 

esforço para chegar até eles e para os informar 

também. Assim, os centros de informação de 

carreira organizam eventos para grupos como 

os pais, os organizadores de ações de formação 

e os professores. A informação também está 

disponível em idiomas estrangeiros.

Estudo	de	Caso	5.4:	Da	orientação	para	

todos	a	uma	via	personalizada	para	cada	

indivíduo,	França

O PDMF (Percurso de descoberta das profissões e 

das formações) é uma política dirigida a todos 

os alunos, do ensino secundário (a partir dos 

12 anos)  ao  universitário. Visa permitir a 

cada aluno construir o seu percurso educativo 

sabendo como fazer escolhas. O método con-

siste em disponibilizar informação sobre as 

profissões, que estudos devem ser seguidos para 

atingir os objetivos pessoais, e o que isso imp-

lica para o próprio. Está integrado  no currículo 

nas disciplinas tradicionais, apoiadas por várias 

atividades de orientação. A competência “auto-

nomia e iniciativa” são avaliadas como com-

ponente da base comum de conhecimentos e 

competências que cada criança tem de alcançar. 

São desenvolvidas sessões específicas ao nível 

do ensino médio, para preparar o acesso ao tra-

balho ou ao ensino superior. Além disso, desde 

2009 que uma lei permite que os alunos que 

não tenham concluído o ensino obrigatório 

tenham acesso a escolas profissionais ligadas 

ao ensino com componente prática. Nos ter-

mos dessa lei, os alunos podem seguir um currí-

culo que alterna entre escolaridade e formação  

numa ou mais empresas, e podem depois vol-

tar ao ensino tradicional, se assim o desejarem. 

Recebem ainda apoio para a gestão de carreira, 

para além de aconselhamento, como parte do 

programa. Uma outra lei relativa a um fundo 

especial para jovens tem o objetivo de apoiar o 

desempenho escolar, a inclusão social e a inte-

gração profissional.

Uma série de outros estudos de caso relevantes estão 

disponíveis na base de dados da ELGPN:

•	 Iniciativa do governo anti abandono escolar 

(Ny Giv) (Noruega).
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•	 Educação e orientação de carreira em escolas e 

orientação profissional para os jovens em risco 

(República da Eslováquia).

•	 Combate ao abandono escolar precoce (Aanval 

op de Schooluitval) (Países Baixos).

•	 A educação como um processo de trabalho 

(Islândia).

•	 Colégios para a Excelência: um novo meca-

nismo para combater o abandono escolar pre-

coce (França).

•	 Melhores práticas para as escolas (Áustria).

•	 Formação para os pais de alunos com idades 

entre os 7 e os 19 anos (Turquia).

•	 As funções de conselheiros no sector da educa-

ção (Chipre).

5.5.2 Ensino profissional

•	 Os alunos do ensino profissional precisam de 

melhor informação e aconselhamento sobre 

as transições para o mercado de trabalho e o 

emprego, e para percursos flexíveis no sector da 

educação. A orientação terá de apoiar no acesso 

à mobilidade, ao empreendedorismo, e à vali-

dação da aprendizagem não formal e informal. 

O Estudo de Caso 5.5 dos Países Baixos é um 

exemplo de como se estimula a orientação no 

ensino profissional.

Estudo	de	Caso	5.5:	Estímulo	à	orientação	no	

ensino	profissional,	Países	Baixos

O Ministério da Educação, Cultura e Ciência 

dos Países Baixos está a financiar um projeto 

para o período 2010-13, com vista a estimu-

lar a Orientação no ensino profissional. Coor-

denado pelo Conselho do Ensino Profissional, 

o projeto foi concebido para colocar numa 

posição estrutural a orientação nos programas 

de educação de instituições de formação pro-

fissional. O seu objetivo é reduzir o abandono 

escolar precoce através do desenvolvimento de 

melhores insights das qualidades, talentos e pos-

sibilidades de um aluno, possibilitando, assim, 

uma opção deliberada relativamente a mais 

educação ou ao mercado de trabalho. Durante 

a implementação, foi lançado um Portal Digi-

tal (VET Stad) e está a ser preparado um docu-

mento intitulado “Ensino, Profissão e Cidada-

nia” (Leren Loopbaan en Burgerschap) para iden-

tificar os aspetos no âmbito da orientação que 

uma escola de formação profissional deverá tra-

tar. É também dedicada atenção aos resultados, 

incluindo o fluxo do ensino profissional para 

universidades de ciências aplicadas.

Um outro estudo de caso disponível na base de 

dados da ELGPN é o esquema Career Catching Coun-

sellors na Áustria.

5.5.3 Ensino superior

•	 A disponibilização de aconselhamento no 

ensino superior tem de apoiar os alunos na 

autoexploração, exploração do mercado de tra-

balho e desenvolvimento de competências de 

empregabilidade, bem como preparar para a 

mobilidade. O Estudo de caso 5.6 dá-nos um 

exemplo disso.

•	 Melhorar o acesso dos grupos desfavorecidos 
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ao ensino superior tem estado na agenda de 

muitos países (“Universidades sem barreiras”).

•	 Informação e aconselhamento relativos aos 

processos de validação de experiências prévias 

no âmbito universitário são importantes numa 

série de países-membros.

Estudo	 de	 Caso	 5.6:	 Serviços	 de	 orientação	

em	universidades	da	República	da	Eslováquia

De acordo com a Lei do Ensino Superior, cada 

universidade deve disponibilizar aos candida-

tos, estudantes e outros, informações e serviços 

de aconselhamento relacionados com o per-

curso de estudo e as possibilidades dos licen-

ciados encontrarem emprego. Esta obrigação 

é complementada pela Lei que estabelece o 

direito dos alunos ao acesso a informações e 

serviços de aconselhamento. Os referidos ser-

viços são necessários para apoiar os alunos nas 

suas decisões sobre os estudos universitários e 

carreiras profissionais, bem como para supe-

rarem as dificuldades ao longo deste trajeto, 

independentemente de se tratar de estudantes 

nacionais ou estrangeiros que frequentam o 

ensino formal, não formal ou informal. Estes 

serviços são particularmente importantes nas 

instituições que têm por objetivo a aprendiza-

gem ao longo da vida e que pretendem atrair 

uma população discente diversificada. A orien-

tação como serviço deverá estar disponível em 

toda a parte e acessível a todas as pessoas – dife-

renciada consoante as necessidades dos clien-

tes, mesmo para grupos específicos (estudantes 

estrangeiros, pessoas com deficiência e outros). 

Dentro da prestação de serviços, destaca-se a 

formação de técnicos especializados, a par da 

qualidade dos serviços, incluindo as responsa-

bilidades dos técnicos que deverão estar inte-

gradas na avaliação da qualidade das universi-

dades. O aconselhamento no ensino superior é 

relevante não só para a integração dos alunos 

no mercado de trabalho mas também para o 

desenvolvimento pessoal dos mesmos.
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5.5.4 Formação de adultos

•	 Os adultos muitas vezes não estão conscientes 

das oportunidades de qualificação à sua dis-

posição, podendo ter uma visão limitada das 

suas próprias competências e know-how. Para os 

adultos escolherem um percurso de qualifica-

ção adequado e realista, é necessário esclarecer 

as suas expectativas e aprofundar o seu autoco-

nhecimento, bem como mapear as alternativas, 

com vista à obtenção da qualificação  preten-

dida. Um exemplo notável da eventual procura 

desses serviços, o papel do marketing em sus-

citar essa procura e o potencial da orientação à 

distância para ajudar a satisfazer essa procura, é 

apresentado no Estudo de Caso 5.7.

•	 O papel dos serviços de orientação é um ele-

mento fundamental do processo de validação 

de aprendizagens não formais e informais. O 

Estudo de Caso 5.8. dá um em exemplo disso.

•	 O Conselho da União Europeia considera a 

orientação para os trabalhadores mais velhos 

um instrumento importante na promoção do 

envelhecimento ativo.7 Alguns países estão já a 

desenvolver serviços especificamente direciona-

dos a pessoas com mais de 50 anos ou a tran-

sitar para a reforma, tal como ilustram os Estu-

dos de Caso 5.9 e 5.10.

7 Conselho da União Europeia (2011). Ageing as an Opportunity for the 
Labour Market and for the Development of Social Services and Commu-
nity Activities. 3131st Employment, Social Policy, Health and Consumer 
Affairs Council meeting, 1-2 de dezembro.

Estudo	de	Caso	5.7:	Linha	de	atendimento/

serviços	online	no	Reino	Unido

A Learndirect, uma linha nacional de apoio  ao 

percurso profissional dos adultos, foi criada 

em 2000 para oferecer informação e aconse-

lhamento, online por técnicos qualificados e 

com formação. Em 2007, o serviço foi alargado 

para disponibilizar orientação por telefone a 

grupos-alvo específicos em Inglaterra. Estavam 

acionados outros mecanismos para o resto do 

Reino Unido. O serviço disponibilizou mais de 

14 milhões de sessões através da internet e mais 

de um milhão de chamadas telefónicas por ano. 

Esses números foram potenciados por campan-

has de marketing, incluindo publicidade em 

horário nobre na televisão. A partir de 2008, a 

responsabilidade por este serviço passou a ser 

do Conselho de Aprendizagem e Competências, 

e foi renomeado como Serviço de Orientação 

de Carreira, que viria mais tarde a chamar-se 

Next Step e, mais recentemente, Serviço Nacio-

nal de Carreiras em Inglaterra. A linha de apoio 

abrange não só o telefone, mas também a con-

versação online e por correio eletrónico. Esque-

mas separados operam agora na Escócia, País 

de Gales e Irlanda do Norte, sendo utilizada 

uma série de ferramentas de marketing, entre 

as quais, artigos de imprensa, Facebook e Twitter, 

para aumentar a sensibilização dos clientes e a 

utilização dos serviços.
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Estudo	de	Caso	5.8:	Validação	na	formação	

de	adultos,	Polónia

Em 2007/08 foi implementado no Centro 

de Desenvolvimento Profissional Warmińsko-

Mazurskie o primeiro projeto na Polónia com 

vista à validação de competências em duas pro-

fissões de instalação e construção. Intitulado 

“Vamos construir juntos”, o projeto decorreu 

no âmbito do programa EQUAL e abrangeu 

a validação de competências com apoio dos 

serviços de informação, orientação e aconse-

lhamento, nas profissões de técnico de insta-

lação de gás e técnico de instalação sanitária. O 

projeto incluiu o desenvolvimento de um pro-

cesso de validação com 200 pessoas. A expe-

riência adquirida contribuiu para a implemen-

tação de outros dois projetos: “Especialista Gra-

duado” e “Especialista de Grau 2”. No âmbito 

do primeiro destes projetos (2009/10), foi pos-

sível obter um diploma profissional ou um 

grau de “mestre” nas profissões de estofador e 

carpinteiro. O segundo projeto possibilitou a 

validação de competências em oito profissões: 

assentador de betão, montador de reforço, ele-

tricista, técnico de instalação de gás, pedreiro, 

carpinteiro, estofador e técnico de guarnições 

do sector da construção. Em 2008/09 foi imple-

mentado na Polónia um projeto de transferên-

cia de inovação com a duração de dois anos, 

intitulado “Rumo a uma Mão-de-obra Qualifi-

cada na Construção na Polónia».

Estudo	 de	 Caso	 5.9:	 Serviços	 de	 orientação	

para	a	população	com	mais	de	50	anos,	Ale-

manha

A Bússola da Aposentação (Ruhestandskompass) 

é uma nova ferramenta para pessoas em fase 

de transição do trabalho para a reforma. Foi 

desenvolvida como parte do programa fede-

ral “Aprendizagem no Local” (Lernen vor Ort) 

da cidade de Leipzig/Alemanha. Destina-se a 

apoiar as pessoas na preparação para a reforma 

e para o planeamento das suas atividades futu-

ras. À luz das mudanças demográficas e da  

escassez futura de recursos humanos, as pes-

soas de mais idade estão a tornar-se cada vez 

mais importantes enquanto cidadãos ativos. 

No entanto, as intervenções de orientação são 

raramente usadas por pessoas de mais idade. A 

Bússola da Aposentação foi concebida de modo 

a poder ser facilmente acedida e utilizada de 

forma autónoma, criando uma oportunidade  

de acesso a intervenções de  orientação e incen-

tivando a utilização dos serviços de orientação.
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Estudo	 de	 Caso	 5.10:	Orientação	 para	 adul-

tos	de	mais	idade	na	República	da	Eslováquia

O Programa Nacional do Idoso é uma política 

de proteção dos idosos. A sua origem remonta 

a uma das atividades da República da Eslo-

váquia em relação ao Ano Internacional do 

Idoso (1999). O Ministério da Educação, Ciên-

cia, Investigação e Desporto, de acordo com 

os princípios e práticas do Programa Nacio-

nal, promove oportunidades para este grupo-

alvo e garante o acesso do público à aprendiza-

gem ao longo da vida como uma das opções de 

autorrealização, obtenção de equilíbrio físico 

e mental e bom aproveitamento dos perío-

dos de lazer. A formação numa idade sénior 

pode introduzir uma nova perspetiva de vida 

para as pessoas idosas e melhorar o seu cresci-

mento pessoal. Foi criado em 2000 um Fórum 

de Ajuda ao Cidadão Idoso. Este Fórum reúne 

150 organizações associadas, a nível nacional e 

regional, que disponibilizam assistência, apoio 

e serviços a idosos, com vista a proteger os 

seus direitos, promover os seus interesses e aju-

dar a satisfazer as suas necessidades. O Fórum 

tem um enfoque na disponibilização de inter-

venções de orientação e aconselhamento a pes-

soas idosas e respetivos familiares, bem como a 

disponibilização de serviços de cuidados de dia 

a este grupo alvo.

Está disponível na base de dados da ELGPN um 

outro estudo de caso; “Rede de orientação na educa-

ção de adultos” (Áustria).

5.5.5 Emprego

•	 A disponibilização de intervenções de orien-

tação para apoiar indivíduos na autoexplora-

ção e exploração de oportunidades de ensino 

e de trabalho são fundamentais para aumentar 

o emprego em mercados de trabalho em tran-

sição. A orientação também integra os proces-

sos de colocação. Fazer parte de um processo 

de ativação é um passo importante para evitar 

situações de desemprego e de exclusão social.

•	 O papel da orientação também é importante 

para garantir percursos de aprendizagem ao 

longo da vida que façam parte dos deveres con-

tratuais do emprego.

•	 A orientação no local de trabalho pode apoiar 

a requalificação profissional para melhorar o 

desempenho e o emprego. À medida que os 

mercados de trabalho deixam de ser merca-

dos motivados pela oferta para passarem a ser 

mercados motivados pela procura, está a cres-

cer a base de clientes aos serviços de orientação. 

Alguns serviços públicos de emprego reagiram 

a esta mudança oferecendo serviços de orien-

tação direcionados para empresas. Por conse-

guinte, a questão do acesso deve ser estendida 

para além das pessoas, para as empresas como 

entidades – como é o caso no exemplo da 

Islândia (Estudo de Caso 5.11).

Outros estudos de caso expostos na base de dados 

ELGPN são o Jugendcoaching (Áustria) e o Portal 

Nacional de Orientação ao Longo da Vida (Vi@s) 

em Portugal.
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Estudo	de	Caso	5.11:	Orientação	e	aconse

lhamento	no	local	de	trabalho,	Islândia

O principal objetivo do projeto “Orientação 

e Aconselhamento no Local de Trabalho” é 

levar até às pessoas, nos seus locais de tra-

balho, informação e aconselhamento sobre o 

desenvolvimento de competências. O objetivo 

é chegar ao grupo-alvo com o intuito de pres-

tar informação e orientação, bem como para 

analisar a necessidade de formação, com vista à 

implementação de cursos adequados. O grupo-

alvo é sobretudo composto por pessoas com 

pouca educação formal (ou seja, que não con-

cluíram o ensino secundário), que perfazem 

cerca de 1/3 do mercado de trabalho islan-

dês. Prevê-se que levar informação e orientação 

até este grupo possa ter um impacto na par-

ticipação na aprendizagem ao longo da vida 

e, deste modo, aumentar o nível educacional 

da nação. O projeto é financiado pelo Minis-

tério da Educação, Ciência e Cultura, e coor-

denado pelo Centro de Serviços de Educação 

e Formação (CTCE), que coopera com os out-

ros parceiros (sindicatos, fundos de educação e 

estabelecimentos de ensino). Os conselheiros 

de orientação estabelecem uma colaboração 

com empresas, fazem apresentações e entre-

vistas individuais no local de trabalho ou no 

respetivo centro. A abordagem é centrada na 

pessoa, sendo as pessoas ajudadas a encontrar  

os percursos de formação adequados. Também 

é disponibilizado acompanhamento personali-

zado. Desde 2006, o projeto realizou já cerca de 

20.000 entrevistas em todo o país. Mais pessoas 

do grupo-alvo dirigem-se agora, por iniciativa 

própria, aos centros de aprendizagem ao longo 

da vida, para orientação. 

5.5.6 Inclusão social

•	 Os serviços de informação, orientação e acon-

selhamento devem estar abertos a todos os 

cidadãos, independentemente do seu nível de 

instrução, situação face ao mercado de traba-

lho, trabalho, base de competências ou cir-

cunstâncias de vida em geral. A União Europeia 

pretende eliminar as barreiras ao acesso a ser-

viços, bem como disponibilizar apoio à apren-

dizagem ao longo da vida e aos processos de 

desenvolvimento de competências de gestão 

de carreira.

•	 Há uma tendência cada vez maior para uma 

maior individualização dos serviços, sobre-

tudo para satisfazer necessidades de informa-

ção, aconselhamento e aprendizagem de gru-

pos aos quais é mais difícil aceder, como jovens 

em situação de risco (por exemplo, que aban-

donam precocemente os estudos), (ver Estudo 

de Caso 5.12), desempregados de longa dura-

ção, trabalhadores de mais idade (50 e + anos), 

pessoas com deficiência (ver Estudos de Caso 

5.13 e 5.14) e empregados/trabalhadores de 

indústrias/empresas em reestruturação, assim 

como minorias étnicas e culturais.

•	 Com serviços de fácil acesso, é possível chegar 

aos grupos mais desfavorecidos de pessoas e 

reforçar as suas competências de empregabili-

dade, desde que os serviços sejam promovidos 

aos níveis local, regional e nacional.
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Estudo	de	Caso	5.12:	O	Voluntary Labour 

Corps,	Polónia

O Voluntary Labour Corps é uma entidade finan-

ciada pelo orçamento do Estado e supervisio-

nada pelo ministro que tutela as questões labo-

rais. Cumpre os deveres do Estado nas áreas da 

política de emprego e do combate à margina-

lização e exclusão social dos jovens. O Volun-

tary Labour Corps dispõe de uma rede de uni-

dades especializadas fixas e móveis que presta 

uma série de serviços aos jovens. Entre 2009 e 

2013, o Voluntary Labour Corps estará a desenvol-

ver um projeto cofinanciado pela União Euro-

peia no âmbito do FSE sobre “O Trabalho do 

Voluntary Labour Corps como o Prestador de 

Serviços do Mercado de Trabalho”. As ativida-

des do projeto serão direcionadas para 25.000 

jovens com idades entre os 15-25 anos, entre os 

quais 600 que estão desempregados e 2440 que 

estão profissionalmente inativos. Os grupos-

alvo são: desempregados ou pessoas à procura 

de emprego com diferentes níveis de educação 

e habilitações, que precisam de apoio no acesso 

ao mercado de trabalho, estudantes e licencia-

dos que se preparam para ingressar no mercado 

de trabalho e que precisam de apoio em termos 

de aconselhamento profissional, adequação de 

empregos e formação profissional, bem como 

pessoas em risco de exclusão social.

Estudo	de	Caso	5.13:	Serviços	de	orientação	

para	estudantes	com	deficiência	ou	necessi-

dades	especiais,	Universidade	da	Islândia

A Universidade da Islândia, a maior do país com 

cerca de 16.000 estudantes, é a única universi-

dade islandesa que estruturou e regulamentou 

serviços para alunos com deficiência ou neces-

sidades especiais. Os estudantes podem inscre-

ver-se no Serviço de Aconselhamento de Car-

reira para circunstâncias especiais de estudo, 

que inclui a prestação de informação sobre o 

currículo, a tempo de permitir uma preparação 

e flexibilidade suficientes na organização do 

programa e na evolução pessoal, a gravação de 

palestras e opções de locais adequados para as 

aulas. Podem ainda candidatar-se a ajustes de 

procedimentos nos exames, incluindo a pror-

rogação do período de exame, exames parti-

culares, assistência à leitura e escrita e formas 

alternativas de exame (por exemplo, escolha 

múltipla, respostas breves por escrito ou exa-

mes orais em vez de exames longos do tipo 

ensaio). Durante o ano letivo 2010/11, aproxi-

madamente 700 estudantes receberam esse tipo 

de assistência.



48

Acesso

A
cesso

Estudo	 de	 Caso	 5.14:	 Escolas	 profissionais	

para	 alunos	 com	 necessidades	 especiais	 na	

Turquia

Na Turquia, são fornecidos serviços educati-

vos em escolas especiais para crianças e jovens 

de seis grupos: deficientes visuais, deficientes 

auditivos, deficientes físicos, deficientes men-

tais, crianças autistas e crianças com doença 

prolongada. Os que estejam em condições ade-

quadas estão integrados no ensino regular em 

escolas regulares, beneficiando de aulas especi-

ais e de educação de apoio. Além disso, escolas 

profissionais especiais disponibilizam oportu-

nidades de ensino a alunos com necessidades 

especiais. Indivíduos acima dos 21 anos com 

atraso mental ligeiro são educados nestas esco-

las com vista à aquisição de competências pro-

fissionais. O currículo que seguem inclui língua 

turca, matemática, educação social, educação 

moral e religiosa, música, artes e ginástica, para 

além de ensino profissional e ética profissional 

ligadas à formação direcionada para o desem-

penho. O período de estudo é de quatro anos. 

Sempre que possível, no final do primeiro ano 

os estudantes são também colocados em está-

gios práticos. Os alunos que concluem o curso 

recebem um certificado da escola profissional. 

Ao longo deste processo, os alunos recebem o 

apoio dos serviços de orientação ao nível edu-

cacional, pessoal e profissional.

Estão disponíveis na base de dados da ELGPN mais 

pormenores sobre todos os estudos de caso incluídos no 

presente Kit de Recursos.
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Garantia da Qualidade e Evidências empíricas

os indivíduos, as comunidades e as sociedades. 

Os objetivos de um sistema e mecanismos de 

garantia da qualidade são melhorar a eficiência 

na prestação de serviços, aumentar a responsa-

bilização financeira por parte das instituições 

e criar transparência, na perspetiva do cidadão. 

O desenvolvimento da garantia da qualidade 

em serviços de desenvolvimento de carreira 

não é um processo isolado: é, em vez disso, 

um tema transversal e integral de um sistema 

nacional de orientação ao longo da vida, e no 

âmbito de sistemas institucionais de garantia 

da qualidade que abrangem a educação e a for-

mação, o emprego e a inclusão social.

•	 Especificamente, o papel que as tecnologias da 

informação e da comunicação (TIC) desempe-

nham no acesso dos cidadãos, no momento e 

local que mais se adequem às suas necessida-

des, bem como a disponibilização de novos 

sistemas de gestão de relações com clientes e 

na melhoraria do acesso a informações sobre 

o mercado de trabalho, abre novas oportuni-

dades e desafios para quem concebe e dispo-

nibiliza um serviço com garantia de qualidade. 

Os planos estratégicos e operacionais deverão 

ter em conta a diversidade dos indivíduos, os 

seus direitos de acesso a serviços, incluindo 

6.1  Introdução

A presente secção aborda questões relativas a polí-

ticas, relacionadas com a qualidade dos serviços de 

orientação ao longo da vida e a recolha de evidên-

cias empíricas sobre o desempenho e impacto dos 

mesmos. Esta secção está dividida em quatro subsec-

ções: questões relativas a políticas (Secção 6.2), ques-

tões a que as políticas têm de dar resposta (Secção 

6.3); um contínuo possível de progressão de ações 

de política (Secção 6.4), e as implicações para as  

políticas dos seis sectores - ensino básico e secundá-

rio (Secção 6.5.1), ensino profissional (Secção 6.5.2), 

ensino superior (Secção 6.5.3), formação de adultos 

(Secção 6.5.4), emprego (Secção 6.5.5) e inclusão 

social (Secção 6.5.6). 

6.2 Questões relativas a políticas

•	 Há um imperativo urgente de melhorar o 

conhecimento e a compreensão de sistemas 

eficazes de garantia da qualidade e estruturas 

de responsabilização. Os investimentos reali-

zados em sistemas e serviços de orientação ao 

longo da vida têm de demonstrar mais clara-

mente os retornos de valor acrescentado para 
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o diálogo presencial tanto online como offline. 

Há que conseguir um equilíbrio entre servi-

ços presenciais e online associados ao impacto, 

à eficácia e à qualidade. A literacia digital dos 

beneficiários e técnicos também é uma questão 

importante a ponderar.

•	 Com regimes fiscais cada vez mais rigorosos, 

haverá uma pressão cada vez maior dos gover-

nos para justificar a despesa com serviços de 

orientação ao longo da vida face a outras neces-

sidades. Até à data, a maioria dos países têm-

-se centrado na qualidade da prestação do ser-

viço e melhorias, sendo que a competência 

dos técnicos assume uma posição central em 

tudo isto. Alguns deles tomaram medidas para 

envolver os cidadãos e beneficiários dos ser-

viços de orientação, como contributo à infor-

mação para conceção e prestação dos servi-

ços. Com exceção de alguns serviços públicos 

de emprego, poucos ou nenhuns utilizaram a 

modelação estatística de dados para ajudar a 

analisar as poupanças imediatas, de médio e 

de mais longo prazo para o erário público, sob 

a forma de retornos económicos e/ou sociais 

do investimento. Um outro desafio é que os 

progressos da UE em matéria de Educação e 

Formação (2020) complementem e reforcem a 

base de evidências entre a educação e os servi-

ços públicos de emprego.

•	 Há um forte argumento a favor de que se che-

gue a acordo em relação a terminologia comum 

para diferentes atividades de garantia da quali-

dade e baseadas em evidências, para permitir 

que a medição e o impacto das iniciativas se 

tornem mais comparáveis, e alcançar assim um 

entendimento e saberes comuns no âmbito dos 

países membros da ELGPN. O equilíbrio entre 

a garantia da qualidade e as evidências deverá 

ser fortemente influenciado por um número 

reduzido de elementos de qualidade, critérios 

e indicadores de medição acordados, que pos-

sam ser testados e aplicados na prática, com 

base em exemplos possíveis.

•	 Desde o início, há a necessidade de o conhe-

cimento e a política baseada em evidências 

serem suportados por uma recolha sistemática 

de dados, com recurso a bases de dados dis-

poníveis e a investigação. Isto exige um enfo-

que específico em investimentos no desenvol-

vimento e capacitação dos recursos humanos, 

para assegurar que os técnicos e os gestores 

dispõem de conhecimento, aptidões e compe-

tência suficientes para reunir provas e construir 

conjuntos de dados adequados, que possam 

sustentar não só decisões sobre políticas mas 

também resistir ao escrutínio público. Para o 

conseguir, uma estrutura flexível de garantia 

da qualidade e baseada em evidências, e ferra-

menta (s) de medição que possam ser aplicadas 

na prática com resultados tangíveis derivados 

da aplicação de abordagens novas e inovadoras 

constituem pré-requisitos fundamentais num 

sistema de orientação ao longo da vida. Além 

disso, a coordenação de políticas de orienta-

ção e a cooperação levada a cabo numa base 

sistemática devem elas próprias ser considera-

das um elemento de qualidade. Este parece ser 

um “ponto cego” na maioria das abordagens 

de controlo da qualidade.

•	 A procura de apoio à carreira por parte de uma 

ampla parcela de pessoas está a aumentar, com 

o surgimento de uma multiplicidade de novos 

agentes de mercado e parcerias intersectoriais, 

envolvendo os sectores público, privado e o 

terceiro sector. Esta tendência não é exclusiva, 

havendo relatórios da OCDE8 que indicam que 

muitos governos estão a recorrer cada vez mais 

a entidades privadas e sem fins lucrativos para 

fornecerem bens e serviços a cidadãos nas mais 

variadas áreas. Com as pressões que se verifi-

cam sobre o erário público, uma sociedade a 

envelhecer e a necessidade de estimular maio-

8 Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico 
(2010). Restoring Fiscal Sustainability: Lessons for the Public Setor. 
Paris: OCDE.
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res investimentos e retornos de valor acrescen-

tado da participação na aprendizagem e no tra-

balho, impõem-se novas abordagens.

6.3 Questões a que as políticas têm de  
 dar resposta

•	 Que alavancas políticas podem ser usadas para 

assegurar a competência e capacidade do téc-

nico para desenvolver intervenções de orienta-

ção com elevado impacto e de alta qualidade, 

num sistema misto de múltiplos canais?

•	 Que papel estratégico deverão os governos 

desempenhar na formação (ou remodela-

ção) da estrutura, forma e função dos recursos 

humanos ligados à orientação ao longo da vida, 

sua qualificação e mecanismos de desenvolvi-

mento profissional contínuo?

•	 O que mais haverá a fazer para envolver os 

cidadãos e os parceiros sociais na melhoria 

e alargamento do acesso e da qualidade das 

intervenções de orientação ao longo da vida?

•	 Como garantir aos cidadãos serviços de ele-

vada qualidade e reassegurar aos mesmos que 

as suas necessidades e interesses individuais 

não serão explorados por “comerciantes deso-

nestos”? Que papel, se é que algum, deverão 

os decisores políticos desempenhar no que diz 

respeito à criação de um registo nacional de 

técnicos de orientação ou acordos de licencia-

mento mais formais apoiados por legislação?

•	 Que papéis distintos têm a desempenhar os 

sectores  privado, público e voluntário/comu-

nitário na conceção e disponibilização de um 

serviço de orientação de elevada qualidade?

•	 Como pode a tecnologia facilitar uma maior 

partilha de bases de dados e uma maior utili-

zação de técnicas de análise dos benefícios eco-

nómicos derivados, e do retorno social sobre 

os investimentos em serviços de orientação ao 

longo da vida, em cada um dos sectores e entre 

eles?

•	 Em que medida é que os sítios Web de orien-

tação ao longo da vida ajudam a aumentar as 

competências de gestão de carreira dos indiví-

duos, e a progressão imediata, intermédia e de 

longo prazo na carreira?

•	 Para que fins são recolhidos dados sobre garan-

tia da qualidade, que tipos de recolha de dados 

são agora necessários e como podem os resul-

tados ser utilizados para sustentar políticas e 

práticas estratégicas baseadas em evidências?

•	 Como alcançar o equilíbrio certo entre o acesso 

dos cidadãos a serviços de orientação ao longo 

da vida online e offline, perante as limitações 

graves nos orçamentos do sector público? 

Quem deverá pagar por serviços de orientação 

ao longo da vida?

•	 Quais são os benefícios reais em termos de 

custo para os governos e indivíduos, e como 

poderão ser avaliados e medidos de forma mais 

eficaz?

•	 Como podem os decisores políticos garan-

tir que estão suficientemente informados dos 

desenvolvimentos em termos de garantia da 

qualidade e de políticas com base em evidên-

cias?

6.4 Medidas de política

É claro que, embora se registe um avanço sistemático 

em toda a Europa e para além dela, se verificam lacu-

nas e défices na disponibilização de serviços de orien-

tação em muitos países. Justificar a despesa pública 

em sistemas e serviços de orientação ao longo da 

vida, com base em evidências claras em termos de efi-

cácia e impacto, é um desafio considerável. Este facto 

terá de ser reforçado por novos quadros de presta-

ção de contas que incluem a recolha de dados como 

rotina, a par do rastreamento longitudinal, com vista 

a determinar o impacto a longo prazo e benefícios 

em termos de diminuição de custos para os gover-

nos e cidadãos. Cada sistema ou quadro de garantia 

de qualidade tem as suas características muito espe-
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Tabela 6.1: Elementos de qualidade num sistema de orientação ao longo da vida

Elemento qualitativo 1: Competência dos técnicos

Disposições ad hoc não enquadradas pela política 44444
Elevada regulação de disposições e de “registo” 
ou da “licença para exercer”

Elemento qualitativo 2: Participação do cidadão/beneficiário

Inquéritos de satisfação do beneficiário 
fragmentados e/ou “únicos” 44444

Sistemas de garantia da qualidade baseados em 
evidências empíricas altamente organizados, 
que contam com a participação ativa dos 
beneficiários na conceção e desenvolvimento 
dos serviços

Elemento qualitativo 3: Disponibilização e melhoria do serviço

Ausência de um quadro de competências de 
gestão de carreira para acesso aos serviços por 
grupos- alvo prioritários

44444

Implementado um sistema de gestão total da 
qualidade que faz também a recolha de dados 
sobre as competências de gestão de carreira, 
níveis de investimento e retornos de valor 
acrescentado

Elemento qualitativo 4: Custo-benefício para os governos

Não existência de informação sobre custo-
benefício para os governos 44444

Poupanças imediatas, de médio e de longo prazo 
para o erário público, sob a forma de retornos de 
tipo social e/ou económico sobre o investimento 

Elemento qualitativo 5: Custo-benefício para os indivíduos

Informação limitada sobre retornos de valor 
acrescentado, como resultado da participação dos 
indivíduos nos serviços de orientação

44444

Evidência de monitorização e estudos 
longitudinais em curso que medem o impacto 
das diversas intervenções de orientação nos 
diferentes contextos

cíficas, havendo muito bons exemplos um pouco por 

toda a UE e para além dela. Portanto, é indesejável 

tentar substituí-los por mais um sistema ou quadro 

alternativos. Em vez disso, pode ser usada uma série 

de elementos de qualidade que se constituem como 

um ponto de partida útil para a auditoria de diferen-

tes aspetos da qualidade e de políticas baseadas em 

evidências, como se descreve abaixo, para sustentar 

debates iniciais e em curso sobre a aprendizagem 

baseada em evidências empíricas e a criação de polí-

ticas em diferentes contextos e, inclusive, diferentes 

sectores de um mesmo contexto. Uma apresentação 

mais detalhada está disponível no Anexo D.

Há um imperativo urgente em todos os países para 

garantir um equilíbrio adequado entre a prestação de 

serviços básicos para todos (evitando “marginalizar 

o mainstream”) e canalizar os serviços intensivos para 

quem deles mais precisa. Dado que as políticas de 
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orientação ao longo da vida e a disponibilização se 

situam no interior e transversalmente a uma série de 

sectores (por exemplo, ensino básico e secundário, 

ensino profissional, ensino superior, formação de 

adultos e emprego), os serviços disponibilizados aos 

indivíduos têm de ser tão lineares quanto possível.

6.5 Implicações para as políticas  
 sectoriais 

6.5.1 Ensino básico e secundário

•	 Aos decisores políticos coloca-se o desafio de 

tomar decisões chave em matéria de integra-

ção da garantia de qualidade na educação para 

a carreira, orientação e aconselhamento, atra-

vés da introdução de competências de gestão 

de carreira (CGC), ministradas enquanto ati-

vidade “isolada”, “transcurricular” e/ou “extra-

curricular” e, em particular, na monitorização 

da evolução dos alunos, associadas a níveis 

de concretização e de progressão, bem como 

a taxas de abandono. A legislação, disposições 

jurídicas e/ou diretrizes gerais que regem a edu-

cação e orientação podem ser úteis a este res-

peito. O Estudo de Caso 6.1. apresenta um 

exemplo interessante que nos chega da Suécia, 

sobre diretrizes gerais em matéria de educação 

e orientação de carreira que fornecem recomen-

dações sobre como podem ser aplicadas leis 

pertinentes.

•	 Uma avaliação do impacto das diferentes inter-

venções no currículo, transversalmente ao 

mesmo e fora dele, terá de ser feita de forma 

organizada e não “ad hoc”, seguindo princípios 

acordados para a análise das competências dos 

técnicos, participação do cidadão/beneficiário, 

disponibilização e melhoria do serviço, e retor-

nos de custo-benefício para o indivíduo e para 

o governo. Nas escolas, os serviços de orien-

tação ao longo da vida disponibilizados via 

telefónica, conversação online, SMS e através 

das redes sociais (Facebook, por exemplo), nem 

sempre se encaixam num único mecanismo 

“autónomo”. Os avanços na Web 2.0 e 3.0, entre 

os quais, os smartphones e um maior uso de 

informações pessoais e profissionais dentro e 

fora dos sectores da educação e do emprego 

(como informação em geral e sobre o mercado 

de trabalho) estão a transformar o ensino e 

aprendizagem nas escolas em toda a Europa e 

para além dela. Por conseguinte, são necessá-

rias ligações entre as exigências de garantia da 

qualidade, mecanismos de inspeção, aprendi-

zagem e políticas baseadas em evidências.

•	 Um exemplo interessante de uma abordagem 

nova e emergente à garantia da qualidade, defi-

nida numa estrutura baseada em evidências e 

integrada através da utilização de um sistema 

de base de dados nacional de jovens (de 15-29 

anos), é o da Dinamarca (ver Estudo de Caso 

6.2). Neste contexto, o trabalho em escolas, 

centros de orientação e instituições de ensino 

de jovens constitui um ponto de partida para 

a criação de evidências e para a análise do 

impacto nas trajetórias profissionais das pes-

soas ao longo do tempo.

•	 Muitos países estão a desenvolver sistemas ino-

vadores de garantia da qualidade e políticas 

baseadas em evidências para apoiar os deciso-

res políticos a refletirem de forma crítica sobre 

a transição da escola para o trabalho, e a desen-

volverem uma recolha de dados mais sistemá-

tica e sólida, associada a índices de qualidade 

específicos. Um exemplo disso é a abordagem 

de três componentes à garantia da qualidade 

na Estónia (ver Estudo de Caso 6.3).

•	 Quem desenvolve e fornece sistemas de garan-

tia da qualidade e normas de qualidade deverá 

associá-los a políticas baseadas em evidência 

nas áreas da educação e da formação, bem 

como do emprego. Isso implica que o requi-

sito de desenvolvimento profissional para ato-

res-chave seja muito mais claro em relação 

aos dados necessários e aos fins para os quais 
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os dados estão a ser recolhidos, incluindo, a 

forma como podem ser usados para suportar 

as políticas do governo. Técnicos de orientação, 

professores e gestores devem ser guiados por 

uma liderança forte que os incentive a adqui-

rir novas competências para avaliar e medir o 

impacto de intervenções específicas, incluindo 

as competências para trabalhar em parceria e 

fazer posteriormente o reporte aos outros com 

fiabilidade, dentro e fora do contexto da escola 

(ver Estudo de Caso 6.4).

Estudo	de	Caso	6.1:	Diretrizes	gerais	ligadas	

a	estatutos,	apoiadas	por	ferramentas	de	ava-

liação,	na	Suécia

A Agência Nacional de Educação na Suécia 

(Skolverket) publicou diretrizes gerais sobre edu-

cação e orientação que estabelecem recomen-

dações sobre como podem ser aplicados nor-

mativos pertinentes (leis, decretos, normas e 

regulamentos). As diretrizes indicam como se 

poderá ou deverá agir, tentando influenciar a 

evolução e promover a uniformidade na apli-

cação da legislação. Deverão, portanto, ser 

seguidas, a menos que o município e a escola 

consigam demonstrar que a intervenção é con-

duzida de outra forma mas que cumpre os 

requisitos estipulados. As diretrizes gerais são 

seguidas de comentários que se destinam a 

es clarecer o conselho dado, com base em inves-

tigação sobre orientação, avaliação e experiên-

cia comprovada. As diretrizes gerais e comentá-

rios pretendem dar aos técnicos e responsáveis 

pelo planeamento da escola uma base para o 

seu trabalho de planear, organizar e implemen-

tar a orientação com estudantes do ensino obri-

gatório, ensino secundário avançado, ensino 

secundário profissional avançado e formação 

de adultos. Podem também servir de apoio aos 

municípios e escolas na avaliação da qualidade 

da sua própria intervenção de orientação, bem 

como para a Inspeção Nacional de Escolas da 

Suécia. Além disso, foi desenvolvida uma ferra-

menta de avaliação com indicadores de quali-

dade destinada à orientação (BRUK).
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ELGPN	6.2:	Um	projeto	de	base	de	dados	
de	jovens	e	de	garantia	da	qualidade	na	
Dinamarca

Na Dinamarca, o Ministério da Infância e da 
Educação lançou um sistema de base de dados 
de jovens que se destina a recolher dados sobre 
a situação de ensino e de emprego de todos os 
jovens entre os 15 e os 29 anos de idade (em 
conformidade com o sistema de registo civil), 
com vista a apoiar os centros de orientação 
de jovens no seu trabalho. Foi também intro-
duzida nova legislação que exige que todos 
os jovens de 15-18 anos tenham um plano de 
ensino nestes centros.
 Além disso, informação estatística no âmbito 
do Ministério é utilizada e analisada para com-
parar candidaturas de estudantes em março e 
colocações em outubro. Esta informação recebe 
o apoio de técnicos, professores e gestores de 
carreira, contribuindo para os objetivos defi-
nidos e para a agenda de “melhoria do desem-
penho” traçada pelo Ministério. O Ministério 
está a equacionar um novo projeto-piloto que 
deverá introduzir uma abordagem de “Balan-
ced Scorecard” para garantia da qualidade e 
aprendizagem baseada em evidências nos cent-
ros de orientação regionais, que inclui recolha 
de dados ligados a seis domínios específicos:
•	 Índices de transição (após 15 meses).
•	 Número de anos antes de os jovens ingressa-

rem no ensino superior.
•	 Taxas de abandono (após 12 meses).
•	Vantagens para o beneficiário da intervenção 

de orientação que receberam, relatadas pelos 
próprios.

•	 Entrevistados que participam em eventos 
coletivos.

•	 Número de conselheiros titulares de um di- 
ploma profissional.

Os resultados contribuirão para um plano de 
melhoria contínua para a conceção e prestação 
do serviço de desenvolvimento de carreira a 
nível nacional, regional e local.

Estudo	de	Caso	6.3:	Uso	de	manuais	de	

qualidade	para	desenvolver	uma	cultura	de	

aprendizagem	em	e	entre	serviços	de	desen-

volvimento	de	carreira	na	Estónia

Na Estónia operam atualmente três serviços 

interligados: a educação para a carreira, infor-

mações sobre profissões e o aconselhamento de 

carreira. As intervenções em matéria de serviços 

de carreira são suportadas por três manuais de 

qualidade com ideias e recursos sobre: (i) como 

garantir a qualidade da educação para a carreira 

nas escolas, destinada a professores e diretores 

de instituições de ensino geral e de formação 

profissional, relacionando princípios pedagó-

gicos a políticas e práticas de orientação ao 

longo da vida, (ii) como desenvolver análises e 

requisitos de um serviço de avaliação da quali-

dade relativos a disponibilização de serviços e 

sistemas de gestão de registos e (iii) como com-

preender a gestão e disponibilização de serviços 

de carreira que, por sua vez afetam a qualidade 

do serviço de carreira. Eis alguns exemplos de 

índices de qualidade:

•	 satisfação dos beneficiários de serviços de 

orientação, medida por questionários e en- 

trevistas;

•	 satisfação das parceiros (sobretudo represen-

tantes do Fórum Nacional de Orientação), 

medida através de inquérito e entrevistas;

•	 satisfação dos técnicos: medida por questi-

onários, entrevistas e inspeções “no local”;

•	 concretização dos objetivos definidos: 

medida com base em resultados reais face 

aos resultados pretendidos.

Em 2011, os manuais foram testados em 17 

centros regionais de informação e aconselha-

mento de jovens. O sistema está a ser alargado 

para abranger o Fundo de Seguro de Desem-

prego da Estónia (centros de emprego nacio-

nais) e centros de carreira nas instituições de 

ensino superior.
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ELGPN	6.4:	Profissionalização	dos	técnicos	

de	orientação	na	Finlândia

Pelos padrões internacionais, o sistema de 

desenvolvimento de carreira na Finlândia é 

fortemente profissionalizado. Todas as escolas 

secundárias têm pelo menos o equivalente a 

um conselheiro a tempo inteiro, que teve nor-

malmente uma formação de cinco anos como 

professor, para além de experiência de ensino, 

seguidas de uma formação especializada de 

um ano. Os seus deveres incluem o aconselha-

mento individual de carreira e a organização 

de aulas de orientação com enfoque em edu-

cação sobre carreira e competências de estudo. 

Além disso, a maioria dos alunos tem pelo 

menos duas colocações, para aquisição de expe-

riência de trabalho, durante uma semana, que 

são coordenadas com os empregadores através 

de um portal da internet. A orientação é uma 

disciplina obrigatória do currículo, havendo 

diretrizes claras para a qualidade de escolas do 

ensino secundário e secundário avançado, espe-

cificando o nível mínimo de serviços de orien-

tação admissível, a par de um serviço online 

para apoiar a autoavaliação institucional dos 

serviços de orientação. Foram também feitas 

tentativas para incorporar questões de políticas 

de orientação em programas nacionais de for-

mação integrados nos serviços, para diretores 

de escolas. Além disso, o Gabinete de Emprego 

da Finlândia emprega cerca de 280 psicólogos 

especializados em orientação. Cada um tem 

um mestrado em psicologia e faz também uma 

breve formação integrada no serviço. Muitos 

obtêm outras qualificações ao nível da pós-gra-

duação. Os seus clientes vão desde indecisos 

que estão a concluir a formação escolar, desem-

pregados e adultos que pretendem mudar de 

profissão.

6.5.2 Ensino Profissional

•	 O Quadro de Referência Europeu de Garan-

tia da Qualidade para a Educação e a For-

mação Profissional (EQAVET)9 disponibiliza 

uma ferramenta de referência útil concebida 

para apoiar os decisores políticos. Faz parte de 

uma série de iniciativas europeias destinadas a 

reconhecer as aptidões e competências adqui-

ridas pelos formandos em diferentes países ou 

cenários de aprendizagem (ver Anexo B). Em 

particular, a criação de pontos de referência 

nacionais para o EQAVET, enquanto estrutura 

de apoio a planos de implementação a nível 

nacional, apoia e complementa os desenvol-

vimentos no âmbito do Quadro Europeu de 

Qualificações (QEQ).

•	 A implementação de padrões de qualidade e 

a terminologia usada na educação e formação 

profissional continua a ser variável, embora os 

países estejam a seguir uma direção comum no 

que diz respeito ao desenvolvimento e aplica-

ção de normas de qualidade, incluindo o uso 

de inquéritos de satisfação de alunos e clientes. 

Embora haja semelhanças em termos de estru-

tura, conteúdo e resultados dos alunos, há tam-

bém variações consideráveis entre países, inclu-

sivamente os que partilham uma abordagem 

comum ao ensino profissional e, dentro desta, 

poderá haver também abordagens distintas ao 

nível regional ou local.

•	 Há uma forte necessidade de desenvolver ade-

quadamente competências de gestão de car-

reira e de informar os jovens (e os pais) sobre 

as possibilidades de formação e de emprego, 

e como podem desenvolver competências de 

gestão de carreira, adaptáveis e flexíveis por 

forma a acompanhar as rápidas mudanças no 

ensino e formação profissional e outras opções 

e vias. Um grande desafio é manter a qualidade 

9 http://ec.europa.eu/education/lifelong-learning-policy/eqavet_
en.htm
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do serviço de orientação e, ao mesmo tempo, 

reduzir custos. Para muitos países, isso exige 

uma análise profunda do sistema atual, con-

forme descrito no Estudo de Caso 6.5 da Grécia.

•	 Num mercado de trabalho em rápida mudança, 

os organismos que disponibilizam ensino pro-

fissional, bem como funcionários da escola 

relatam uma ausência de formação forte e fiá-

vel sobre o mercado de trabalho, sobre as tra-

jetórias profissionais, experiência de trabalho e 

oportunidades de emprego, em particular, futu-

ras necessidades em termos de competências. 

Isso requer um forte contributo profissionali-

zado e apoio no que diz respeito a políticas e 

práticas de orientação ao longo da vida.

•	 Há um interesse cada vez maior em encontrar 

novas formas de avaliar os resultados da apren-

dizagem dos alunos na sequência da sua parti-

cipação em educação e formação profissional, 

incluindo serviços de orientação ao longo da 

vida (paralelamente a quem procura percursos 

educativos mais gerais). Apesar de um quadro 

de gestão de competências de carreira (ver Sec-

ção 4) poder oferecer estrutura e conteúdo para 

apoiar os alunos na sua aprendizagem e desen-

volvimento pessoal, a maioria dos países terão 

ainda de encontrar uma forma sistemática de 

captação e comparação de dados sobre os resul-

tados de aprendizagem distintos, derivados de 

abordagens pedagógicas no ensino profissional. 

Claramente há espaço para aproveitar a tecno-

logia para examinar os resultados de aprendi-

zagem reportados, que emanam da autoajuda, 

intervenções de orientação breves e assistidas e 

mais aprofundadas, a partir das perspetivas do 

cliente, conforme descrito no Estudo de Caso 

6.6 da Hungria.

•	 Em geral, os organismos que ministram o 

ensino profissional estão cada vez mais centra-

dos nos resultados obtidos por diferentes tipos 

de intervenções, por vezes ligados a um acordo 

de “pagamento por resultados” entre o contra-

tante e o governo. Isto pode incluir um enfoque 

especial na garantia da qualidade de “cadeias e 

redes de fornecimento” incorporadas nos sec-

tores de emprego, formação, comunitário e de 

voluntariado.

•	 Ações lideradas pelos empregadores que 

tenham em conta as normas de qualidade e/ou 

regimes de inspeção podem incluir uma norma 

nacional ou certificado nacional de qualidade, 

principalmente acordado entre o governo e os 

empregadores. Uma série de prémios regionais 

ou locais podem também ser utilizados para 

garantir a qualidade do ensino profissional 

(bem como em escolas, faculdades e institui-

ções de ensino superior). Além disso, a garan-

tia da qualidade de cada técnico de orientação 

deve ser autorregulada através da adesão a nor-

mas profissionais promovidas pela indústria, 

com vista a assegurar aos beneficiários do ser-

viço que todos os técnicos de orientação estão a 

trabalhar em conformidade com um código de 

ética acordado e normas profissionais comuns. 

Tanto a Alemanha como o Reino Unido estão 

a testar novos mecanismos nesse sentido (ver, 

por exemplo, Estudo de Caso 6.7).

•	 A competência do técnico para se envolver com 

os empregadores e utilizar informações do mer-

cado de trabalho local é muitas vezes enfraque-

cida quando as diretrizes de política são dire-

cionados para outras prioridades concorrentes.
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Estudo	de	Caso	6.5:	Mapeamento	de	um	sis-

tema	de	garantia	da	qualidade	comparativa-

mente	ao	Quadro	da	ELGPN	de	Avaliação	da	

Garantia	da	Qualidade,	na	Grécia

Em 2012, foi lançada uma nova Organização 

Nacional de Acreditação de Qualificações e 

Orientação (EOPPEP). Um dos seus objetivos é 

informar e apoiar a implementação de um sis-

tema de garantia da qualidade sólido. O estudo 

preparatório incluiu um manual de qualidade, 

um estudo bibliográfico e um levantamento de 

50 serviços de orientação no âmbito do ensino 

(secundário e superior) e do sector do ensino 

profissional inicial. O levantamento produziu 

dados quantitativos e qualitativos importantes 

sobre o estado atual destes serviços em relação 

a cinco conjuntos de critérios de qualidade. A 

análise dos resultados provisórios, um relató-

rio de síntese e um painel de especialistas com-

posto por 13 reputados especialistas a represen-

tar técnicos, governo e empregadores contribuí-

ram para um plano de ação nacional com vista 

à melhoria contínua dos serviços de orientação. 

O desafio é encontrar formas de melhorar a 

qualidade e, ao mesmo tempo, reduzir custos. 

O Quadro de GQE da ELGPN tem sido usado 

como uma ferramenta de auditoria eficaz para 

identificar lacunas em dados que podem ser 

partilhados com vários intervenientes, a nível 

nacional, regional e local. Estão em curso ava-

liações externas para garantir que os serviços 

cumprem os critérios de qualidade e fornecem 

dados fiáveis aos sistemas de garantia da qua-

lidade tanto do EOPPEP como do sistema de 

aprendizagem ao longo da vida.

Estudo	de	Caso	6.6:	Um	estudo	de	resultados	

de	aprendizagem	na	Hungria

Com vista a avaliar os resultados de aprendi-

zagem derivados de diferentes tipos de inter-

venções de apoio de carreira, o Departamento 

de Aconselhamento Psicológico da Universi-

dade de ELTE na Hungria está a conduzir um 

estudo piloto com colegas da UE, em matéria 

de ensino e formação profissional (e outros 

sectores chave). O objetivo principal é testar 

uma metodologia para a captação de dados de 

clientes online e analisar os resultados através de 

uma plataforma de TIC, com vista a identificar 

o contributo de valor acrescentado da autoa-

juda, intervenções de orientação breves e assisti-

das e mais aprofundadas, especificamente com 

base nas perspetivas dos clientes. Isto baseia-

-se num estudo de impacto encomendado em 

2009 pelo Conselho Nacional Húngaro LLG, 

como uma avaliação de acompanhamento do 

primeiro Projeto Húngaro de Desenvolvimento 

de Sistemas de Orientação ao Longo da Vida. 

A equipa da Universidade de ELTE desenvol-

veu um Inventário de Impacto de Serviços de 

Carreira: um questionário online para avaliar as 

necessidades e respostas dos clientes, que está 

a ser lançado na Estónia, Alemanha, Hungria 

e Portugal. As variáveis medidas estão ligadas 

aos conceitos de gestão de carreira e de adap-

tabilidade de carreira de indivíduos em mer-

cados de trabalho em rápida mudança e mui-

tas vezes imprevisíveis. Os aspetos subjacentes 

são: estratégias de tratamento da informação, 

autoconhecimento, competências interpessoais, 

reconhecimento e gestão da incerteza e de fato-

res do meio relacionados com a construção da 

carreira, identificação de objetivos de carreira e 

integração e promoção das oportunidades de 

carreira.
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Estudo	de	Caso	6.7:	Evolução	da	profissiona-

lização	no	Reino	Unido

No Reino Unido, quatro associações de téc-

nicos de orientação formaram uma nova 

Aliança de Profissionais de Orientação (CPA). 

A sua mensagem principal: “Uma Voz – a Gerar 

Impacto”, tem por objetivo fortalecer a profis-

são de técnico de orientação  no Reino Unido, 

com base em recomendações do Grupo de Tra-

balho de Profissionais de Orientação em Ingla-

terra (2010). No âmago da missão da CPA está 

a elevação do padrão de todos os profissionais 

de orientação e a garantia pública da quali-

dade das atividades e serviços de desenvolvi-

mento de carreira em todo o Reino Unido. A 

CPA criou um Registo Nacional de Técnicos 

de Orientação, como parte de um quadro pro-

fissional que garante que os indivíduos estão 

devidamente qualificados e trabalham segundo 

os mais elevados padrões. Em Inglaterra, isto é 

apoiado por um novo Quadro de Progressão 

de Carreira online. O CPA irá envolver emprega-

dores e outros parceiros na promoção da pro-

fissão de técnico de orientação e, mais tarde, 

tentar obter uma Carta Régia do Conselho Pri-

vado. Nas quatro nações constituintes do Reino 

Unido, o governo está a ser ativamente consul-

tado para assegurar que a garantia da qualidade, 

sistemas baseados em evidências e mecanismos 

de desenvolvimento profissional se apoiam 

mutuamente e são coerentes. Em Inglaterra, o 

governo reconheceu a importância do trabalho 

da CPA inscrevendo o novo Serviço Nacional de 

Orientação nas propostas da CPA.

6.5.3 Ensino superior

•	 Universidades e outras instituições de ensino 

superior são fortemente influenciadas pelas 

agendas de empregabilidade estabelecidas por 

decisores políticos, estudantes, pais e emprega-

dores. Muitas pessoas esperam que os serviços 

de orientação ajudem a suavizar a sua transi-

ção para o mercado de trabalho. A procura e 

as expectativas de que os serviços se respon-

sabilizem por demonstrar destinos positivos 

e retorno sobre os investimentos no ensino 

superior estão a aumentar em toda a Europa e 

fora dela.

•	 O Processo de Bolonha, a Agenda de Moderni-

zação do Ensino Superior, o diálogo e a coope-

ração Universidade-Empresa, e o Livro Verde 

da Comissão sobre a Mobilidade dos Jovens para 

Fins de Aprendizagem sugerem que os servi-

ços de orientação têm um papel importante a 

desempenhar no apoio aos cidadãos, não só na 

gestão de transições, mas também na manuten-

ção da abertura à mudança e à adaptação numa 

perspetiva ao longo da vida. Para dar resposta 

a isto, as universidades e outras instituições de 

ensino superior estão a desenvolver aborda-

gens mais sofisticadas para estabelecer ligações 

com empresas e para captar dados de alunos e 

acompanhar as suas experiências de aprendiza-

gem e emprego, com vista a sustentar os seus 

processos de garantia da qualidade e de melho-

ria contínua.

•	 Na maioria dos casos, quadros e mecanismos 

institucionais internos, de garantia da quali-

dade, estão integrados na pedagogia e andra-

gogia. Com a promoção e mercantilização do 

ensino superior, a expandir-se rapidamente por 

toda a Europa, é claro que a garantia da quali-

dade é vista por muitos como um “ponto de 

venda-chave” para atrair novos alunos e assegu-

rar a participação do empregador no currículo. 

Além disso, as ligações à inovação e empresas 

requerem novas formas de diálogo entre o sec-

tor da educação e o mercado mais amplo, exi-

gindo investimento na qualificação dos técni-

cos, de modo a garantir a qualidade do serviço 

de orientação. O Estudo de Caso 6.8 destaca 

uma nova iniciativa na Alemanha, concebida 
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para elevar a qualidade e avaliar o impacto do 

fortalecimento do profissionalismo dos recur-

sos humanos do ensino superior e transversal-

mente aos mesmos.

•	 A combinação de “garantia da qualidade 

interna” e “ligações externas a empregadores” 

oferece o potencial de ligações mais fortes para 

intercâmbio de dados e de partilha de experi-

ência profissional entre e através de entidades 

como o ensino superior, escolas, faculdades e 

ensino profissional. Uma dessas iniciativas é 

descrita no Estudo de Caso 6.9, que ilustra a 

forma como isso pode ser conseguido.

•	 Por enquanto, ainda não há nenhuma prova 

de que as instituições de ensino superior este-

jam a utilizar a modelação estatística de dados 

que envolva a análise, por parte de académicos 

externos ao sector, de conjuntos de dados e/ou 

o desenvolvimento de novos conceitos teóricos 

para avaliar e medir os benefícios em termos de 

custo e o retorno social sobre o investimento 

de diferentes tipos de intervenções de orienta-

ção. Em alguns países, esta abordagem está a 

ganhar ímpeto noutros sectores, como as orga-

nizações de voluntariado e comunitárias, que 

se esforçam por manter os seus orçamentos e a 

sua esfera de influência.

Estudo	de	Caso	6.8:	Garantia	da	qualidade	

através	de	um	currículo	de	formação	para	

conselheiros	do	ensino	superior	na	Ale-

manha

Para melhorar a qualidade e profissionalismo 

dos serviços de consultoria e aconselhamento 

no ensino superior, bem como assegurar o esta-

tuto profissional desse trabalho através de qua-

lificação e certificação, a associação de conse-

lheiros universitários – a Sociedade de Infor-

mação, Orientação e Terapia nas Universidades 

(GIBeT) - desenvolveu um currículo de forma-

ção para os técnicos de orientação deste sector. 

Trata-se de uma série de cursos de formação 

acreditados pela comissão de formação desta 

associação. Estes são apresentados numa base 

de dados que apoia a transparência e que tem 

uma oferta de formação flexível e descentrali-

zada. Organizado em módulos básicos e avan-

çados, o currículo inclui cursos sobre todos os 

aspetos da orientação e aconselhamento nas 

universidades. Os técnicos podem escolher 

entre dois perfis, de acordo com as suas princi-

pais funções profissionais: orientação educativa 

e gestão da educação. Assim que conseguem 

comprovar a respetiva qualificação e formação, 

recebem um certificado. Até à data não há regu-

lamentos comuns para o estatuto profissional e 

educação e formação de técnicos de orientação, 

enquanto base para a garantia da qualidade do 

ensino superior na Alemanha. Prevê-se que o 

certificado se irá tornar uma prova de qualidade, 

bem como a qualificação nesta área de trabalho.
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Estudo	de	Caso	6.9:	Ensino	superior	e	garan-

tia	da	qualidade	na	Letónia

A prestação de apoio aos estudantes é coor-

denada pelo Serviço de Estudantes, com base 

num modelo de qualidade garantida que per-

mite a integração de todos os serviços de apoio 

para os alunos, incluindo educação, carreira, 

questões psicológicas e assistência a pessoas 

com deficiência. Dada a natureza interdiscipli-

nar do desenvolvimento de carreira, uma abor-

dagem integrada ajuda a garantir a oferta de 

tipos adequados de apoio e cooperação entre 

os conselheiros (e outros técnicos). As inter-

venções de orientação como serviço centrali-

zado são disponibilizadas através de aconselha-

mento individual, oficinas de grupo, palestras 

temáticas, atividades de informação e recursos 

online, incluindo uma ferramenta designada 

“E-orientação”. Este recurso online permite que 

os empregadores estabeleçam contacto direto 

com potenciais candidatos. Com vista a ampliar 

os canais de comunicação, são também utiliza-

das redes sociais como o Twitter e o Skype. Em 

cooperação com os empregadores, a universi-

dade convida oradores para enriquecer o con-

teúdo do curso, que fornecem informações atu-

alizadas sobre a evolução no sector. Isso faz 

parte do processo de garantia da qualidade do 

ensino superior letão. Houve muitos oradores 

convidados em programas de química, finan-

ças, banca, tecnologias da informação, retalho e 

outros. Existem outros planos de criação de um 

sistema unificado de apoio a nível institucional, 

que combine diferentes tipos de serviços presta-

dos a diferentes níveis da instituição num único 

sistema, e que inclua a introdução de tutoria 

de pares, tutoria e planeamento de desenvolvi-

mento pessoal, com vista a promover a coope-

ração entre a universidade e os empregadores.

6.5.4 Educação de adultos

•	 O envolvimento do cidadão/utilizador final 

na organização e desenvolvimento de serviços 

de orientação ao longo da vida é uma forma 

importante não só de capacitar os cidadãos 

mas também de contribuir para a melhoria 

geral dos serviços.

•	 Muitas vezes se negligencia a necessidade de 

dar voz aos utilizadores de serviços de orien-

tação ao longo da vida que vá para além do 

uso padronizado de inquéritos de satisfação 

do cliente. Isto pressupõe encontrar soluções 

inovadoras, recorrer a uma série de meios de 

comunicação, incluir grupos focais e diálogo 

presencial que motivam e incentivam os adul-

tos a desempenhar um papel ativo na conceção 

e prestação de serviços de orientação. A garan-

tia da qualidade e a aprendizagem baseada em 

evidências integrada em projetos conjuntos de 

investigação da UE, como descrito no Estudo 

de Caso 6.10, destacam tanto a maturação do 

conhecimento como um programa de ação.

•	 Devido à complexidade da formação de adul-

tos funcionar com diferentes mecanismos nos 

sectores público, privado e voluntário/comu-

nitário, padrões de qualidade tradicionais, 

tais como a norma de qualidade “matriz” no 

Reino Unido (ver Estudo de Caso 6.11), foram 

revistos numa tentativa de reduzir os proces-

sos burocráticos desnecessários e simplificar 

os requisitos de monitorização e avaliação. A 

exigência de cumprimento de padrões profis-

sionais definidos, desenvolvidos e aprovados 

por associações profissionais de autorregulação, 

está incluída em algumas normas nacionais, 

sendo muito bem acolhida pelos empregado-

res, técnicos e governos.

•	 Introduzindo a aplicação de competências de 

gestão de carreira ligada à autoexploração e à 

exploração de carreira, é possível utilizar sis-

temas de informação de carreira online para 

avaliar a medida em que esse envolvimento se 
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refere individual e coletivamente a melhores 

resultados académicos, à conclusão de cursos 

mais rigorosos e ao planeamento da educação 

após o secundário. Os técnicos e gestores de 

carreira têm de ser muito mais claros em rela-

ção ao mérito de o fazer.

Estudo	de	Caso	6.10:	A	voz	dos	beneficiários	

na	promoção	da	qualidade	da	orientação	

para	adultos	nos	países	nórdicos

Um projeto sobre a voz dos beneficiários, finan-

ciado pela Rede Nórdica de Educação de Adul-

tos, arrancou em 2010 e os seus resultados 

foram publicados em finais de 2011. O grupo 

de projeto era constituído por investigadores da 

Dinamarca, Finlândia, Islândia, Noruega e Sué-

cia, sob a gestão do Centro de Especialização 

em Orientação ao Longo da Vida da Universi-

dade da Islândia. O projeto centrou-se em dois 

objetivos principais: (i) descrever se, e de que 

modo, os beneficiários adultos de intervenções 

de orientação têm um impacto nos serviços 

prestados, bem como comparar a participação 

do beneficiário na orientação, e (ii) avaliar os 

resultados da orientação, nos países nórdicos, 

nos adultos que acedem à orientação em cen-

tros de aprendizagem de adultos. Na educação 

de adultos nestes países, o enfoque principal é 

prestar orientação sobre questões educativas e 

pessoais e, em menor grau, sobre questões pro-

fissionais. Os resultados demonstraram que há 

um forte potencial do envolvimento dos bene-

ficiários que não está a ser maximizado. 

Estudo	de	Caso	6.11:	A	norma	de	qualidade	

matricial	no	Reino	Unido

A Norma matricial é um quadro de qualidade 

para a prestação eficaz de informação, acon-

selhamento e/ou orientação sobre aprendiza-

gem e trabalho, destinada a promover a melho-

ria contínua dos indivíduos e organizações. As 

organizações são avaliadas de três em três anos 

por avaliadores externos nomeados, e são obri-

gadas a fazer melhorias contínuas na forma 

como prestam o seu serviço. A Norma matri-

cial foi lançada em fevereiro de 2002 e revista 

em 2005. Em 2011, foi testada uma versão rees-

truturada e revista junto de organizações cre-

denciadas ou suscetíveis de solicitar acredita-

ção face à Norma, tendo sido confirmada como 

mais rigorosa, mas viável. As organizações valo-

rizaram: o alinhamento com processos empre-

sariais, o maior enfoque em resultados; as liga-

ções entre metas e objetivos organizacionais e 

resultados dos serviços, o enfoque  na qualifi-

cação dos técnicos, e o uso da avaliação como 

suporte à melhoria contínua. A Norma matri-

cial foi adotada por uma série de organiza-

ções em todo o Reino Unido, gerando um inte-

resse internacional cada vez maior. Mais de 

2100 organizações estão acreditadas Segundo a 

Norma, que constitui propriedade intelectual 

da Secretaria de Estado das Empresas, Inova-

ção e Competências (BIS) e possui Direitos de 

autor da Coroa.

6.5.5 Emprego

•	 Com os níveis de desemprego a manterem-se 

elevados e muitos empregadores a continua-

rem a preencher as suas vagas sem recorrer ao 

Serviço Público de Emprego (SPE), estão a ser 

desenvolvidas novas estratégias em vários paí-

ses para envolver as agências de emprego pri-
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vadas no contributo para políticas de inclusão 

social, como a colocação de desempregados e/

ou levar os recursos do mercado e abordagens 

do tipo quase-mercado para o SPE.

•	 Os indicadores de desempenho são ampla-

mente utilizados no SPE para informar e apoiar 

mecanismos desenvolvidos entre as políticas 

centrais e locais e estruturas de prestação de 

serviços, numa tentativa de encontrar soluções 

mais regionais e locais. Em alguns casos, têm 

surgido a partir do Serviço Público de Emprego 

estratégias de intervenção precoce centradas em 

medidas ativas de emprego, direcionadas para 

determinados grupos.

•	 Entre a vasta gama de indicadores de desem-

penho quantitativo (ID) e metas incluem-se: a 

cota de mercado e o número de vagas notifica-

das, a velocidade a que as vagas são preenchi-

das, o ritmo a que novos pedidos de subsídios  

são processados; a percentagem de grupos com 

necessidades específicas; o número de visitas 

de técnicos do SPE aos empregadores locais e 

a taxa de emprego após a participação numa 

medida ativa de emprego. Poderão também 

ser utilizados outros objetivos, com avaliação 

numa base subjetiva. A colocação de candida-

tos a emprego nas vagas registadas é um dos 

indicadores de desempenho mais importante. 

No entanto, estes indicadores não dizem atu-

almente respeito especificamente à orientação 

ao longo da vida: há espaço para mais trabalho 

de desenvolvimento conjunto neste contexto.

•	 Não é fácil medir o impacto da colocação ou 

da formação assegurada por meio de autos-

serviço, já que a utilização desses serviços, por 

parte dos clientes, muitas vezes não é registada. 

Há um forte argumento em defesa da “fertili-

zação cruzada” entre as dificuldades de medi-

ção feita no SPE com serviços de orientação ao 

longo da vida, incluindo o uso de técnicas de 

regressão para ajustar os dados relativos às dife-

rentes características de quem procura emprego 

e das condições do mercado de trabalho local. 

A informação sobre o mercado de trabalho e 

bases de dados de informação podem, cada 

vez mais, desempenhar funções mais sofistica-

das de apoio à monitorização e rastreamento 

de estruturas de oportunidades e evolução da 

mão- de -obra.

•	 Começam a surgir novas políticas ativas de 

emprego, que visam prestar uma assistência 

de elevada qualidade às pessoas, por meio de 

uma colaboração mais estreita entre serviços 

de emprego e serviços de orientação ao longo 

da vida (por exemplo, na forma de localização 

conjunta, e realizando formação profissional 

partilhada sempre que aplicável). É necessário 

mais trabalho no âmbito de fóruns nacionais 

de orientação, para analisar o alcance dessas 

estratégias e a eficiência relativa de diferentes 

estruturas, formas e funções. O Estudo de Caso 

3.1 na Secção 3 descreve o papel e o impacto 

de um fórum de orientação nacional estabele-

cido, liderado pelo Serviço Público de Emprego, 

na Hungria.

6.5.6 Inclusão social

•	 A procura de orientação ao longo da vida é sus-

cetível de vir a aumentar de forma significativa, 

em resultado dos números de transições e de 

desemprego provocado por choques de tipo 

microeconómico ou macroeconómico em toda 

a Europa.

•	 Um preceito para o êxito em termos do que os 

decisores políticos podem fazer, face às pres-

sões políticas cada vez maiores a favor do apoio 

aos jovens desempregados – sobretudo entre os 

18-25 anos – é supervisionar programas efica-

zes com uma ligação estreita ao mercado de tra-

balho, e utilizar essa informação para melho-

rar a qualidade da educação e dos programas 

de formação.

•	 A garantia da qualidade e aprendizagem base-

ada em evidências tem de realçar a importân-
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cia de direcionar o apoio não só para os pró-

prios jovens, mas também para as suas famílias 

e comunidades locais.

•	 Há o perigo de que alguns indicadores de 

desempenho não explicitem as características 

de “desvantagem” e dos múltiplos obstáculos 

associados à mesma. Há também o risco do 

assim designado “estigma”, que pode desenco-

rajar os técnicos de registarem dados relativos 

à produtividade esperada e à motivação dos 

clientes para participarem na formação e/ou 

no trabalho.

•	 É importante o papel que o governo desem-

penha em dar resposta à necessidade de man-

ter os beneficiários dos serviços, sobretudo os 

mais vulneráveis da sociedade, seguros e de res-

peitar a sua privacidade, atenuando, ao mesmo 

tempo, as restrições que resultam na imposição 

por parte das organizações, de algumas formas 

reduzidas de intervenções de orientação (por 

exemplo, a proibição do uso de sites de redes 

sociais) devido a receios relacionados com a 

salvaguarda dos utilizadores dos serviços. É 

de suma importância a aprendizagem baseada 

em evidências e a elaboração de políticas que 

aliem a utilização eficaz das TIC com a infor-

mações sobre o mercado de trabalho, para che-

gar aos indivíduos vulneráveis.

•	 O Estudo de Caso 6.12 dá um exemplo de 

como um país está a abordar a questão de 

incentivar os técnicos de orientação que traba-

lham com adultos a registarem os dados com 

mais rigor, com vista a rastrearem os facilita-

dores e os obstáculos à progressão profissional 

dos indivíduos ao longo do tempo.

Estudo	de	Caso	6.12:	Utilização	da	qualifi-

cação	dos	técnicos	e	um	sistema	de	rastrea-

mento	de	clientes	na	Irlanda

O Centro Nacional de Orientação no Ensino 

(NCGE) desenvolveu um programa de desen-

volvimento profissional contínuo (CPD) para 

os técnicos de orientação10 se centrarem em 

necessidades específicas de competências e/ou 

problemas dos clientes. Isto é definido dentro 

do contexto de grupos específicos elegíveis para 

acesso à Iniciativa de Orientação no Ensino 

de Adultos (AEGI). Um Sistema de Gestão da 

Orientação de Adultos, desenvolvido em par-

ceria com os serviços de orientação, gere dados 

do cliente para suportar atividades de plane-

amento locais e nacionais. O rastreamento e 

monitorização de obstáculos à evolução dos 

clientes, bem como de resultados positivos, 

permitem aos decisores políticos e técnicos 

refletirem sobre o impacto do seu trabalho e 

identificarem eventuais lacunas na prestação. 

O NCGE fornece diretrizes de apoio ao desen-

volvimento de uma base documental sólida. O 

enfoque do programa CPD reside na utilização 

prática dos dados registados a um nível de pres-

tação de serviços e na análise das competências 

dos técnicos, com vista a identificar formas cria-

tivas de prestação de serviços de apoio, especial-

mente a indivíduos e grupos aos quais é difícil 

ter acesso. Para apoiar a evolução da garantia 

da qualidade, o NCGE produziu um Manual 

AEDI disponível online, com exemplos de boas 

práticas dos serviços. O Manual é utilizado a 

nível local para fins de formação a novos fun-

cionários e conceção e prestação contínuas de 

serviços.

10 Os conselheiros de orientação possuem habilitações de pós-graduação, 
e trabalham em conjunto com quadros de informação certificados.
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6.5.7 Entre sectores

Muitos dos estudos de caso supra incluem elementos 

intersectoriais. Além disso, alguns países têm vindo 

a abordar as questões da qualidade e das evidên-

cias numa base intersectorial, como forma de desen-

volver um sistema de orientação ao longo da vida 

mais coerente. Na Alemanha, por exemplo, o Fórum 

Nacional de Orientação está a reunir um vasto leque 

de entidades com vista a analisar a garantia da qua-

lidade partilhada, a aprendizagem e a elaboração 

de políticas baseadas em evidências empíricas (ver 

Estudo de Caso 6.13).

Estudo	de	Caso	6.13:	Desenvolvimento	de	

um	sistema	nacional	de	garantia	da	quali-

dade	na	Alemanha

Na Alemanha, não há legislação nem normas 

acordadas a nível nacional para a qualidade em 

orientação desde a abolição do monopólio do 

Estado em 1998. O desenvolvimento de estraté-

gias e qualidade foi entregue ao mercado. Deste 

modo, o Fórum Nacional de Orientação da Ale-

manha e o Instituto de Ciências da Educação da 

Universidade de Heidelberg iniciaram em 2008 

um “processo aberto de coordenação” a nível

nacional entre os decisores políticos, os respe-

tivos atores e intervenientes da área da orien-

tação, com o objetivo de desenvolver um qua-

dro-comum para o desenvolvimento da qua-

lidade em matéria de orientação. Com finan-

ciamento do Ministério Federal de Educação 

e Ciência, os seguintes produtos foram desen-

volvidos e testados por um pequeno grupo 

de organismos que disponibilizam serviços de 

orientação:

•	 Um catálogo de critérios de qualidade desen-

volvidos e acordados conjuntamente, com 

indicadores e propostas de instrumentos de 

avaliação.

•	 Um Quadro de Desenvolvimento da Quali-

dade (QDQ) para apoiar os esforços de qua-

lidade dos serviços.

•	 Um perfil de competências dos técnicos, 

desenvolvido e acordado em conjunto.

Os resultados foram publicados e lançados em 

janeiro de 2012. Um projeto de acompanha-

mento com financiamento do Ministério pros-

segue até meados de 2014 para implementar 

estes resultados. Um dos seus objetivos é con-

vencer os decisores políticos aos níveis nacional, 

regional e local, bem como gestores e técnicos, 

dos benefícios económicos e sociais de serviços 

de orientação de elevada qualidade, através da 

demonstração dos resultados e impacto dos 

investimentos na qualidade.

Estão disponíveis na base de dados da ELGPN mais 

pormenores sobre todos os estudos de caso incluídos no 

presente Kit de Recursos.
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Mecanismos de Coordenação e de Cooperação

7.2 Questões relativas a políticas

•	 A Prioridade 4 da Resolução de 200811 do Con-

selho da UE é a seguinte: “Incentivar a coorde-

nação e cooperação entre os vários intervenien-

tes nacionais, regionais e locais.” Isso implica 

que as ligações entre sectores são fundamen-

tais para serviços de orientação eficientes e coe-

rentes.

•	 Numa tentativa de melhorar a coordenação e 

a coerência de políticas e sistemas dos serviços 

de orientação, a maioria dos países europeus 

enfrenta o desafio da fragmentação e da “sec-

torização”. Serviços de orientação ao longo da 

vida distintos têm a sua própria história, obje-

tivos, métodos e orçamentos: trabalham em 

silos estruturais. No entanto, são responsáveis 

por disponibilizar intervenções de orientação 

numa perspetiva ao longo da vida, o que, em 

termos ideais, implicaria um sistema contínuo 

e coerente. Presentemente, isto é uma visão 

para o futuro e não uma realidade, na maioria 

dos países.

7.1 Introdução

A presente secção aborda as questões relativas a polí-

ticas relacionadas com a coordenação e coopera-

ção entre serviços de orientação ao longo da vida. O 

racional para o estabelecimento de fóruns nacionais, 

regionais e/ou locais reside nas sinergias que esses 

mecanismos geram ao reunir vários atores em torno 

de tarefas comuns. Esses esforços podem ir desde 

o desenvolvimento de estratégias coordenadas de 

orientação ao longo da vida, por via de estratégias 

mais específicas, como quadros de qualidade, à coor-

denação prática diária, de dias dedicados às profis-

sões ou feiras de profissões.

Esta secção está dividida em quatro subsecções: 

questões relativas a políticas (Secção 7.2); questões 

a que as políticas têm de dar resposta (Secção 7.3); 

um contínuo possível de progressão de ações de polí-

ticas (Secção 7.4), e as implicações para as políticas 

sectoriais - ensino básico e secundário (Secção 7.5.1), 

ensino profissional (Secção 7.5.2), ensino superior 

(Secção 7.5.3), formação de adultos (Secção 7.5.4), 

emprego (Secção 7.5.5) e inclusão social (Secção 

7.5.6).

11 Conselho da União Europeia (2008). Better Integrating Lifelong Gui-
dance into Lifelong Learning Strategies. 15030/08. EDUC 257 SOC 653.
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•	 A orientação ao longo da vida é uma compo-

nente chave das estratégias de aprendizagem 

ao longo da vida - a nível nacional, regional e 

local, bem como a nível da UE. Numa socie-

dade baseada no conhecimento, como a UE 

aspira a ser, um sistema de orientação coerente 

para todos os cidadãos, de todas as idades, com 

evolução integrada ao longo de toda a vida, é 

fundamental para o sucesso destas estratégias.

•	 A criação de fóruns de orientação locais, regio-

nais e nacionais, bem como mecanismos seme-

lhantes de coordenação de políticas, é uma 

característica importante destes esforços, reu-

nindo em parcerias atores e intervenientes. Os 

fóruns nacionais podem ser complementa-

dos por fóruns regionais, quer para apoiar os 

fóruns nacionais ou - em países com governo 

descentralizado - como mecanismos separados 

com ligações nacionais.

•	 Na criação de um fórum/mecanismo nacio-

nal de orientação, o Cedefop12 identificou 10 

“mensagens-chave”, ou seja, elementos que 

merecem ponderação no processo de criação 

e desenvolvimento de fóruns nacionais. Têm a 

ver com a necessidade de:

(1) Estabelecer uma ligação clara com estraté-

gias de aprendizagem ao longo da vida e 

de empregabilidade.

(2) Definir conceitos e terminologia comuns.

(3) Ser seletivo na determinação de quem é 

convidado a participar.

(4) Identificar claramente tarefas e funções.

(5) Ter lideres fortes e um forte compromisso 

das partes envolvidas.

(6) Definir claramente a relação com o 

governo.

(7) Dispor de um secretariado independente.

(8) Evitar a deriva da missão.

(9) Estar ciente dos riscos do conflito de 

papéis.

(10) Procurar trabalhar do ponto de vista de 

cada cidadão.

Estas mensagens-chave devem ser revistas e interpre-

tadas em relação a mecanismos de coordenação e 

cooperação em todos os níveis - nacional, regional, 

local - bem como a cooperação transfronteiras, inter-

-regional e transnacional.

Uma taxonomia da intensidade das ligações iden-

tifica três níveis:

•	 Comunicação. Pode incluir o intercâmbio de 

informações e a exploração de possibilidades 

de cooperação e coordenação.

•	 Cooperação entre parceiros, no âmbito das estru-

turas existentes. Poderá ser, em grande medida, 

de natureza informal, e baseada num acordo de 

cooperação, com os poderes de decisão a serem 

detidos por cada parceiro.

•	 Coordenação. É provável que requeira uma 

estrutura de coordenação, com poderes opera-

cionais e de financiamento (e, eventualmente, 

um contrato ou mandato legal).

Poucos mecanismos/fóruns nacionais ou regionais 

funcionam ao nível da coordenação: a maioria situa-

-se ao nível da comunicação e alguns ao nível da coo-

peração. Alguns são apenas fóruns de discussão ou 

de diálogo.

7.3 Questões a que as políticas têm de  
 dar resposta

•	 Quais são os papéis desempenhados pelos 

fóruns/mecanismos de orientação? Podem dis-

tinguir-se quatro papéis, que têm de ser escla-

recidos, uma vez que não são exclusivos, e que 

muitos fóruns/mecanismos assumem mais do 

que um papel. Os quatro papéis são:

•	 Diálogo: uma plataforma em que atores e 

parceiros se reúnem para debater e trocar 

12 Cedefop (2010). Establishing and Developing National Lifelong Gui-
dance Policy Forums: a Manual for Policy-Makers and Stakeholders. 
Panorama Series 153. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União 
Europeia.
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informações e pontos de vista, e cujo prin-

cipal resultado é a criação de um entendi-

mento comum e a coordenação voluntária 

de atividades.

•	 Consulta: um organismo criado essen-

cialmente para agir como uma placa de 

ressonância das iniciativas e políticas do 

governo.

•	 Desenvolvimento de políticas: um fórum pró-

-ativo de promoção da orientação ao longo 

da vida, através de propostas concretas de 

políticas e iniciativas.

•	 Desenvolvimento de sistemas: um local para 

desenvolvimento e implementação de 

questões concretas orientadas de forma 

prática no âmbito da orientação ao longo 

da vida (por exemplo, quadros de garan-

tia da qualidade ou serviços de formação).

•	 Quem decide sobre a composição de fóruns/

mecanismos ao nível nacional, regional e local? 

Poderá incluir ministérios nacionais responsá-

veis pela disponibilização serviços de orienta-

ção, sobretudo ministérios específicos de edu-

cação e emprego, a par de representantes de 

organizações que gerem os principais serviços 

de orientação, nomeadamente serviços públi-

cos de emprego (SPE). Outros atores principais 

representados em alguns fóruns/mecanismos 

incluem os parceiros sociais, associações de 

técnicos de orientação e representantes de gru-

pos de beneficiários (pais, estudantes, idosos, 

minorias étnicas, pessoas portadoras de defici-

ência, etc.).

•	 Quais as funções	 dos fóruns/mecanismos? 

Podem ser identificadas seis funções principais:

•	 Melhorar a comunicação - disponibilizando 

um fórum de discussão sobre questões 

fundamentais relativas a políticas, criando 

uma definição comum de orientação, 

desenvolvendo terminologia partilhada 

para a orientação.

•	 Incentivar a colaboração – motivar a coo-

peração e coordenação entre entidades de 

atividades específicas (eventos, projetos, 

investigação); tomando iniciativas trans-

versais sobre temas que abrangem vários 

serviços ou sectores.

•	 Identificar as necessidades dos cidadãos – 

fazer o mapeamento de serviços existentes 

e identificar lacunas na disponibilização, 

gerir atividades de pesquisa do consumi-

dor e de consulta pública; desenvolver qua-

dros de competências de gestão de carreira 

para os cidadãos.

•	 Melhorar a conceção e aperfeiçoamento do 

serviço, incluindo a qualidade - desenvolver 

normas de qualidade e sistemas de garan-

tia da qualidade, desenvolver quadros de 

competências e regimes de acreditação 

para os técnicos de orientação.

•	 Influenciar as políticas - desenvolver melho-

res estruturas e estratégias de apoia à dis-

ponibilização ao longo da vida; promo-

ver a orientação ao longo da vida como 

parte integrante das políticas nacionais de 

ensino, emprego e inclusão social; procu-

rando o apoio de políticas para colmatar 

lacunas na disponibilização de interven-

ções de orientação ao longo da vida.

•	 Beneficiar de cooperação internacional - apoiar 

a participação nacional na ELGPN; apoiar 

a participação nacional no desenvolvi-

mento de políticas a nível internacional; 

divulgar a inovação e boas práticas geradas 

por iniciativas europeias e internacionais.

•	 Quais são os termos de referência e o estatuto 

de um fórum/mecanismo? Entre as questões 

estruturais e operacionais incluem-se:

•	 Estatuto - se o fórum/mecanismo deverá 

ou não ser uma estrutura formal, eventual-

mente até ancorada na legislação, ou uma 

organização mais informal, e qual deverá 

ser a sua relação com o governo.

•	 Composição dos membros - que atores e par-

ceiros deverão ser convidadas a participar.

•	 Recursos - que tipo de financiamento e 
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apoio é necessário à execução das tarefas, e 

como deverá ser fornecido.

•	 Liderança - se o fórum/mecanismo deverá 

ou não ter um presidente, como deter-

minar quem deverá ser essa pessoa (por 

nomeação ou eleição), se é necessária uma 

comissão executiva, se deverão ser presta-

dos serviços de secretariado.

•	 Processos de tomada de decisão - se o fórum/

mecanismo deverá ou não tomar decisões 

e, caso afirmativo, como é que as mesmas 

deverão ser tomadas (por consenso, maio-

ria simples, maioria qualificada).

•	 Canais de comunicação - como deverá o 

fórum comunicar o resultado das suas ati-

vidades, e a quem.

•	 Quais as abordagens de tomada de decisão gerais 

a adotar? Poderá ser útil uma taxonomia para 

distinguir entre:

•	 uma abordagem reativa que espelha e 

apoia as políticas de orientação nacionais/

regionais/locais;

•	 uma abordagem crítica que questiona polí-

ticas de orientação nacional/regional/local;

•	 uma abordagem pró-ativa que formula 

políticas de orientação nacionais/regio-

nais/locais.

•	 Como é definida a abordagem sectorial de fóruns/

mecanismos? Embora os países vejam muito 

potencial em aumentar a criação de redes e a 

coordenação e cooperação com base em par-

cerias, entre sectores e organizações, também 

veem limitações e desafios. Estes estão muitas 

vezes associados a diferenças nas culturas de 

funcionamento entre sectores (por exemplo, 

entre a educação e o emprego). Os sectores pos-

suem também estruturas diferentes e manda-

tos específicos, assentes em regulamentos que 

definem o seu financiamento, métodos e res-

ponsabilidades. Por vezes, os sectores e as ins-

tituições podem encontrar-se a competir pelos 

mesmos recursos limitados. Além disso, o pro-

tecionismo sectorial poderá resultar em falta de 

sinergias, bem como ausência de continuidade, 

dado que se torna muito complicado manter 

relações entre as organizações. Isto pode refor-

çar estereótipos de sector para sector.

•	 Qual é o alcance regional dos fóruns/mecanis-

mos? Uma questão importante em termos de 

política é saber se deverão ou não ser cons-

tituídos fóruns/mecanismos independentes a 

nível local e regional, bem como a nível nacio-

nal, ou seja, definir um conjunto de mecanis-

mos de coordenação e cooperação que ope-

ram, de forma considerável, numa base “inde-

pendente”. Atualmente, muita da coordenação 

nacional depende de ministérios únicos (edu-

cação ou emprego), e quem tenha estabelecido 

um verdadeiro fórum nacional entre sectores 

pode ter dificuldade em manter a sua indepen-

dência.

•	 Como estão organizadas as relações entre fóruns/

mecanismos aos vários níveis? As relações e liga-

ções entre fóruns/mecanismos nacionais, regio-

nais e locais são fundamentais para abordagens 

contínuas de orientação ao longo da vida. Em 

particular, um passo inicial na constituição de 

um fórum nacional poderia ser a construção 

ao nível regional, que é essencial na criação 

de parcerias operacionais. Podemos identificar 

quatro dimensões da coordenação e coopera-

ção regional:

(1) Intrarregional: articulação dos vários secto-

res de uma mesma região.

(2) Inter-regionais: articulação entre várias 

regiões.

(3) Transregional: articulação entre núcleos 

temáticos de várias regiões.

(4) Transnacional: articulação a nível nacional.

Destas quatro, (1) é a mais frequente, (2) é rara e (3) 

e (4) são excecionais.

•	 Como poderia funcionar o apoio à coordena-

ção e cooperação da orientação entre regiões 

e transversalmente a nível nacional? A gemina-

ção de regiões vizinhas poderá ser uma opção 
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importante em termos de políticas para se con-

tinuar a desenvolver ainda mais a cooperação 

e coordenação da orientação num plano inter-

-regional. Essas atividades iriam refletir polí-

ticas recentes de mobilidade no ensino, mer-

cado de trabalho e políticas sociais da União 

Europeia, e desenvolver esforços na ELGPN em 

termos de uma dimensão regional mais forte, a 

par da dimensão nacional que tem sido o enfo-

que principal até à data.

•	 Que tipo de abordagens  inter-regionais poderia 

ser útil e eficaz? Em alguns países com subdivi-

são administrativa e política, uma abordagem 

inter-regional pode servir de veículo para faci-

litar a cooperação e coordenação na área da 

orientação. Em termos práticos, isso poderia 

implicar questões inter-regionais e intrarregio-

nais, tais como:

•	 Apoio à criação de fóruns/plataformas/par-

cerias/estruturas representativas da coor-

denação e cooperação regional e intersec-

torial.

•	 Inventivo à formação regional e intersec-

torial de especialistas em orientação, por 

exemplo, nos sectores da orientação de 

adultos, por facilidades de referência e para 

manter ligações pessoais entre técnicos.

•	 Estímulo ao planeamento e desenvolvi-

mento curricular comum de programas de 

experiência de trabalho, visitas ao local 

de trabalho, estágios práticos, mostras de 

emprego, feiras de ensino/trabalho, etc.

•	 Incentivo a atividades coordenadas no 

local de trabalho e outras atividades de 

orientação de apoio comuns.

•	 Incentivo ao planeamento de atividades 

regionais de orientação, de periodicidade 

anual.

•	 Avaliação da eficácia de diferentes mode-

los/abordagens de orientação (reconhe-

cendo que nem tudo pode ser pronta-

mente medido de forma quantitativa).

7.4 Medidas de política

Consoante a forma de governo, a relação entre cen-

tralização e descentralização, o nível de profissiona-

lização, tradições, etc., os fóruns e mecanismos seme-

lhantes podem assumir diversas formas aos níveis 

nacional, regional e local. Os três instrumentos de 

autoavaliação que passamos a descrever foram con-

cebidos para ajudar a analisar mecanismos existentes 

e ponderar instruções para ação futura:

Instrumento	 7.1:	 Pontos	 de	 referência	 para	 o	

desenvolvimento	de	políticas	e	sistemas	de	orien-

tação	ao	longo	da	vida

Um esforço estratégico para desenvolver e promo-

ver políticas e sistemas de orientação ao longo da 

vida requer os contributos de ministérios, parceiros 

sociais, sociedade civil, associações de técnicos de 

orientação e outros parceiros pertinentes. O instru-

mento 7.1 foi concebido para esclarecer as condi-

ções existentes desde ausência total de estruturas ou 

procedimentos até uma abordagem sistémica e bem 

desenvolvida de mecanismos de coordenação e coo-

peração para o desenvolvimento de políticas e siste-

mas de orientação ao longo da vida, aos níveis nacio-

nal, regional e/ou local.

Instrumento	7.2:	Pontos	de	referência	para	fóruns	

ou	mecanismos	semelhantes	de	políticas	de	orien-

tação	ao	longo	da	vida

Esta parte da ferramenta de autoavaliação é base-

ada nas conclusões e mensagens-chave do manual 

do Cedefop (2010). O termo “fórum” pode abranger 

um conjunto de mecanismos de coordenação e coo-

peração. Entre os dois polos situa-se um contínuo de 

opções em termos de políticas.

Instrumento	 7.3:	 Níveis	 de	 operação	 para	 um	

fórum	ou	mecanismo	semelhante

Os fóruns de orientação ao longo da vida podem 

atuar num ou em mais de três níveis: comunicação, 

cooperação e coordenação. O primeiro nível (comuni-

cação) pode ser, por exemplo, um grupo de trabalho, 
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Instrumento 7.1: Pontos de referência para o desenvolvimento de políticas e de sistemas de orientação ao longo da vida

I.1 Parceria de políticas

Ausência de cooperação estruturada entre 
ministérios, parceiros sociais e a sociedade civil, em 
matéria de sistemas e políticas de orientação ao 
longo da vida

44444

Uma parceria nacional de orientação ao longo 
da vida presta consultoria sobre uma série 
de estratégias nacionais (educação, emprego, 
inclusão social) e planos de ação, contribuindo 
ainda para as atividades da ELGPN

I.1. Recursos de apoio a políticas

Ausência de uma afetação sistemática de fundos para 
apoiar a implementação de políticas de orientação 
ao longo da vida e a prestação harmonizada de 
serviços

44444

Afetação financeira com vista ao desenvolvimento 
de sistemas de orientação ao longo da 
vida claramente identificável no âmbito de 
orçamentos de educação e emprego; no plano 
nacional incluem-se o compromisso financeiro da 
parte de parceiros não governamentais

I.3 Processo de elaboração de políticas

Ausência de indícios de uma política de orientação 
ao longo da vida claramente identificável ou 
articulada no sector da educação

44444

O plano nacional de desenvolvimento económico 
inclui uma rubrica específica sobre orientação ao 
longo da vida, descrevendo objetivos específicos 
e complementares para áreas de políticas de 
educação, emprego e inclusão social

I.4 Monitorização e avaliação

Ausência de implementação de um sistema com 
vista à monitorização e avaliação de serviços de 
orientação ao longo da vidas

44444

Integração de recomendações a partir da 
monitorização e avaliação dos serviços de 
orientação ao longo da vida em outras reformas 
de políticas e planos de ação nos sectores da 
educação e do emprego

I.5 Intercâmbio de práticas interessantes

Ausência de um intercâmbio sistemático de boas 
práticas entre serviços de orientação ao longo da 
vida

44444

Os resultados de práticas a nível nacional/
regional/local/transregional, etc. estão acessíveis 
a todos, através de uma base de dados que inclui 
multimédia
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Instrumento 7.2: Pontos de referência para fóruns ou mecanismos semelhantes de políticas de orientação ao longo da vida

II.1. Ligações a estratégias de empregabilidade e aprendizagem ao longo da vida

Ausência de ligação em termos de políticas ou de 
práticas entre questões de orientação ao longo da 
vida e políticas de aprendizagem ao longo da vida / 
emprego / sociais

 44444

Uma política e estratégia nacional/regional/local 
clara, baseada em decisões, de orientação ao 
longo da vida, é definida como parte integrante 
de políticas nacionais/regionais/locais para 
questões de aprendizagem ao longo da vida e 
emprego / sociais

II.2. Definições e terminologia comuns

As questões  sobre termos e definições no âmbito 
da orientação utilizados nos vários contextos não é 
considerado um problema para o fórum

44444
Uma compreensão clara e comum dos termos e 
definições no âmbito da orientação, nos vários 
contextos 

II.3. Seleção de participantes

II.3.1  
A participação no fórum ocorre mais informalmente, 
por acaso, ou motivada por ligações pessoais

44444

Os principais intervenientes do fórum são 
identificados e nomeados mediante um 
procedimento claramente definido e com ampla 
aceitação

II.3.2  
A representação no fórum é fragmentada e 
desequilibrada

44444
Todos os atores e intervenientes em causa fazem 

-se representar no fórum por delegados com um 
mandato claro

II.3.3  
O número de participantes e o mandato e 
composição do fórum indiciam um fórum de debate 
sem poderes formais

44444
O número de participantes e mandatos claros 
dos delegados asseguram atividades objetivas e 
eficazes para o fórum

II.3.4  
Ausência de um processo de trabalho estruturado e 
diferenciado

44444
O fórum poderá definir subgrupos ou grupos 
de trabalho para tratar de  tarefas e questões 
específica

II.4. Funções e papéis claramente identificados

44444

II.4.1
Ausência de um compromisso escrito ou de uma 
consciência comum relativamente a objetivos, 
tarefas e papéis a desempenhar pelo fórum

Existência de um conjunto claramente definido 
de objetivos, missão, tarefas e papéis a 
desempenhar pelo fórum

  

44444
II.4.2
O fórum trabalha sem um procedimento claro em 
termos de organização

O fórum trabalha com um procedimento 
claro de definição de objetivos, calendários e 
documentação destinados aos participantes e 
organizações representadas, bem como para 
parceiros políticos e da política

II.5. Lideres fortes e compromisso forte dos principais parceiros
  

44444II.5.1
A liderança é pouco clara

A liderança está claramente definida e é aceite 
por todos os participantes, organizações e 
intervenientes

  

44444
II.5.2
A liderança do fórum é pouco clara e não muito bem 
aceite

O fórum é liderado por profissionais respeitados, 
capazes de envolver ativamente os participantes 
e os principais parceiros
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II.6. Relação com o governo
  

44444
II.6.1
Não existe um acordo comum sobre a relação entre o 
fórum e o governo aos níveis nacional/regional/local

A relação entre o fórum e o governo está 
claramente definida e é bem aceite aos níveis 
nacional/regional/local

II.6.2  
Não existe uma compreensão e consciência comuns 
da importância de procedimentos de informação

44444
Existe uma consciência e um compromisso claros 
em relação aos procedimentos de informação 
entre o fórum, o governo, o público e os media

II.7. Secretariado independente

Não existe uma base administrativa e/ou 
organizativa para o fórum 44444

As funções administrativas e organizativas do 
fórum são bem desenvolvidas, claras e eficazes, 
com recursos financeiros estáveis, e são aceites 
por todos os atores e membros do fórum

II.8. Evitar a deriva da missão

Pouca clareza das influências sobre o 
desenvolvimento ou alterações de objetivos, funções 
e papéis

44444

Existe um forte compromisso entre os membros 
do fórum no que diz respeito aos papéis e 
funções; o desenvolvimento de horizontes, 
objetivos, papéis e funções decorrem de forma 
aberta, envolvendo todos os participantes

II.9. Consciência dos riscos do conflito entre papéis

Ausência de um entendimento comum e de uma 
abordagem de papéis distintos e de eventuais 
conflitos

44444

O trabalho desenvolvido no âmbito do fórum 
baseia-se numa consciência comum de efeitos e 
benefícios da orientação ao longo da vida, entre 
sectores; no fórum lida-se de forma harmoniosa 
com a eventual competição por papéis, funções, 
recursos financeiros e influência da política

II.10. Trabalho do ponto de vista pessoal do cidadão

Os interesses institucionais, organizativos e políticos 
constituem os principais pontos de enfoque da 
influência, poder e motivação para atividades no 
âmbito do fórum

44444

As atividades no âmbito do fórum centram-se 
nas necessidades e requisitos de cada um dos 
beneficiários, bem como dos benefícios para os 
mesmos em todos os domínios da orientação ao 
longo da vida

rede ou grupo de reflexão, o segundo nível (coopera-

ção) inclui, por exemplo, acordos de colaboração no 

âmbito de tarefas específicas, o terceiro nível (coor-

denação) precisará eventualmente de uma estrutura 

mais formal e mais sustentável.

7.5 Implicações para as políticas  
 sectoriais

Mecanismos de cooperação e coordenação funcio-

nais entre prestadores da orientação e parceiros per-

tinentes, a nível nacional, regional e local, têm impli-

cações diferentes para sectores diferentes.
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Ferramenta 7.3: Níveis de operação para um fórum ou mecanismo semelhante

Nível Intensidade das ligações

Comunicação:
Uma função central do fórum nacional/regional/local ou mecanismo semelhante é:

Aproximar atores e intervenientes na área da orientação ao longo 
da vida

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

Fazer o intercâmbio de informação e de experiências na área da 
orientação ao longo da vida, aos níveis nacional/regional/local

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

Documentar e publicar documentos, temas e exemplos da prática 
na área da orientação ao longo da vida

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

Explorar possibilidades de coordenação e cooperação na área da 
orientação ao longo da vida

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

Cooperação
Uma função central do fórum nacional/regional/local ou mecanismo semelhante é:

Iniciar e melhorar a cooperação, de natureza essencialmente 
informal, entre atores e intervenientes na área da orientação ao 
longo da vida

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

Incentivar e apoiar a cooperação entre atores e intervenientes 
na área da orientação ao longo da vida dentro de estruturas 
existentes

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

Desenvolver atividades de cooperação entre atores e 
intervenientes na área da orientação ao longo da vida, com base 
num acordo de cooperação

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

Contribuir para atividades de cooperação, com os poderes de 
tomada de decisão a serem detidos por cada parceiro

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

Coordenação
Uma função central do fórum nacional/regional/local ou mecanismo semelhante é:

Atuar como “grupo de direção” para os respetivos atores e 
intervenientes na área da orientação ao longo da vida, aos níveis 
nacional/regional/local

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

Representar uma estrutura de coordenação com poder e 
financiamento operacional

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

Atuar como estrutura de coordenação com base num contrato ou 
mandato legal

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

Atuar como organismo oficial de políticas na área da orientação 
ao longo da vida, no âmbito da aprendizagem ao longo da vida, 
por mandato das autoridades nacional/regional/local 

absolutamente nada                                          em grande medida
      4                      4                      4                      4                      4

7.5.1 Ensino básico e secundário

As escolas terão de cooperar com as partes interessa-

das e parceiros fora da escola, com vista a enriquecer 

os recursos de orientação e experiências de aprendi-

zagem que podem oferecer aos seus alunos.

Entre os principais aspetos incluem-se:

•	 Apoio adicional para prevenir o abandono 

escolar precoce em cooperação com serviços 

de orientação.

•	 Currículos escolares centrados na criatividade, 

inovação e empreendedorismo, em cooperação 

com os intervenientes e parceiros locais.

•	 Ligações com entidades que disponibilizam 
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experiência de trabalho, modelos a seguir, mos-

tras de emprego.

•	 Normas para a cooperação em todos os pon-

tos de transição relevantes, desde o pré-escolar/

educação infantil ao ensino secundário.

•	 Comunicação organizada entre intervenientes  

e técnicos de diferentes sectores.

•	 Feedback entre os sectores educativo e profissio-

nal, universidades e empregadores.

7.5.2 Ensino profissional

A formação inicial e contínua  têm de cooperar com 

os intervenientes e parceiros externos às instituições 

de ensino, com vista a apoiar a relevância que a sua 

intervenção tem no mercado de trabalho e dá às futu-

ras carreiras dos alunos.

Entre os principais aspetos incluem-se:

•	 Orientação/aconselhamento para fomentar a 

adesão aos instrumentos de mobilidade da UE.

•	 Ligações mais sólidas com as entidades patro-

nais, câmaras de comércio, organizações de 

trabalhadores e serviços públicos de emprego. 

Quem concebe a formação tem de cooperar 

com o mercado de trabalho, com vista a desen-

volver um ensino profissional que responda às 

necessidades do mercado de trabalho.

•	 Estratégias de comunicação entre o mercado de 

trabalho e a formação para identificar as neces-

sidades e requisitos de empresas e empregado-

res em matéria de ensino profissional.

•	 Comunicação e cooperação entre ensino geral e  

ensino profissional/regimes de aprendizagem.

•	 Promoção do emprego e do empreendedo-

rismo, nos quais a orientação pode facilitar as 

ligações entre quem oferece trabalho, empreen-

dedores e inovação.

7.5.3 Ensino superior

As ligações entre as instituições de ensino superior 

e serviços de orientação externos, parceiros e inter-

venientes são importantes para criar transições inin-

terruptas para os alunos, em especial, nos pontos de 

entrada e de saída, e para estabelecer ligações eficazes 

com o mundo laboral.

Entre os principais aspetos incluem-se:

•	 Período experimental, para facilitar escolhas e 

transições eficazes.

•	 Preparação dos alunos para os estudos acadé-

micos, através de mostras de emprego, facilita-

das pela cooperação entre serviços de orienta-

ção e estabelecimentos de ensino.

•	 Ligações com organizações de empregadores 

e ex-alunos, desenvolvimento de competên-

cias dos conselheiros. Comunicação e coope-

ração vertical (por exemplo, com o ensino de 

nível secundário avançado) e horizontal (entre 

diversos sectores de ensino superior: universi-

dades, universidades de ciências aplicadas, aca-

demias, estabelecimentos que ministram cur-

sos académicos).

•	 Garantia da continuidade do desenvolvimento 

de competências de gestão de carreira entre o 

ensino secundário e o ensino superior.

•	 Melhoria das transições entre o ensino secun-

dário / ensino profissional e ensino superior.

•	 Ajuda aos alunos na saída, em termos de pro-

cura de emprego e de criação de emprego.

•	 Apoio a alunos que frequentam o ensino supe-

rior de segunda opção e o ensino superior con-

tínuo.

•	 Apoio do ensino superior na formação inicial 

e contínua de técnicos de orientação e outros 

técnicos, bem como na investigação.

7.5.4 Formação de adultos

A educação e formação de adultos é fundamental 

para o aumento das competências de uma mão-de-
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-obra flexível, e para percursos pessoais, profissionais 

e sociais durante toda a vida. A cooperação e coorde-

nação entre os serviços de orientação desempenham 

um papel importante no acesso a oportunidades de 

aprendizagem suaves e ininterruptas, abrangendo 

não só a aprendizagem formal, mas também não 

formal e informal.

Entre os principais aspetos incluem-se:

•	 Melhoria da motivação dos adultos em forma-

ção.

•	 Reforço do papel da orientação relativamente 

à acreditação da aprendizagem prévia de tipo 

experimental e à aprendizagem no local de tra-

balho, incluindo a aprendizagem formal, não 

formal e informal.

•	 Identificação e construção de ofertas de forma-

ção que satisfaçam as necessidades e requisitos 

de eventuais formandos adultos em todas as 

fases da vida, incluindo a “terceira idade”.

•	 Reforço do papel dos parceiros sociais e das 

empresas na disponibilização de intervenções 

de orientação.

•	 Melhoria do desenvolvimento de competên-

cias de gestão de carreira para adultos no local 

de trabalho.

7.5.5 Emprego

Os mecanismos de cooperação e coordenação têm 

um papel a desempenhar no apoio ao desenvolvi-

mento de novas competências que permitam aos 

indivíduos funcionar em mercados de trabalho em 

rápida mudança.

Entre os principais aspetos incluem-se:

•	 Ligações a redes do SPE de apoio a componen-

tes de aprendizagem ao longo da vida, de polí-

ticas de flexigurança e mobilização.

•	 Melhoria de ambientes de aprendizagem nas 

empresas, estruturas de apoio, financiamento, 

etc., para efeitos de aprendizagem no trabalho 

e paralelamente ao mesmo, incluindo esque-

mas de rotação de emprego.

•	 Desenvolvimento de competências de gestão 

de carreira para adultos, incluindo pessoas 

desempregadas.

•	 Promoção e desenvolvimento de políticas para 

promover a criação de emprego do lado da pro-

cura.

•	 Motivação e ajuda para que as pessoas desen-

volvam novas competências e façam mudanças 

de emprego.

•	 Promoção de mecanismos de previsão de 

estrangulamentos no mercado de trabalho.

7.5.6 Inserção social

Os mecanismos de cooperação e coordenação podem 

apoiar o papel da orientação ao longo da vida na pre-

venção da exclusão social.

Entre os principais aspetos incluem-se:

•	 Ligações entre apoio a pares e reforços de orien-

tação profissional, envolvimento do beneficiá-

rio.

•	 Comunicação e cooperação em matéria de 

transferência de experiências e evidências de 

impacto em domínios relacionados com a 

inclusão social.

•	 Coordenação de princípios, critérios e normas 

para a inclusão social em todas as áreas, em 

particular, destinada a quem não se encontra 

Nem no Emprego, nem na Educação nem na 

Formação (NEEF).

•	 Minimização de procedimentos burocráticos 

de apoio à inclusão social.

•	 Discriminação positiva de pessoas desfavoreci-

das, para apoiar a inclusão social.

7.5.7 Entre sectores

Os seguintes estudos de caso dão exemplos da mul-

tiplicidade de abordagens diferentes à coordenação 

e cooperação nacionais e regionais. Tendo em vista 

que, a nível nacional e regional, são diferentes as 
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tradições, o grau de profissionalização e as estrutu-

ras administrativas, alguns mecanismos de coorde-

nação e cooperação assumem a forma de parcerias 

regionais, incluindo acordos formais entre o SPE/

sector da segurança social e instituições regionais de 

ensino (Estudos de Caso 7.2, 7.3, 7.5 e 7.7); alguns 

transpõem fronteiras nacionais (Estudo de Caso 7.1); 

alguns dependem de iniciativas nacionais (Estudo de 

Caso 7.4) e alguns recorrem às TIC para criar essas 

ligações (Estudo de Caso 7.6). Outras há que desen-

volvem investigação sobre a oferta global e a necessi-

dade de orientação em sectores (Estudo de Caso 7.8). 

Não existe uma abordagem única que possa servir 

como um modelo europeu para todos.

O Estudo de Caso 7.9 ilustra o impacto nacional 

de um fórum específico entre sectores.

Estudo	de	Caso	7.1:	Cooperação	transfron-

teiras	na	Região	do	Bodensee

A região de Bodensee representa um modelo de 

cooperação que inclui várias dimensões, sendo 

uma das quais orientação e aconselhamento. 

As regiões e distritos em torno do Lago Boden-

see abrangem quatro países (AT, CH, DE, FL) e 

incluem uma província da Áustria, seis cantões 

suíços e três agências regionais de emprego na 

Alemanha e Liechenstein. A plataforma de coo-

peração é composta por 30 organizações nacio-

nais, regionais e locais, como sejam os governos 

regionais e administrações distritais de educa-

ção, trabalho e economia, os serviços públicos 

de emprego a nível nacional e regional, os par-

ceiros sociais, tais como câmaras de comércio 

e sindicatos, e a Conferência Internacional do 

Bodensee. A região é também uma das 22 regi-

ões que integram a Rede EURES, que contém as 

ofertas de emprego no âmbito da cooperação 

europeia. Em termos de orientação na região 

do Bodensee, serviços inovadores e atividades 

como “Orientação a Bordo” (uma ação trans-

fronteiras com base num navio) são combina-

dos com outros aspetos da cooperação trans-

fronteiriça e inter-regional, de apoio à mobi-

lidade. Realizam-se com regularidade feiras de 

emprego transfronteiriças, tal como eventos 

EURES, e feiras de educação/formação envol-

vendo empresas, instituições de ensino e servi-

ços públicos de emprego, em todas as regiões 

envolvidas. A região do Bodensee disponibiliza 

ainda um portal para orientação e informação 

de jovens em matéria de educação, empregos 

e profissões (aceda a: http://www.jobs-ohne-

-grenzen.org/Jugendportal.69.0.html).
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Estudo	de	Caso	7.2:	Uma	abordagem	de	

intervenção	precoce	com	base	em	parcerias	

na	Croácia

Como medida para evitar o desemprego de 

longa duração, o Serviço Público de Emprego 

Croata (SPE) está a implementar atividades de 

intervenção precoce e serviços de orientação 

destinadas a alunos do último ano do ensino 

básico, alunos do ensino secundário e estu-

dantes universitários. A orientação é desenvol-

vida através de uma abordagem passo-a-passo 

e é baseada em parcerias, incluindo institui-

ções de ensino primário e secundário, universi-

dades, empregadores, outros especialistas, pais, 

etc. Uma vez por ano, é efetuado um Inquérito 

às Intenções Profissionais a alunos finalistas 

de escolas primárias e secundárias. Com base 

nessa avaliação, são identificados grupos prio-

ritários, bem como tipos adequados de servi-

ços para cada grupo de alunos. O apoio a esses 

grupos assume formas diferentes (informação e 

aconselhamento em grupo e individual de alu-

nos e pais, ferramentas de autoavaliação, etc.), 

de acordo com as necessidades identificadas. 

A abordagem holística através de um estreito 

trabalho em rede e compromisso dos respe-

tivos intervenientes responde às expectativas 

da sociedade e contribui para a boa aplicação 

desta ação preventiva.

Estudo	de	Caso	7.3:	Mecanismos	nacionais	

de	coordenação	e	cooperação	no	desenvol-

vimento	de	práticas	e	políticas	de	orientação	

ao	longo	da	vida	na	Noruega

A prestação pública de orientação na Noruega 

está disponível através de serviços públicos do 

sector da educação e do sector do trabalho e 

segurança social. Ao nível do concelho, as auto-

ridades locais estabeleceram parcerias regionais 

para reforçar a cooperação e coordenação entre 

os vários intervenientes concelhios. Para apoiar 

essas parcerias, era evidente a necessidade de 

coordenação nacional. Assim sendo, o Ministé-

rio da Educação e Investigação criou uma Uni-

dade Nacional de Orientação ao Longo da Vida, 

sedeada na Vox, a Agência Norueguesa para a 

Aprendizagem ao Longo da Vida. Os principais 

pontos focais da Unidade são:

•	 Coordenação de todas os serviços de orienta-

ção e dos parceiros envolvidos, incluindo par-

cerias regionais.

•	Desenvolvimento de competências e de inves-

tigação, tanto para desenvolver a orientação 

como uma profissão específica como para 

melhorar o desenvolvimento de competên-

cias dos técnicos.

•	Desenvolvimento da qualidade e da garantia 

da qualidade.

Esta Unidade estabeleceu dois organismos 

nacionais de coordenação e cooperação: o 

Fórum Nacional de Orientação de Carreira e o 

Grupo de Coordenação Nacional. A estratégia 

global baseia-se numa perspetiva ao longo da 

vida: a de que a orientação é relevante e neces-

sária em todas as diferentes fases e transições 

que uma pessoa enfrenta ao longo da vida.
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Estudo	de	Caso	7.4:	Plataforma	de	Discussão	

para	a	Orientação	ao	Longo	da	Vida,	Polónia

Em 2007, o Ministério do Trabalho e Política 

Social criou uma Plataforma de Debate para 

a Orientação ao Longo da Vida. Esta inicia-

tiva destina-se a melhorar a cooperação em 

atividades de orientação a nível nacional, atra-

vés do envolvimento das instituições governa-

mentais e não-governamentais mais importan-

tes, responsáveis por disposições legais e solu-

ções estratégicas. Realizam-se uma vez por ano 

reuniões que reúnem toda a plataforma. Cada 

reunião é dedicada a temas específicos, permi-

tindo a preparação de materiais para debate e 

promoção de iniciativas conjuntas. Participam 

as instituições que incluem a orientação entre 

as suas responsabilidades, nomeadamente o 

Ministério do Trabalho e da Política Social, o 

Ministério da Educação Nacional, o Ministério 

da Defesa Nacional, o Ministério da Ciência e 

Ensino Superior, o Centro Nacional de Apoio 

ao Ensino Profissional e Contínuo, o Conse-

lho Central dos Serviços Prisionais, a Sede do 

Corpo de Trabalho Voluntário, o Conselho de 

Administração do Centro de Desenvolvimento 

Profissional, a Rede de Serviços Académicos de 

Carreira, o Fórum da Administração de Gabi-

netes Distritais do Trabalho, a Assembleia da 

Administração de Gabinetes Regionais do Tra-

balho, a Associação Polaca de Conselheiros 

de Educação e Ensino Profissional, e o Fórum 

Nacional de Cooperação em Aconselhamento 

de Carreira ao Longo da Vida. As reuniões per-

mitem aos parceiros trocar informações chave e 

definir posições comuns sobre questões impor-

tantes. A cooperação não é formalizada: as ins-

tituições não estão vinculadas por quaisquer 

acordos ou contratos formais.

Estudo	de	Caso	7.5:	Pacto	de	Warmia	e	

Mazury	para	o	Desenvolvimento	do	Aconse-

lhamento	Profissional,	Polónia

O Pacto de Warmia e Mazury para o Desen-

volvimento do Aconselhamento Profissional 

está em vigor desde 2007. Lançado pelo Gabi-

nete Regional do Trabalho, sedeado em Olsztyn, 

trata-se de um instrumento para reforçar a coo-

peração entre 58 instituições e organizações, 

incluindo instituições do mercado de trabalho, 

centros educativos e organizações que se dedi-

cam à orientação profissional, na Região de 

Warmia e Mazury. Ao abrigo do Pacto, as equi-

pas são responsáveis por diferentes tarefas e são 

apoiadas por especialistas em investigação:

•	 Equipa de informação profissional.

•	 Equipa de formação e desenvolvimento pro-

fissional.

•	 Equipa de diagnóstico.

•	 Equipa de coordenação e promoção.

Cada equipa reúne normalmente várias vezes 

ao ano. As reuniões são organizadas nas insta-

lações dos parceiros, com vista a ajudar os par-

ceiros familiarizar-se mais com as atividades 

de todos. A principal tarefa é a organização e 

participação em diversas reuniões, conferências 

e feiras. Em janeiro de 2010 realizou-se uma 

conferência dedicada ao tema “Parceria para o 

desenvolvimento da orientação e informação 

profissional em Warmia e Mazury”.
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Estudo	de	Caso	7.6:	Rede	Nacional	de	Con-

selheiros	e	Estruturas	de	Aconselhamento	na	

Grécia	–	Fórum	TIC	Web	(IRIDA)

Foi implementado em 2007 o desenvolvi-

mento de uma rede e plataforma de comuni-

cação eletrónica dirigida a técnicos de orienta-

ção. O objetivo da plataforma (IRIDA) é ligar 

todos os serviços de orientação a nível nacional, 

incluindo:

•	 centros de aconselhamento e de carreira e 

gabinetes do ensino secundário;

•	 centros de Promoção de Emprego, opera-

cionais no âmbito dos Serviços Públicos de 

Emprego gregos;

•	 gabinetes de carreira do ensino superior;

•	 estruturas de orientação dos parceiros sociais.

A interface TIC serve de ferramenta para:

•	 disponibilizar informações aos técnicos de 

orientação, sobre atividades organizadas 

pelas principais parceiros na área da orien-

tação (reuniões, conferências, publicações, 

etc.);

•	 reforçar a cooperação e facilitar o desenvolvi-

mento de iniciativas e ações comuns;

•	 motivar o diálogo e a troca de opiniões sobre 

questões relacionadas com as políticas e prá-

ticas de orientação.

O Centro Nacional de Orientação Profissio-

nal (EKEP) tem sido responsável pela criação e 

atualização sistemática da plataforma de inter-

net (http://irida.ekep.gr). Na sequência de uma 

Decisão Ministerial de novembro de 2011, um 

órgão jurídico recém-criado designado Orga-

nização Nacional para a Certificação da Qua-

lificação e Orientação Profissional (EOPPEP) 

assumiu todas as responsabilidades, atividades 

e projetos anteriormente realizados pelo EKEP. 

Os planos para o futuro incluem a atualização 

da IRIDA com vista a apoiar o Fórum Nacional 

Orientação ao Longo da Vida Grego.

Estudo	de	Caso	7.7:	Acordos	regionais	entre	

os	serviços	do	trabalho	e	da	segurança	social	

e	a	administração	distrital	da	educação	diri-

gidos	a	beneficiários	de	todas	as	idades	na	

Noruega

Para dar resposta aos desafios relacionados com 

o facto de que muitos beneficiários do NAV 

(SPE) não terem concluído o ensino secundário 

avançado, foi assinado um acordo crucial em 

2007. Os objetivos são melhorar e sistematizar a 

cooperação regional e local entre sectores, com 

vista a melhor atingir os objetivos do mercado 

de trabalho e as metas de ensino (por exem-

plo, para qualificar quem procura emprego, de 

modo a que possa ocupar uma posição firme 

no mercado de trabalho). O referido acordo 

incentiva ambos os sectores a comprometerem-

-se com uma melhor segmentação e com a com-

binação de meios e medidas, incluindo acordos 

locais relativos a responsabilidades sobrepostas. 

O total de 19 distritos da Noruega tem atual-

mente acordos regionais implementados entre 

o NAV e a administração distrital do ensino. 

Exemplos de áreas de cooperação são o reco-

nhecimento da experiência prévia, a orientação, 

medidas para promover a conclusão do ensino 

secundário avançado, bem como medidas rela-

tivas ao desenvolvimento de competências e ao 

desenvolvimento regional. Os centros de car-

reira cooperam com o gabinete NAV local na 

prestação de serviços a empresas que reduzam 

ou demitam funcionários, e na organização de 

cursos de planeamento de carreira para jovens 

adultos (19-30 anos). A experiência até à data 

tem demonstrado uma evolução positiva ao 

nível do sistema e da prática.
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Estudo	de	Caso	7.8:	Investigação	sobre	neces-

sidades	de	orientação	entre	sectores	em	Itália

O “Relatório sobre a Orientação” é um pro-

jeto de investigação, quantitativa e qualitativa, 

encomendado pelo Ministério do Trabalho e 

das Políticas Sociais e desenvolvido pelo ISFOL 

(Instituto para o Desenvolvimento da Forma-

ção Profissional Para Trabalhadores). Desde 

2009 que tem vindo a ser conduzido um levan-

tamento nacional de todos os serviços públicos 

e privados de orientação, nas áreas do ensino, 

universidades, formação profissional, centros 

de orientação, Serviços Públicos de Emprego e 

empresas. A partir de 2010 foi acrescentada uma 

análise da procura de orientação. Os objetivos 

globais incluem a análise da oferta de orienta-

ção em Itália, ou seja, atividades e práticas em 

diferentes regiões e em todos os sectores, a par 

das necessidades e requisitos de beneficiários da 

orientação. Estes constituirão a base das estraté-

gias de intervenção dirigidas a populações espe-

cíficas com necessidades de orientação.

Estudo	de	Caso	7.9:	Orientação	de	carreira	na	

Eslovénia	–	da	política	à	implementação

Em 2006, o Fórum Nacional de Política de 

Orientação da Eslovénia, que viria posterior-

mente a receber o nome de Grupo de Trabalho 

para a Orientação de Carreira ao Longo da Vida, 

elaborou uma proposta coordenada transver-

sal sobre prioridades de políticas de orienta-

ção para o programa esloveno do Fundo Social 

Europeu (2007-13). A ela se seguiram propos-

tas de projetos de orientação concretos. Os pro-

gressos posteriores foram:

•	 dentro do “ponto de referência nacional 

para a orientação ao longo da vida” do pro-

jeto, foram realizadas algumas componentes 

(apoio técnico/profissional para o grupo de 

trabalho; glossário nacional de orientação), e 

as outras estão em curso (formação para téc-

nicos de orientação, desenvolvimento de nor-

mas de qualidade em orientação);

•	 foram criados centros de carreira no ensino 

superior que já estão operacionais;

•	 a rede de serviços de aconselhamento em for-

mação de adultos foi reforçada e ampliada, 

com novos centros operacionais.

•	 foi ministrada formação a conselheiros de 

escolas, em geral, e aos de escolas de ensino 

profissional, em particular;

•	 foram criados serviços de orientação para os 

indivíduos empregados e seus empregadores;

•	 está em curso um projeto de desenvolvimento 

de ferramentas de orientação para desempre-

gados.

O trabalho do Fórum e do Grupo de Trabalho 

contribuiu, assim, de forma significativa para o 

desenvolvimento de um sistema de orientação 

ao longo da vida na Eslovénia.

Estão disponíveis na base de dados da ELGPN mais 

pormenores sobre todos os estudos de caso incluídos no 

presente Kit de Recursos.
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Anexo A: A Rede Europeia para as Políticas de Orientação ao 
Longo da Vida

Os atuais membros do ELGPN representam todos os 

Estados-Membros da UE, para além de alguns países 

do Espaço Económico Europeu e países candidatos 

à adesão. Cada um é representado por uma pequena 

equipa que abrange os ministérios relevantes (nor-

malmente, educação e emprego) e organizações não-

-governamentais pertinentes, ou está ligada a um 

fórum nacional ou outro mecanismo de coordena-

ção que reúne uma vasta parcela de parceiros sociais 

e outras organizações interessadas. Além disso, a 

ELGPN inclui representantes de várias organizações 

parceiras: Associação Internacional para a Orienta-

ção Escolar e Profissional (IAEVG), o Fórum Europeu 

de Orientação no Ensino Superior (Fedora), (que se 

fundiu com a Associação Europeia para a Educação 

Internacional), o Centro Europeu de Desenvolvi-

mento da Formação Profissional (Cedefop), a Funda-

ção Europeia para a Formação (ETF), o Centro Inter-

nacional para o Desenvolvimento de Carreira e Polí-

ticas Públicas (ICCDPP), a Rede de Serviços Públicos 

de Emprego (SPE), a Rede Euroguidance, a Confe-

deração Europeia de Sindicatos (ETUC) e o Fórum 

Europeu da Juventude. A Rede é liderada pelos Esta-

dos-Membros e apoiada por fundos da Comissão 

Europeia.

A Rede Europeia para as Políticas de Orientação ao 

Longo da Vida (ELGPN) foi constituída em 2007 

com o objetivo de apoiar os seus Estados-Mem-

bros e a Comissão Europeia no desenvolvimento da 

cooperação europeia sobre orientação ao longo da 

vida, tanto no sector da educação como do emprego. 

O papel e objetivos da Rede foram reiterados na 

segunda Resolução do Conselho da UE sobre Orien-

tação ao Longo da Vida (2008). O seu programa 

temático foi construído em torno de quarto ativida-

des temáticas, identificadas nas Resoluções de 2004 

e 2008 (ver Introdução).

•	 Competências de gestão de carreira (Área de 

Trabalho 1)

•	 Acesso, nomeadamente a acreditação da apren-

dizagem prévia de tipo experimental (Área de 

Trabalho 2).

•	 Mecanismos de coordenação e cooperação no 

desenvolvimento de sistemas e políticas de 

orientação (Área de Trabalho 3).

•	 Garantia da qualidade com base em evidências 

para o desenvolvimento de políticas e sistemas 

de orientação (Área de Trabalho 4).
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O Kit de Recursos foi desenvolvido pelos membros 

da ELGPN, estando o trabalho organizado nos seus 

quatro Grupos de Trabalho:

AT1: Competências de gestão de carreira

País líder: República Checa

Consultor: Professor Ronald Sultana (Malta)

AT2: Facilitar o acesso

Países líderes: França; Islândia

Consultor: Professor Fusun Akkök (Turquia)

AT3: Mecanismos de coordenação e cooperação no 

desenvolvimento de práticas e políticas de orienta-

ção

País líder: Áustria

Consultor: Professor Peter Plant (Dinamarca)

AT4: Garantia da qualidade com base em evidências 

para o desenvolvimento de políticas e sistemas de 

orientação

País líder: Hungria

Consultor: Dr. Deirdre Hughes (Reino Unido)

A produção do Kit de Recursos foi coordenada pelo 

Dr. Raimo Vuorinen (Finlândia) (Coordenador da 

ELGPN) e pelo Professor Tony Watts (Reino Unido), 

(Consultor da ELGPN), com o apoio de Françoise 

Divisia (França) (Consultora da ELGPN).
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Anexo B: Outros Instrumentos e Redes Relevantes da UE

1.	 Ferramentas/instrumentos	relacionados	com	a	

transparência	e	reconhecimento	de	qualifica-

ções	de	apoio	à	mobilidade

O Europass é um quadro único para a transparência 

das competências e qualificações para os indivíduos 

que procuram emprego ou formação - seja no seu 

próprio país ou no estrangeiro - e que têm de apre-

sentar as suas qualificações e competências de uma 

forma clara e legível.

O portfólio Europass, disponível em 26 idiomas, é 

constituído por cinco documentos:

•	 CV, destacando as competências e aptidões 

do indivíduo, incluindo as adquiridas fora do 

âmbito da educação e formação formais;

•	 Passaporte de Línguas, que fornece uma autoa-

valiação das competências linguísticas. Desen-

volvido pelo Conselho da Europa como parte 

do Portfólio Europeu de Línguas, consiste em 

três documentos: o Passaporte de Línguas, a 

Biografia Linguística e o Dossier.

•	 Europass Mobilidade, que regista o conheci-

mento e competências adquiridos durante uma 

experiência (de estágio, de trabalho, intercâm-

bio universitário, trabalho voluntário, etc.) 

num outro país europeu.

•	 Suplemento ao Certificado (SC), que descreve 

o conteúdo das habilitações profissionais. Ele 

contribui para a informação já incluída no cer-

tificado oficial, tornando mais fácil a sua com-

preensão, especialmente por parte de empre-

gadores ou instituições fora do país emissor. 

O SC é emitido por entidades competentes e 

pode ser descarregado a partir dos sítios Web 

das mesmas.

•	 Suplemento ao Diploma, emitido para licen-

ciados de instituições de ensino superior, jun-

tamente com o seu grau ou diploma, incluindo 

as disciplinas concluídas. Ajuda a assegurar 

uma compreensão mais fácil das habilitações 

de ensino superior, especialmente fora do país 

onde foram atribuídas.

Até ao final de 2012, os utilizadores do Euro-

pass terão a oportunidade de criar um Passaporte 

Europeu de Competências digital, para anexarem 

documentos comprovativos (certificados, cartas de 

recomendação, etc.) aos seus currículos.

O Quadro	 Europeu	 de	 Qualificações	 (QEQ) 

é um sistema europeu de referência comum que 

funciona como um mecanismo de conversão para 

compreender e comparar habilitações entre países. 

Abrange o ensino geral, profissional e superior. Está 

estruturado em torno de oito níveis, com base em 

resultados de aprendizagem definidos em termos 
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de conhecimentos, aptidões e competências. Esteve 

na base do desenvolvimento e implementação de 

quadros nacionais de qualificações.

A Garantia	 de	Qualidade	 para	 a	 Educação	 e	 a	

Formação	 Profissional	 Europeia	 (EQAVET) é um 

quadro de referência para decisores políticos com 

base num ciclo de qualidade de quatro fases, que 

inclui a definição de objetivos e o planeamento, 

implementação, avaliação e revisão. Foi concebido 

para estimular abordagens nacionais de melhoria 

dos sistemas de garantia da qualidade que envolvam 

todos os intervenientes em questão.

O Sistema	Europeu	de	Créditos	para	a	Educação	e	

Formação	Profissional	(ECVET) é um quadro técnico 

para a transferência, reconhecimento e acumulação de 

resultados de aprendizagem com vista à obtenção de 

uma qualificação. Destina-se a facilitar o reconheci-

mento de resultados de aprendizagem, de acordo com 

a legislação nacional, com vista a apoiar a mobilidade 

para fins de obtenção de uma qualificação.

O Sistema	 Europeu	 de	 Transferência	 e	 Acumu-

lação	 de	 Créditos	 (ECTS) permite a definição de 

“resultados de aprendizagem” (ou seja, o que se 

espera que os alunos saibam, compreendam e sejam 

capazes de fazer) e da “quantidade de trabalho” (ou 

seja, o tempo de que os alunos normalmente preci-

sam para alcançar estes resultados), a quantidade de 

trabalho do aluno a variar entre 1500 a 1800 horas 

num ano letivo representa 60 créditos ECTS (um cré-

dito normalmente corresponde a 25-30 horas de tra-

balho). O ECTS torna o ensino e a aprendizagem no 

ensino superior mais transparente em toda a Europa 

e facilita o reconhecimento de todos os estudos. 

Este sistema apoia a transferência de experiências 

de aprendizagem entre diferentes instituições, uma 

maior mobilidade dos estudantes e trajetórias mais 

flexíveis para a obtenção de um grau.

2.	 Iniciativas	para	apoiar	a	melhoria	da	informa-

ção	e	da	transparência	no	local	de	trabalho

A EUROGUIDANCE é uma rede que apoia os técni-

cos de orientação e que lhes disponibiliza informa-

ção, documentação e formação.

O PLOTEUS é um portal que ajuda estudantes, 

desempregados, trabalhadores, pais, técnicos de 

orientação e professores a encontrarem informação 

sobre estudar na Europa.

O EURES é um portal que disponibiliza informa-

ção sobre trabalhar na UE. Inclui um dispositivo de 

procura de emprego, uma base de dados de CV (que 

os empregadores podem pesquisar).

A Classificação	Europeia	de	Competências,	Apti-

dões,	 Qualificações	 e	 Profissões	 (ESCO)	 é uma 

taxonomia multilingue de competências e termos 

de qualificação utilizados em todas as áreas profis-

sionais e transversalmente às mesmas. Depois de 

concluída, irá disponibilizar um vocabulário comum 

para a educação e formação e para o emprego. Foi 

 concebida para ajudar as pessoas a descrever a 

sua experiência no ensino, no trabalho, e na vida em 

geral, em relação a várias profissões. Permite que o 

conteúdo da orientação seja alargado, das profissões 

a um quadro mais pormenorizado das aptidões e 

competências subjacentes.

O Panorama	 de	 Competências	 da	 UE é uma 

ferramenta online que, a partir do final de 2012, irá 

conter previsões atualizadas das competências e das 

necessidades do mercado de trabalho, bem como 

desfasamentos de competências, até 2020. A infor-

mação será desagregada por país, sector e profissão, 

destacando pontos de estrangulamento do mercado 

de trabalho e áreas específicas com potencial de 

crescimento. Foi concebido para melhorar a transpa-

rência do mercado de trabalho para desempregados, 

trabalhadores, empresas e/ou instituições públicas

(Para informações pormenorizadas sobre a relação 

entre a orientação ao longo da vida e as iniciativas 

da UE em termos de políticas, consulte a Secção 3 do 

documento European Lifelong Guidance Policies: Pro-

gress Report 2011-12).
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Anexo C: Diretrizes para o Desenvolvimento de 
Competências de Gestão de Carreira

Introdução

As presentes Diretrizes para o Desenvolvimento de 

Competências de Gestão de Carreira foram desen-

volvidas a partir de uma análise de dados sobre o 

desenvolvimento de políticas e práticas de CGC em 

países que integram a Área de Trabalho 1 da ELGPN 

(Competências de Gestão de Carreira). Foram obti-

dos excelentes dados sobre políticas e práticas rela-

cionadas com CGC nos países membros, que indi-

cam a diversidade das suas experiências e abordagens.

Estas Diretrizes representam uma tentativa de 

identificar as características comuns no desenvolvi-

mento de CGC a nível europeu e de as ilustrar com 

exemplos adequados. Há determinadas restrições a 

esta abordagem:

•	 As Diretrizes baseiam-se num pequeno con-

junto de respostas. Não foram consideradas 

experiências relevantes noutros países euro-

peus que não integram a Área de Trabalho 1. 

Para validar as Diretrizes, é necessário ir alar-

gando a base empírica ao longo do tempo, 

com base em mais contributos de outros paí-

ses europeus.

•	 Apesar de todos os dados fornecidos terem sido 

importantes para o desenvolvimento das Dire-

trizes, apenas um número limitado de exem-

plos de países foram selecionados para fins de 

ilustração.

•	 A versão atual das Diretrizes centra-se em even-

tuais cenários de desenvolvimento de políti-

cas e práticas de CGC, dando assim indica-

ções para países que pretendam desenvolver 

um programa de desenvolvimento de CGC 

ou implementar outras atividades que possam 

contribuir para o desenvolvimento de CGC.

Versões futuras das Diretrizes poderiam incluir um 

Catálogo de Competências de Gestão de Carreira 

ou um Quadro de Competências de Gestão de Car-

reira, refletindo com maior acuidade os vários com-

ponentes das CGC (conhecimentos, competências, 

atitudes) e aspetos de progressão e desenvolvimento 

(CGC para diferentes faixas etárias ou sectores), e 

mais centrado ao nível das competências individu-

ais do que em questões de organização relacionadas 

com o desenvolvimento de CGC.
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Teor

As Diretrizes abrangem uma listagem de tópicos e 

descrições que visam apresentar cenários possíveis 

para o desenvolvimento de políticas e práticas rela-

cionadas com CGC em diversos cenários, bem como 

ilustrá-las com conjuntos de CGC associadas a esses 

cenários.

Definição

As competências de gestão de carreira (CGC) refe-

rem-se ao conjunto de competências que capacitam 

os indivíduos e os grupos para recolherem, analisa-

rem, sintetizarem e organizarem informações sobre 

si, o sistema educativo e o mercado de trabalho, bem 

como às competências para tomar decisões e apoiar 

as transições.

Estrutura

As presentes Diretrizes incluem dois cenários possí-

veis de desenvolvimento de CGC, estando o segundo 

dividido em duas subcategorias (ver Tabela C.1):

1.	Educação	para	a	carreira	enquanto	atividade	de	

aprendizagem	explicitamente	focalizada	no	desen-

volvimento	de	CGC:

As principais características deste cenário são: a con-

sistência do processo de aprendizagem formal; enfo-

que claro no sistema de competências que são impor-

tantes para o desenvolvimento de carreira; estru-

tura consistente de CGC utilizadas para o desen-

volvimento da atividade de aprendizagem, e CGC 

enquanto resultados, claramente definidos e medi-

dos, da atividade de aprendizagem planeada.

2. Atividades	 implicitamente	 relacionadas	 com	

desenvolvimento	de	CGC:

As principais características deste cenário são: o 

objetivo geral da atividade organizada (experiência 

de aprendizagem ou serviço de orientação) é mais 

abrangente do que as competências que são impor-

tantes para o desenvolvimento de carreira, embora 

determinados resultados da atividade possam ser 

classificados como CGC.

2.1. Experiência	de	aprendizagem (formal, informal, 

não formal).

2.2. Serviços	de	orientação e atividades relacionadas 

com a orientação.

Com vista ao desenvolvimento de CGC em contextos 

de ensino (relacionados com a implementação no 

currículo) é importante considerar as seguintes ques-

tões organizativas (independentemente do cenário 

de desenvolvimento de CGC a ser implementado):

•	 CGC como uma área específica de aprendiza-

gem/intervenção no currículo (disciplina autó-

noma do currículo).

•	 CGC ao longo de um programa/intervenção de 

aprendizagem (inclusão no currículo).

•	 CGC como atividade extracurricular.

•	 Abordagem mista.

Os serviços que disponibilizam intervenções de 

orientação e os parceiros  poderão chegar a acordo 

relativamente a um entendimento comum do núcleo 

de CGC que os cidadãos de qualquer idade devem 

desenvolver ao longo da vida em todos os contextos 

(e, deste modo, refletir o aspeto ao longo da vida, e 

em todas as esferas de vida, do desenvolvimento de 

CGC), e descrevê-las sob a forma de um quadro de 

CGC.

Um Quadro destes poderia basear-se num enqua-

dramento teórico sólido (por exemplo, a teoria da 

aprendizagem), composto por vários níveis de CGC, 

representando o aspeto de desenvolvimento e con-

tínuo de progressão (por exemplo, representação 

de grupos etários) e várias áreas temáticas que refle-

tem as características básicas do desenvolvimento de 

CGC (por exemplo: gestão pessoal, aprendizagem e 

exploração do mercado de trabalho, formação). Este 

Quadro poderá ajudar a garantir a continuidade e 

um processo transparente de desenvolvimento de 

CGC em vários cenários. Os cenários de desenvol-

vimento de políticas e práticas de CGC e resultados 
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específicos em termos de CGC poderão então ser 

planeados em relação ao quadro. Um exemplo de 

um Quadro deste tipo, desenvolvido em Portugal, 

é apresentado na Tabela C.2, seguindo-se-lhe uma 

descrição.

Ligações	entre	os	cenários	e	descrições	de	conjun-

tos	de	CGC:

•	 As CGC são complexas por natureza. São 

adquiridas e desenvolvidas pelos cidadãos em 

diferentes cenários, muitas vezes com alguns 

elementos repetidos ou em sobreposição.

•	 As políticas nacionais de orientação ao longo 

da vida relacionadas com CGC podem mui-

tas vezes refletir uma combinação de cenários 

de CGC e uma descrição única de conjuntos 

de CGC.

Utilização das Diretrizes

As Diretrizes para o Desenvolvimento de Compe-

tências de Gestão de Carreira foram concebidas para 

informar os decisores políticos e serviços de orien-

tação ao longo da vida sobre as possíveis formas 

de desenvolver políticas e práticas de orientação ao 

longo da vida relacionadas com o desenvolvimento 

de CGC, tendo em conta as necessidades dos cida-

dãos de todas as faixas etárias e os seis sectores em 

que as CGC podem ser adquiridas e desenvolvi-

das (ensino básico/secundário, ensino profissional, 

ensino superior, formação de adultos, emprego e ini-

ciativas de inclusão social).

Os utilizadores das Diretrizes deverão estar cientes 

de que elas não foram concebidas como um instru-

mento normativo. O modelo pormenorizado de um 

país (Tabela C.2) é incluído a título de ilustração.
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Tabela C.2

Competências

NÍVEL DE REALIZAÇÃO

Explorar Analisar Agir Avaliar

Desenvolver um 
autoconceito 
positivo

Identificação das 
características pessoais e 
consciência de si

Análise da influência 
do Eu em diversos 
contextos de vida e dos 
comportamentos que o 
afetam

Adoção de estratégias 
que reforçam um 
autoconceito adequado, 
que promova uma 
identidade sólida

Avaliação das estratégias 
e comportamentos 
adotados

Interagir de 
forma eficaz

Identificação da 
importância da 
comunicação em 
diferentes contextos de 
vida

Análise e interiorização 
de estratégias para a 
construção de relações 
positivas

Adoção de estratégias 
de interação positiva em 
diferentes contextos de 
vida

Avaliação das estratégias 
e comportamentos 
adotados

Gerir 
informação

Identificação da natureza 
e fontes de informação 
necessárias à gestão de 
carreira/vida

Análise e validação de 
estratégias de gestão 
eficaz da informação

Adoção de estratégias 
de gestão autónoma 
da informação sobre a 
economia, a sociedade 
e oportunidades de 
aprendizagem e de 
trabalho

Avaliação das estratégias 
e comportamentos 
adotados

Gerir a mudança

Identificação das várias 
transições ao longo da 
vida e das formas de as 
vivenciar

Análise dos processos 
de mudança/transição 
e dos benefícios da 
proatividade

Adoção de estratégias 
com vista a facilitar as 
transições nos diversos 
contextos de vida, e ser 
agente de mudança

Avaliação das estratégias 
e comportamentos 
adotados

Tomar decisões

Identificação dos 
princípios subjacentes à 
tomada de decisão

Análise da relação entre 
o processo de tomada 
de decisão e a gestão de 
carreira

Adoção de estratégias 
positivas de tomada de 
decisão

Avaliação das estratégias 
e comportamentos 
adotados

Aceder ao 
mercado de 
trabalho

Identificação 
das estratégias 
e competências 
necessárias para aceder 
ao mercado de trabalho

Análise das estratégias 
com vista à integração 
e permanência no 
mercado de trabalho

Adoção de estratégias 
adequadas à integração 
e permanência no 
mercado de trabalho

Avaliação das estratégias 
e comportamentos 
adotados

O Referencial	de	Orientação	ao	Longo	da	Vida em 

Portugal identifica os conhecimentos, atitudes, com-

petências e comportamentos que as crianças, jovens 

e adultos necessitam para gerirem de forma eficaz as 

suas carreiras e as opções que farão ao longo das suas 

vidas. Ele representa o resultado de um esforço con-

junto da Direção-Geral da Educação, o Instituto de 

Emprego e Formação Profissional (SPE), a Agência 

Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, 

e o Instituto de Orientação Profissional da Universi-

dade de Lisboa.

Com a implementação deste referencial, os indi-

víduos serão capazes de compreender, participar e 

assumir a responsabilidade pelo seu projeto de vida, 

mantendo uma perceção positiva da sua identidade, 

independentemente dos papéis que possam assumir 

ao longo da vida. As competências a desenvolver são: 

autoconceito positivo, interação eficaz, gestão da 

informação, gestão da mudança, tomada de decisão 

e acesso ao mercado de trabalho.
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Foram identificados quatro níveis de realização em 

cada competência:

Explorar	 – Neste primeiro nível, os indivíduos 

exploram informação e adquirirem o conhecimento 

necessário para a ação futura, no que diz respeito a 

identificar informação, investigar um tópico, explo-

rar conceitos e exemplificar situações, entre outras 

tarefas. Este nível inclui as seguintes ações: identifi-

car, descobrir, reconhecer, explicar, expressar, pesqui-

sar, selecionar, ilustrar, exemplificar – por meio de 

conhecimento e compreensão.

Analisar - Neste nível, os indivíduos desenvolvem 

uma compreensão da informação recolhida, através 

da verificação, classificação questionamento, e ilus-

tração da informação. Envolve as seguintes ações: 

planear, elaborar, criar, organizar, classificar, compa-

rar, inferir, distinguir, priorizar –  através da  análise 

(pensar em relações e princípios organizativos) e 

síntese (estabelecer padrões)  no domínio cognitivo, 

e através de reação (humor e satisfação na resposta) 

no domínio afetivo.

Agir	– Neste nível, os indivíduos demonstram os 

conhecimentos, atitudes e competências previamente 

adquiridos, tais como o planeamento e desenvolvi-

mento de projetos/tarefas, resolução de problemas e/

ou aplicação do conhecimento adquirido.

Avaliar	  A este nível, os indivíduos aprofundam 

os seus conhecimentos, atitudes e competências, 

avaliando-as. Como resultado desta avaliação pode-

rão transformar o conhecimento, reinventando-o em 

novos processos de exploração e descoberta. Este 

nível inclui as seguintes ações: relacionar, considerar, 

criticar, ponderar, recomendar, avaliar, julgar.
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Anexo D: Quadro de Garantia da Qualidade com Base em 
Evidências (QGQ)

As políticas e práticas de garantia da qualidade com 

base  em evidências, destinadas a apoiar sistemas e 

serviços de orientação ao longo da vida, operam em 

seis contextos: ensino básico e secundário, ensino 

profissional (EP), ensino superior, formação de adul-

tos, emprego e iniciativas de inclusão social. Este 

Quadro destina-se a aprofundar um trabalho pre-

viamente realizado pela ELGPN (2009/10) e alargá-

-lo ainda mais sob a forma de um conjunto comum 

de elementos	de	qualidade,	critérios,	 indicadores	

e eventuais	fontes	de	dados, que podem ser utiliza-

dos e ser objeto de maior desenvolvimento por parte 

de decisores políticos e outros parceiros interessados, 

com o objetivo de avaliar em conjunto o progresso 

que está a ser feito relativamente a essas seis grandes 

áreas de desenvolvimento de políticas de orientação 

ao longo da vida. Estão incluídas no apêndice do 

presente Anexo algumas notas sobre o desenvolvi-

mento do Quadro.

Este Quadro pode ser usado:

1. Como uma simples lista	de	verificação para 

avaliar e registar conjuntamente que tipo de 

informação, se a houver, existe já no seu país.

2. Listar	as	fontes	de	dados	que	fornecem	atu-

almente	o	 tipo	de	 informação	disponível a 

nível nacional, regional e/ou local, e refletir 

sobre eventuais lacunas existentes e como as 

resolver, numa perspetiva de um plano de 

melhoria contínua.

3.  Identificar quaisquer	fontes	conhecidas	que	

possam	eventualmente	 ser	utilizadas	pelos	

decisores	 políticos e que não tenham sido 

utilizadas até à data em desenvolvimentos 

de garantia da qualidade e de avaliação do 

impacto no seu país. Tal poderá incluir, por 

exemplo, um relatório de estudo PISA, Estu-

dos de Coorte da Juventude Nacional, relató-

rios de avaliação regionais sobre serviços de 

orientação ao longo da vida.

4. Verificar	o	contexto	em	que	estes	elementos,	

critérios	e	indicadores	de	qualidade	estão	a	

ser	aplicados, onde tal seja possível, ou seja, 

em escolas, ensino superior, ensino profissio-

nal, formação de adultos, serviços públicos de 

emprego, iniciativas de inclusão social.

5. Ponderar	se	há	ou	não	espaço	para	melhoria	

da	 “leitura	 cruzada” para desenvolver políti-

cas e práticas de orientação ao longo da vida 

mais coerentes e consistentes.
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O Quadro foi concebido não como uma “aborda-

gem científica perfeita”, mas como um ponto de par-

tida útil para os países darem início a uma avaliação 

prática de até que ponto têm acesso a dados e onde 

residem as lacunas no atual regime. Não é aconse-

lhável que os decisores políticos o usem como uma 

ferramenta de avaliação comparativa entre os países. 

Cada país tem o seu próprio conjunto, único e vari-

ável de acordo com as circunstâncias, entre as quais, 

várias dimensões e contextos demográficos e geográ-

ficos, exercendo esses fatores influências fortes na 

conceção e prestação de serviços de orientação ao 

longo da vida.

Estão a ser utilizados ou desenvolvidos em toda 

a Europa vários quadros de garantia da qualidade 

baseados em evidências. O presente Quadro destina-

-se a apoiar e a complementar os mesmos, tendo 

em conta as atuais abordagens de recolha de dados 

e de garantia da qualidade adotadas em cada país. 

O objetivo principal aqui é elaborar um Quadro 

europeu de controlo da qualidade (CQ), que per-

mitirá aos decisores políticos identificar políticas 

de garantia da qualidade sólidas e úteis, baseadas em 

evidências, incluindo medidas de impacto, tais como 

custo-benefício para governos e indivíduos. Um dos 

objetivos principais é desenvolver uma forte cultura 

de políticas baseadas em evidências que reconhe-

çam temas transversais num contexto de políticas de 

orientação ao longo da vida.
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Anexo D: Quadro de Garantia da Qualidade com Base em Evidências (QGQ)
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A
nexos

Apêndice ao Quadro de Garantia de Qualidade

Uma série de modelos de garantia da qualidade (GQ) 

distintos foram aplicados ao planeamento, gestão e 

prestação de serviços de orientação. Os modelos 

incluem abordagens que procuram:

•	 padronizar o processo de autoavaliação orga-

nizacional18;

•	 medir a eficácia da informação profissional, 

aconselhamento e orientação com base em 

fatores “de insumo ideal”19;

•	 reunir provas para demonstrar a responsabili-

zação20;

•	 distinguir entre os vários fatores de entrada, de 

processo e de resultado envolvidos na disponi-

bilização de informação profissional, aconse-

lhamento e orientação21;

•	 aplicar um modelo de garantia da qualidade à 

informação, aconselhamento e orientação (ou 

seja, técnicos de orientação trabalham em con-

junto com vista à elaboração de uma carta de 

serviço ao cliente e procedimentos para garan-

tir os padrões de qualidade pretendidos).22

Embora estas abordagens teóricas variem quanto 

ao pormenor do seu conteúdo e aplicação, a garan-

tia da qualidade é muitas vezes conceptualizada em 

termos de insumos, processos e resultados. Em geral, 

há pelo menos três grandes abordagens para garantir 

a qualidade da informação sobre orientação, educa-

ção e aconselhamento de carreira:

1. Garantia	 da	 qualidade	 na	 disponibilização	

de	serviços	por	parte	de	organizações	(Norma 

National). O objetivo aqui é garantir a quali-

dade da prestação dos serviços de informação, 

orientação e aconselhamento: por exemplo, atra-

vés de uma norma nacional padrão (por exem-

plo, Estónia, Lituânia, Grécia, Reino Unido). O 

papel do governo é aprovar formalmente ou 

“congratular-se” com uma norma nacional deste 

tipo, enquanto indicador de qualidade e garante 

da defesa do consumidor/cliente. Em geral, os 

empregadores assumem a responsabilidade de 

22 Evangelista, L. (2003). Quality assurance in guidance services – a tri-
variable model. Professionalità Journal, N.º 78. Itália: Editrice la Scula. 
Consulte http://ww.orientamento.it/orientamento/trivaribale.pdf

18 O Modelo de Excelência da EFQM é considerado o quadro mais ampla-
mente utilizado para a autoavaliação de organizações na Europa, e 
tornou-se a base para a maioria dos prémios de qualidade nacionais e 
regionais. Para mais pormenores, consulte: http://www.guidance-rese-
arch.org/EG/ip/theory/tp/efqm

19 Mayston, D. (2002). Evaluating the Benefits of Guidance. Derby: Centre 
for Guidance Studies, Universidade de Derby.

20 Sampson, J.P., Reardon, R.C., Peterson, G.W. & Lenz, J.G. (2004). Career 
Counseling and Services: a Cognitive Information Processing Approach, 
Capítulo 14. Belmont, CA: Brooks/Cole.

21 den Boer, P., Mittendorf, K., Scheerens, J. & Sjenitzer, T. (2005). Indica-
tors and Benchmarks for Lifelong Guidance. Thessaloniki: Cedefop.
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Apêndice ao Quadro de Garantia de Qualidade
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liderança em termos de conceção e implementa-

ção de uma norma do tipo de certificado nacional, 

com o contributo de associações profissionais 

relativamente à competência dos técnicos.

2.	 A	 garantia	 da	 qualidade	 em	 estabelecimentos	

de	ensino,	faculdades,	centros		de	formação	e	

universidades (Prémios Regionais ou Locais/Char-

ter Mark). O objetivo aqui é assegurar a quali-

dade da disponibilização de informação, orienta-

ção e/ou serviços de aconselhamento de carreira 

a nível regional ou local. O papel do governo é 

incentivar as instituições a quererem trabalhar em 

prol de um prémio de qualidade regional/local 

ligado ao seu plano de melhoria contínua (PMC) 

e estruturas de inspeção externa. Cabe aos empre-

gadores a responsabilidade de implementação 

do PMC; os técnicos de orientação têm um papel 

a desempenhar no contributo para as evidências 

sobre o impacto de intervenções relacionadas 

com orientação.

3. Garantia	 da	 qualidade	 de	 todos	 os	 técnicos	

de	orientação	(Normas	Profissionais).	O objetivo 

neste caso é assegurar aos beneficiários do serviço 

que todos os técnicos de orientação estão a traba-

lhar de acordo com um código de ética e normas 

profissionais comuns.

O quadro QGQ baseia-se numa série de ativida-

des-piloto e de desenvolvimento em curso, levadas a 

cabo em 2011-12. Pelo menos sete Estados-Membros 

testaram e aperfeiçoaram com êxito o quadro QGQ, 

no âmbito dos respetivos desenvolvimentos de polí-

ticas de orientação a nível nacional. Isto pressupôs 

a recolha de dados e identificação de lacunas nos 

dados existentes e medidas de impacto. Este trabalho 

também assenta noutras constatações de enquadra-

mentos relevantes da UE23 e normas profissionais 

globais24. Além disso, foram analisados estudos pré-

vios sobre políticas de orientação baseadas em evi-

dências25, tendo sido analisadas práticas e políticas 

internacionais relevantes.

Uma abordagem complementar baseada em evi-

dências para avaliar os resultados de aprendizagem 

a partir de intervenções de orientação foi também 

testada pela ELGPN. O Inventário de Impacto de 

Serviços de Orientação foi concebido para avaliar as 

necessidades e respostas do cliente. Está atualmente 

a ser testado na Estónia, Alemanha, Hungria, Portu-

gal e Eslovénia, conforme descrito na Secção 6 do 

Estudo de Caso 6.6.

23 Por exemplo, Cedefop (2009). Professionalising Career Guidance in 
Europe. Panorama Series 164. Luxemburgo: Serviço das Publicações da 
União Europeia.

24 Por exemplo, International Association for Educational and Vocatio-
nal Guidance (2003). International Competencies for Educational and 
Vocational Guidance Practitioners.

25 Por exemplo, Maguire, M. & Killeen, J. (2003). Outcomes from Career 
Information and Guidance Services. Paris: Organização para a Coopera-
ção e o Desenvolvimento Económico.
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